
1 � PREFEITURA MUNICIPAL DE HqRTOLANDIA 
LEI N. 0 fllD; DE 04 OE JANEIRO OI; 2001. 

1 
"Institui o Código de Posturas Municipais de Hortolândia e ldá outras providências." 

JAIR PADOVANI, Pr�feito do Município de Hor:tolândia, usando de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu san�iono e promulgo a seguinte 
lei: 

· 

TÍTULO 1 
Disposições Gerais 

CAPÍTULO 1 
Disposições Preliminares 

i 
Art. 1° - Este Código contém medidas de polícia] administrativa a cargo do 

Município em matéria de higiene, segurança, ordem e costumes 1 públicos; institui normas 
disciplinadoras do funcionamento dos estabelecimentos industriais, �merciais e prestadores de 
serviços, estatui as necessárias relações jurídicas entre o Poder PúblicQ e os Munícipes, visando a 
disciplinar o uso dos direitos individuais e do bem-estar geral. : 

Art. 2º - Todas as funções referentes à execução �este Código, bem como à 
aplicação das sanções nele previstas serão exercidas por órgãos da 9refeitura cuja competência 
para tanto estiver definida em leis, regulamentos e regimentos. · 

1 

Art. 3° - Os casos oroissos ou as dúvidas suscitJdas serão resolvidas pelo 
Pn3felto, consi<Jerados os despachos dos d;::�::::s

11

6rgãos adm;n1stiitivos da Prefeitura 

Das lnf�ações e das Penas 
' 

1 Art. 4° - Constitui Infração toda ação ou omissão co�trária às disposições deste 
Có�igo ou de outras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso do 
seu poder de policia. ficando o infrator sujeito às penalidades definidas em capítulo especifico. 

1 
Art. 5° - Será considerado infrator todo aquel ' que cometer, mandar . 

constranger oq.i auxiliar alguém a praticar infração e, ainda, os encarregados da execução das leis 
que, tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o inrrator. \ 

Art. 6° · A pena, além de impor a obrigação d� fazer ou desfazer, será 
pecuniária e consistirá em multa observados os limites máximos estabelep idos neste Código. 

Art. 7° - A penalidade pecuniária será judicialmentJ executada se, imposta de 
forma regular e pelos meios hábeis, o infrator se recusar a satisfazê-la n9 prazo legal. 

1 

§ 1° - A multa não paga no prazo regulamentar se� inscrita em dívida ativa. 

§ 2º ·Os infratores, que estiverem em débito de 1ulta, não poderão receber 
c:iuaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, partíci ar de t1citações, celebrar cont�a.tos ou termos de qualquer natureza ou transacionar a qualquer ítulo com a administraçxao munia pai. . 

1 . 
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1 

Art. 8° · As multas serão arbitradas pelas autondadfts da Prefeitura que tiverem 
essa competência, observados os limites míl"limos e máximos estabelecidos neste código. 

. 1 
Parágrafo Unico - Na imposição da multa, e para graduá-la, ter-se-á em vista� 

: 

1 - a maior ou menor gravidade da infração. 
li - as suas circunstâncias atenuantes ou agravantes. . 

Ili· os antecedentes do infrator com relação às disposições deste lcódigo. 

Art. 9º - Na� reincidências, as multas serão aplicadr em dobro. 

Parágrafo Unico - Reincidente é o que viola prec�ito deste Código por cuja 
infração já tiver sido autuado e punido. i 

1 
Art. 1 O - As penalidades a que se refere este Cód�o não isenta o infrator da 

obrigação de reparar o dano resultante da infração, na forma do art. 159 jo Código Civil. 

Parágrafo Único - A�licada a multa, não fica � infrator desobrigado do 
cumprimento da exigência que a houver determinado. 

Art. 11 - Os débitos decorrentes de multas 
'
não pagas nos prazos 

estabelecidos, serão atualizadas nos seus valores monetários segundo a ;variação da Unid ade Fiscal 
de Referência - UFIR ou do fator de correção que a substituir. ' 

Art. 12 - A Prefeitura fica autorizada a realizar os serviços necessários ã 

reparação das obras decorrentes da lnobsérvância de qualquer artigo �este Código, por interesse 
maior da comunidade, correndo por conta do infrator os respectivos Ct:lstos fixados pelo Prefeito 
Municipal, acrescidos da taxa de administ ração de 20% {vinte por cento) sem prejuízo das multas 
cabíveis. 

Parágrafo único - Dos custos fixados pelo PrefeitoiMunicipal a que se refere o 
presente artigo, ao interessado será apresentado planilha que os justifique. 

CAPITULO Ili 
Das Penalidades Funcionais 

Art. 13 ·Serão punidos com multas equivalentes a 4 (trés) dias dos respectivos 
vencimentos: 1 

1 - os funcionários que se negarem a prestar assistência ao Junicipe, quando por este 
solicitado, para esclarecimento das normas consubstanciadas neste Códipo; 

.. li· os agentes fiscais que, por negl/g�ncia ou má fé, lavrarem � u tos sem obediência aos 
reqµ1s1tos legais, de forma a lhes acarretar riuhdade; ; 

Ili - os agentes fiscais que, tendo coryhecimento de inf ração, deixarem de autuar o infrator. 

Art. 14 - As multas de que trata o artigo 13 sereo impostas pelo Prefeito, 
mediante representação do órgão onde estiver lotado o agente fiscal, e serão devidas depois de 
transitada e julgada a decisão que as tiver imposto. · 

� 
I • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE .HORTOLÂNDIA 
CAPITULO IV 

Da Apreensão de Bens 

Art. 15 - A apreensão .consiste na tomada dos objetos que constituírem prova 
material de infração aos dispositivos estabelecidos neste Código, em outra Lei, ou Regulamento. 

Art. 16 - Nos casos de apreensão, os bens apreendidos serão recolhidos ao 
depósito da Prefeitura. 1 

§ 1° - Quando os objetps apreendidos não puderefr) ser recolhidos ao depósito 
da ;Prefeitura ou quando a apreensão se realizar fora da cidade, poderão ser depositados em mãos 
de terceiros, se idôneos. 

· 

§ 2° - A devolução dosi bens apreendidos, só se fará depois de pagas as multas 
que tiverem sido aplicadas e a Prefeitura· índenizada das despesas çl ecorrentes da apreensão. 
inc�uindo o transporte e o depósito, acrescidas de 20% {vinte por dento) a título de taxa de 
administração. : 

J ( Art. 17 - No caso de llláo serem reclamados e retirados dentro de 10 dez ) 
dias. os bens apreendidos serão vendidos em hasta pública pela Prefeitura. 

- · § 1 º - 'A importância apurada na venda em hasta pú�ica dos bens apreendidos: 
se$ aplicada n a  liquidação das multas e despesas de que trata o art. an erior e entregue o saldo ao 
proprietário, que será notificado para no prazo de 15 (quinze} dias rece er o excedente, s e  já não 
houver comparecido para faz:ê-lo. , 

1 
§ 2° - Prescreve em 1:5 (quinze) dias o direito doJ infrator de retirar o saldo 

financeiro da venda dos bens em hasta pública, ficando este saldo em depósito para ser distribuído, 
â critério do Prefeito, a instituições de assis�ncia social, após findo o prazo. 

Art. 18 - No caso de material ou mercadoria perecível, o prazo para 
reclamação ou retirada será de 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo Único - As. mercadorias não retiradas no prazo estabelecido no 
caput deste artigo, se próprias para o consumo humano, poderão ser doadas a instituições de 
asslsténcia social ou merenda escolar, caso.contrário, serão inutilizadas., 

Art. 19 - Da apreensão lavrar-se-á auto que conterá a descrlção dos bens e a 
indicação do lugar onde ficarão· depositados. ! 

neste Código: 

Das Responsabilidades Pelas Penas 
CAPITULO V 

1 
Art. 20 - Não são diretamente passiveis da aplicação das penas definidas ! 

1- os incapazes na forma da lei; 
li - os que forem coagidos a cometerem a infração. 

Art. 21. Sempre que a 1nfração for praticada por quj' !quer dos agentes a que se 
refere o artigo anterior, a pena recairá: 

� 

r - sobre os pais, tutores ou pessoas �ob cuja guarda estiver o mehor; 
li - sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o indivíduo� Ili - sobre aquele que der causa à contravenção forçada. l � 

1 '�� 
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, TITULO li 
Do Processo de·Execuçlo das Penalidades' 

CAPITULO 1 
Da Notificação Preliminar 

Art. 22 - Verificando-se infração a este Código, e� outra Lei ou Regulamente 
de ,posturas, será expedida contra o infrator notificação preliminar individual para que, no prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, regularize a sll\'ação, sem prejuízo das responsabilidades 
civis decorren!Bs das irregularidades. 

Parágnifo Único - O pt.azo para a regularização da fituação será arbitrado pelo 
agente fisca l. no ato da notificação individu�. respeitado o limite fixado n�ste artigo. 

Art. 23 - A notificação preliminar individual será feilla em formulário destacado 
de talon�rio próprio, no qual ficará cópia, com o "ciente• do notificado, e conterá os seguintes 
elementos: 

1 - Nome do notificado ou denominação que o identifique; 
li - dia, mês, ano, hora e lugar de lavr:atura da notificação preliminar, 
Ili - prazo para regularização da situ�ção; , 
IV - descrição do fato que a motivou e indicação do dispositivo le�I infringido; 

V - a multa ou pena a ser aplicada 
VI - nome e assinatura do notificante; 
VII - Comunicado de que, pela não regularização da situação, a Plefeitura poderá realizar os 

serviços de acol'do com os termos do artigo 12 deste Código. 

§ 1° - Re<:usando-se o notificado a dar o "ciente·. �rá tal recusa declarada na 
notificação preliminar pelas autoridades que a lavrarem com 02 {duas) !testemunhas devidamente 
firmadas. 

§ 2° - Ao infrator dar-se-á cópia da notificação preliminar. 

§ 3° - A recusa do recebimento, que será declarada 'pela autoridade fiscal - não 
favorece o infrator nem o prejudica. 

Art. 24 - Não caberá notificação preliminar, 1evendo o infrator ser 
imediatamente autuado quando pilhado em flagrante. 

Art. 25 - No caso de infratores analfabetos ou im�1 osslbilitados de assinar o 
dooumento de fiscalização e os incapazes n� forma da lei, o agente fiscal competente indicará o fato 
no documento de fiscalização, com 02 (dua!I) testemunhas devidamente 1rmadas. 

Art. 26 - Esgotado o prazo de que trata o artigo 22, sem que o infrator tenha 
reg\llarizado a situação, lavrar-se-á auto de Infração. 

Art. 27 - Nos casos ein que haja necessidade de i' ealização dos serviços de 
co pet ência de particulares por parte da Prefeitura, será aplicado os ermos do artigo 12 deste 
��. podendo a notific&ção ser feita pof edital nos meios de comun cação, abrangendo locais, �s e regiões. 
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CAPÍTULO 11 1 Da Lacração de Estabelecimentos de C omérci o, lndústqa e Serviços 

Art. 28 • Decorrido o prazo previsto no artigo 22, para a regularização da 
infração. será expedido not ificaçã o para que, no prazo máximo de até 30 dias, proceda o 
encerramento das atividades. i 

§ 1° • Decorrido o prazo previsto no caput db presente artigo, para o 
encerramento das atividades, o agente fiscal procederá a lacração do eltabelecimenlo, da segu;n1e 
forma: 

a) preenchimento do termo de lacração, com a Identificação do
1 
infrator, e os fundamentos 

justificadores do ato; 1 
b) afixação do lacre nas entradas do estabelecimento, com a rubrica dos agentes fiscais 

responsâveis pelo ato. 

§ 2° - Caso o infrator queira retirar os pertences dq estabelecimento, ser-lhe-á 
dada uma única oportunidade, mesmo após. a lacração. 1 

§ 3º - O rompimen to do lacre sem a autorízaçãb do setor de fiscalização. 
acarretará mu.lta diária de 200 (duzentas) UFIR's, além das medidas legais cabíveis. 

atividade irregular 
autorizadas. 

§ 4° - A pedido do proprietário do imóvel, ou conf tatado o encerramento da 
no local. será pr ocedid� a llberação do imóvel para atividades devidamente 

! 

CAPÍTULO Ili 
Da Representação 

' 

Art. 29 • Quando não: for de competência para nbtificar prel iminannente ou 
para autuar. o agente fiscal deve, ou qualqu�r pessoa d o  povo pode, representar contra toda ação ou 
omissão contrári a às disposições deste Cód.ígo ou de outras leis e regulamentos de posturas. ' 1 

Art. 30 - A representa(Jão far-se-á em petição assin�da e mencionará, em letra 
leglvel, o nome. a profissão e o endereço de> seu autor. Será acompanh ap a de provas ou indicará os 1 elementos destas e mencionará os meios ou as circunstâncias em razão dos quais se tornou 
conhecida a infração. i 1 

Art. 31 - Recebida a representação, a autoridade competente providenciará 
i medíatamente as diligências para verificar a respectiva veracidade e, 9onforme couber, notificará 
preliminarmente o infrator, autuá-lo-á ou arqµivará a representação. · 

CAPÍTULO IV 
Do Auto de Infração 

Art. 32 • Auto de infração é o instrumento no qual � lavrada a constatação de 
ocórrências que, por sua natureza. características e demais aspectos:peculiares, denotem ter a 
pessoa fisica ou jurídica. contra a qual é' lavrado, infringido ou tentado infringir dispositivos da 
legislação de posturas municipais. 1 

Art. 33- O auto de infitação, lavrado com precisão r' clareza, sem entrelinhas ' emendas ou rasuras, deverâ: 
· 

1 • mencionar o local, dia, mês, ano e hora da lavratur-a; 
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i 1 

TÍTULO li 
Do Processo de:Execução das Penalidadei 

CAPÍTULO 1 \ 
Da Notificação Preliminar ' 

Art. 22 - Verificando-se infração a este Código, e� outra Lei ou Regulamento 
de posturas, será expedida contra o infrator notificação preliminar ind11Viduat para que, no prazo 
máximo de 4S (quarenta e cinco) dias, regularize a situação, sem preNizo das responsabilidades 
civis decorrentes das irregularidades. 1 

Parágrafo Único - O prazo para a regularização da $ituaçào será arbitrado pelo 
agente fiscal. no ato da notificação individua!. respeitado o limite fixado neste artigo. 

Art. 23 -A notificação preliminar individual será feita em formulário destacado 
de ·talonário próprio, no qual ficará cópia, com o "ciente" do notificado, e conterá os seguintes 
elementos: 

1 - Nome do notificado ou denominação que o identifique; , 
li - dia, mês, ano. hora e lugar de lavratura da notificação prelimin{3r; 
111 - prazo para regularização da situação; 1 
IV • descrição do fato que a motivou e Indicação do dispositivo le,al infringido; 

V - a multa ou pena a ser aplicada i 
VI - nome e assinatura do notificante; 1 
VII . Cdmu.nicado de que, pela não regularização da situação, a Rlrefeitura poderá realizar os 

serviços de acordo com os termos do artigo 12 deste Código. 

§ 1º - Recusando-se o notificado a dar o "ciente", será tal recusa declarada na 
notificação preliminar pelas autoridades que a lavrarem com 02 (duas) \testemunhas devidamente 
firmadas. 

§ 2º -Ao infrator dar-se-á cópia da notificação preliTnar. 

§ 3° - A recusa do recebimento, que será declarada pela autoridade fiscal - não 
favorece o infrator nem o prejudica. 

Art. 24 - Não caberá notificação preliminar. 
imediatamente autuado quando pilhado em flagrante. 

ldevendo o infrator ser 

Art. 25 - No caso de Infratores analfabetos ou imf ossibilitados de assinar o 
doqumento de fiscalização e os incapa?es na forma da lei, o agente fiscal: competente indicará o fato 
no doct1mento de fiscalização , com 02 (duas) testemunhas devidamente firmadas. 

1 
Art. 26 - Esgotado o prazo de que trata o artigo 22, sem que o infrator tenha 

regularizado a situação, lavrar-se-á auto de infração. 
1 

Art. 27 - Nos casos em que haja necessidade de �ealização dos serviços de 
�mpetência de partic�lares _por part� da Pref�itura, será. aplicado os !erm

_os do artigo 12 deste 
Cod1go, podendo a not1ficaçao ser feita por edital nos meios de comun1caçao, abrangendo locais bairros e regiões. 1 

' 

'l. 
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li - conter o nome do infrator, quando pessoa física, ou sua razão, social e seu representante 
legal quando pessoa jurídica, com a identifícaçào da respectiva documentação e das testemunhas. 
se houverem; 1 

Ili - descrever o fato que constitui a infração e as circunstãnbas pertinentes, indicar o 
dispositivo legal ou regulamentar violado e fazer referência à notificação 'preliminar que consjgnou a 
infração, quando for o caso: , 

IV • conter a intimação para pagar as multas devidas ou apresentar defesa e prova nos 
prazos previstos. 

V - nome e assinatura de quem lavrou o auto de infração. 1 
§ 1º - As omissões ou: incorreções do auto não a�rretarão nulidade, quando 

do processo constarem elementos suficientes para a determinação da intração e do Infrator. 

§ 2º - A assinatura não constitui formalidade essenbial à validade do auto, não 
implica em confissão, nem a recusa agravará a pena. \ 

§ 3º • Se o infrator, ou, quem o represente, não pu<jfer ou não quiser assinar o 
auto, far-se-á menção dessa circunstância, com 02 (duas) testemunhas �evidamente firmadas. 

• ' 1 • 

Art. 34 - O auto de infraçao podera ser lavrado cumZtlat1vamente com o auto de 
apreensão {art. 19) e de inutilização, e então conterá também, os eleme tos deste. - - . 

CAPÍTULO V 
Da defesa 

Art. 35 �O infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa 
contra a ação dos agentes fiscais, contados1da lavratura do auto de infra�ão. 

Art. 36 • A defesa far-se·â por petição, facultada a juntada de documentos. 

Art. 37 • A defesa contra a ação dos agentes fisca\s terá efeito suspensivo da 
cobrança de multas ou d a  aplicação de penalidade. , 

CAPÍTULO VI 
Da Decisão em Primeira Instância 

1 
Art. 38 - A defesa contra a ação dos agentes fiscais· será decidida pelo superior 

imediato, que proferirá decisão no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1º - Se entender ne9essário, a autoridade poderá, no prazo deste artigo, a 
requerimento da parte ou de oficio, dar vista, sucessivamente ao autJado e ao autuante ou ao 
reclamante e ao impugnante, por 5 (cinco) dias a cada um, para 

'
alegaçõ's finais . 

' 

§ 2° - Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a !autoridade terá novo prazo 
de 10 (dez) dias para proferir a decisão. 1 

§ 3° - A autoridade não fica adstrita às alegações dJs partes, devendo julgar de 
acordo com sua convicção em face das provas produzidas. 

_ . . Art. 39
. 
- A decisão. :redigida com simplicidade 1e clareza, concluirá pela 

procede�c1a ou rmpracedênc1a do auto de infração ou da reclamação, d�finindo expressamente os seus efeitos, num e noutro caso. · 
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Art. 40 - Não sendo �referida a decisão no prazp legal, nem convertido o 
ju lgamento em diligência. poderà a parte int�rpor recurso voluntário, comp se fora procedente o auto 
de infração ou a reclamação, cessando com a interposição do recurso, a�urisdição da autoridade de 
primeira instância. 1 

CAPÍTULO VII 
po Recurso 

Art. 41 - Da decisão d� primeira instância caberã repurso voluntário, dirigido ao 
Prefeito Municipal, que designará a autoridat!e para a decisão em segunda instância. 

Parágrafo Único -O recurso de que trata este artigo deverá ser interposto na 
prazo de 15 (quinze) dias contados da data �e ciência da decisão em prio:ieira instância pe lo autuado 
ou reclamante ou autuante. j ' 

Art. 42 - O autuado será notificado da decisão de Pfimeira instância: 
' 

1- sempre que possível pessoalmente mediante entrega de cópia da decisão profericja, contra 
recibo: j li - por edital, se desconhecido o domicílio do infrator: 

Ili - por carta, acompanhada de cópia da decisão, com aviso de recebimento datado e firmado 
pelo destinatáno ou alguém de seu domicilio. : 

Art. 43 �O r.ecurso f�r�se-á por petição, facultada aj1juntada de documentos. 

Parágrafo Unico - E -kdado reunir em uma só pe ·ção, recursos referentes a 
mais de uma decisão, ainda que versarem sobre o mesmo assunto e alc�ncem o mesmo autuado ou 
reclamante, salvo quando proferidas em úniço processo. 

• 1 
Art. 44 - A autoridade �ompetente para proferir decisão em segunda instância 

deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias !contados da data de interposição do recurso. 

Art. 45 - Nenhum recutso voluntário interposto pelo �utuado será encaminhado 
sem o prévio depósito de metade da quan�ia exigida como pagamento [de multa, extinguindo-se o 
direito do recorrente que não efetuar o deposito no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 
ciência da decisão em primeira instância. 

CAPÍTULO VIII 
Da Exequção das Decisões 

Art. 46 - As decisões qefinitivas serão cumpridas: 

1- pela notificação do infrator para, np prazo de 15 (quinze) dias, �atisfazer ao pagamento do 
valor da multa e, em conseqüência, receberia quantia depositada em garantia; 

li " pela notificação do autuado para vir receber importância recolhida indevidamente como 
multa, cuja restituição será atualizada na base dos coeficientes de corre�o monetária que estiverem 
em vigor na data do recebimento pelo contribuinte; l 

Ili - pela notificação do infrator para vir receber ou, quando for o daso, pagar no prazo de 15 
(quinze) dias, a diferença entre o valor da m!Jlta e a importância deposita�a em garantia; IV- pela notificação do infrator para vjr a receber no prazo de 15 (quinze) dias, o saldo de que 
trata o parágrafo 2° do artigo 16 deste CódiQo: 

V - peta liberação dos bens apreendidos: 

dos débitos a que se referem os números 1 e UI. ; { r�·· ' 
\ \' ) 1 . 
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TÍTULO Ili 
Da Higiene Pública 

CAPÍTULO 1 
Disposições Preliminares 

1 

1 1 
Arl 47 - Ê dever da prefeitura Municipal de Hor1o tândi a zelar pela higiene 

publica em todo o território do Município, qe acordo com a disposição beste Código e as normas 
estabelecidas pelo Estado e pela União. j 

Art. 48 - A fiscalização das condições de higiene, objetiva proteger a saúde da 
comunidade e compreende basicamente. 

1 - higiene em vias e logradouros públicos; 
li - higiene das habitações; 
Ili - controle da água e do sistema de eliminação dos dejetos; 
IV - controle da poluição ambiental; 
V - higiene dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadpres de serviços: 
VI - controle do lixo; ; 
VII - higiene nos hospitais, casas de saúde e maternidades; 1 
VIII - higiene das piscinas de na.taçãq, saunas. casas de massagem e estabelecimentos afins; 
IX - limpeza e desobstrução dos cursps de água e das valas; 
X - higiene de todos os locais de coni::entração de público, como qasas de espetâculo, circos, 

clubes. etc. 

Art. 49 - Em cada inspeção em que for verificada irr�gularidade, o agente fiscal 
dpresentará um relatório circunstanciado, s�gerindo medidas ou solicitando providências a bem da 
higiene pública. 

· 

1 
Parágrafo Único - Quando as providêncifls necessárias não forem da alçada 

municipal, a Prefeitura remeterá cópia do re\atório às autoridades competentes. 

CAPITIJLO li 
1 

Da Higiene das Vias e Logradouros Públicos 

Art. 50 - Para preserv�r a estética, a higiene e a sa�de publica é proibido: 

1 - man.ter terrenos com mato, água estagnada, entulhos ou lixo e sucata; 
li - consentir o escoamento de esgoto de qualquer natureza dos epificios para a rua ou vielas 

sanitárias; 
Ili - conduzir, sem as precauções devidas, quaisquer materiais 1 ou produtos que possam 

comprometer o asseio das vias públicas; , 

IV - queimar. mesmo nos quintais, lix6 ou quaisquer detritos ou ol:i�etos em quantidade capaz de molestar a vizinhança e produzir odor ou lfumaça nociva a saúde; 
V - aterrar vias públicas. quintais e terrenos baldios com ijxo. sucatas ou quaisquer detritos: 
VI - fazer varredura de lixo do interior das residências, estabelecimentos, terrenos ou veicules 

para as vias públicas; . 
' 

VII - lavar veículos nas vias ou logradouros públicos; 

VIII - abrir engradados ou caixas nas vias públicas; 
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IX - conduzir doentes portadores de moléstias contagiosas o� repugnantes pelas vias 
públicas. salvo com as necessárias precauçOes de higiene e para fins d� tratamento e internação; 

X - sacudir ou bater tapetes. capachos ou quaisquer outras peças nas janelas ou portas que 
dão para as vtas públicas; 1 

XI - atitar alimentos ou animais mortos, lixo, detritos e objetos e outras impurezas através de 
' janelas. portas e aberturas para vias públicas e terrenos baldios; 

XII - conduzir doentes portadores de moléstias Infecto-contagiosas pelas vias públicas, à título 
de passe io ou esmolamento; . 

XIII - colocar nas janelas das habitações ou estabelecimentos, vasos e outros objetos que 
possam cair nas vias públicas; 

XIV - refonnar, pintar ou conservar veículos nas vias públicas; 
XV - derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias que possam prejudicar a estética e a 

higiene das vias públicas; 
XVI - depositar qualquer detrito nas vias públicas e logradouros p�blicos. ' 

Art. 51 - A limpeza do passeio e sarjetas fronteiriças às residências ou 
estabelecimentos será de responsabilidade·dos seus ocupantes. 

§ 1º - A lavagem ou varredura do passeio e sarjetas deverá ser efetuada em 
hora conveniente e de pouco trânsito. : 

§ 2° - É absolutamente proibido, em qualquer �so, varrer lixo ou detritos 
sólidos de qualquer natureza para os ralos ou bueiros dos logradouros publicos. 

Art. 52 - A ninguém é' lícito. sob qualquer pretexto] impedir ou dificultar o livre 
escoamento das águas pelos canos, valas, em sarjetas ou canais das �i as e logradouros publicos, 
danificando ou destruindo tais servidões. 

Art. 53 - Na infração de qualquer artigo deste ca9ítulo, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 560 UF!R's. 

1 
CAPÍTULO Ili 

Da Higiene dos Edifícios e Terrenos 

Art. 54 -As habitaçõejs e os estabelecimentos em !geral deverão obedecer às 
normas previstas no Código de Obras e as f!qui estabelecidas. 

1 

Art. 55 • O proprietário, detentor do domínío ou possuidor a qualquer titulo de 
im�vel situado no município, é responsável pela manutenção do mesmq em perfeitas condições de 
h1g1ene ' 

. Art. 56 -A �utoridade competente da Pre�eitura li�itarâ o número de pessoas 
que os hotéis, as pensões, os rntematos e outros estabelecimentos femelhantes, destinados à 
habitação coletiva. poderão abrigar. . 

Art. 57 - A Prefeitura poderá declarar insalubre to�a construção ou habitação 
que não reuna condições de habitabilidade, inclusive ordenar evacuaçãq, interdição ou demolição. 

1 
Art. 58 ·As residênci�s e estabelecimentos, na área urbana ou rural deverão 

set calados ou pintados de 5 (cinco) em 5 (cinco) anos, no mínimo, salvo exigências esp�ciais das 
autoridades cornpetentes. 1 

f 
ci '\ .... ,� .....-\ 
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1 

Parágrafo Único - Me�mo sem decorrer o prazo estabelecido neste artigo, as 
residências e os estabelecimentos que apresentarem maus aspecto� deverão ser caiados ou 
pmtados, a juízo da autoridade competente.: 1 

! 
Art. 59 - Os propnetáribs ou moradores são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, pÍ;édios e terrenos. � � ; 
§ 1° - Os responsáveis por casas e terrenos ond�forem encontrados focos. 

viveiros de moscas, mosquitos, baratas, roedores, escorpiões (ou seja a rópodes e roedores) ficam 
obrigados à execução das medidas que forem determinadas para a extin ão de tais focos. 

§ 2º - Os proprietários de terrenos pantanosos são obrigados a drená-los. 

Art. 60 - Nos terrenos ou estabelecimentos é terminantemente proibido 
conservar água estagnada nos quintais, pátios ou em áreas livres abertas ou fechadas, bem como 
vegetação que facilite a prolifera�o de ger�es, insetos e animais trans�·ssores de moléstias. 

Parágrafo Unico - O �scoamento superficial das · uas estagnadas referidas 
neste artigo, deverá ser feito para ralos. canaletas, galerias. valas 1 u córregos por meio de 
declividade apropriada existente nos pisos revestidos e nos terrenos. 

Art. 61 - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 30 a 250 UFIR's. 

CAPÍTULO IV 
Do Controle de Água e do Sistema de Afastamento de Dejetos 

1 

Art. 62 - Compete a Prefeitura Municipal ou a tr 1 és de concessionária de 
serviços, o exame periódico das redes e instalações com o objetivo de �nstatar possível existência 
de condições que possam prejudicar a saude da comunidade. 1 

Art. 63 - E obrigatória: a ligação das instalações de toda construção à rede 
pública de abastecimento de água e de coleta de esgotos. 

§ 1° ·Quando não exi�tir rede pública de abastecin;iento de água ou de coleta 
de esgotos, o órgão d e  administração competente indicará as medidas a rerem executadas. 

§ 2° · Constitui obriga�o do proprietário do imóvel, a execução de instalações 
domiciliares adequadas de abastecimento d� água potável e de afastamento de esgoto sanitario e o 
z.ero pela sua necessária conservação. 1 

Art. 64 • É proibido cQmprometer, por qualquer tohna. a limpeza das águas 
destinadas ao consumo público ou particular. 

Art. 65 - Todo reservatório de água em prédioi deverá ser instalado ou 
construido de forma que sejam asseguradas as seguintes condições sanitárias: 

1 - impossibilitar acesso ao seu interior de pessoas ou animais que possam poluir ou 
contaminar a água; 

li - facilitar a inspeção e límpez.a; 
Ili· possuir tampa removível ou entra.da de inspeção, de forma a impedir a sua contaminação. 

� . 1\ \ , . ..,t,l \ X 
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Parágrafo Único - É proibida a utilização de barris, tinas ou embalagens 

inadequadas como reservatórios de água. 

Art. 66 - Nos imóveis situados em logradourbs providos de rede de 
abastecimento de água é proibida a abertura e manutenção de poços, sem a devida autorização dos 
órgiãos públicos competentes. 

Art. 67 - Nenhum p�dio situado em via pública dotada de rede de 
abastecimento de redes de água e de afa�tamento de esgotos poderá ser habitado sem que seia 
hgado às referidas redes. 

1 
Art. 68 - A Prefeitura Municipal ou através de concessionária de serviços fixará 

e controlará a execuç ão de normas disclplihadoras das atividades de ql1e trata este capitulo, bem 
como a promoção de medidas destinadas ai proteger a saúde e o bem e�tar da população. 

Art. 69 - Na infração �e qualquer artigo deste caditulo, sera imposta a multa 
correspondente ao valor de 30 a 250 UFIR'S. ; 

CAPÍTULO V 
Do Controle da Poluição Ambiental 

Art. 70 • É proibida q�alquer alteração das propríedades físicas, químicas ou 
biologicas do meio ambiente - o solo, a água e o ar - causadas por substâncias sólidas. líquidas. 
gasosas ou em qualquer estado de matéria, que direta ou indiretamente: 

1 - crie ou possa criar condições nocivas ou ofensivas à saúde, ,. segurança e ao bem estar 
público; 

li -prejudique a fauna e a flora: 
Ili - prejudique o uso do meio ambiente para fins domésticos, agmpecuários. recreativos, de 

piscicultura e para fins úteis, ou que afetem ia sua estética. : 
! 

Art. 71 - Os esgotos. domésticos, os resíduos liquidas das indústrias, os 
resíduos sólidos domésticos, industriais !ou comerciais, só poderã9 ser lançados direta ou 
indiretamente nas águas interiores desde élue devidamente dispostos, itfansportados e tratados a 
níveis aceitáveis pelos órgãos públicos competentes observado o disposto no artigo 70 deste Código. 

Art. 72 • As proibições estabelecidas nos artigos �O e 71 aplicam-se à água 
superficial ou de subsolo e ao solo de propr�dade pública, privada ou de uso comum. 

Art. 73 · A Prefeitura desenvolverá ação no sentido de : 

1 - indicar medidas corretivas das in51talaçóes capazes de poluir d meio ambiente, de acordo 
com as exigências deste Código: 1 

li • controlar as novas fontes de polu\ção ambiental; . 
Ili -controlar a poluição através de �nãlise, estudo e levantamertos das características do 

solo. das águas e do ar. 

Art. 74 -As autoridad�s incumbidas da fiscalizaçãl ou inspeção, para fins de 
control� da poluição �n:1biental, terão li.vre 8icesso, .ª �ualquer dia e hora1 âs instalações industriais. 
cornerc1a1s, agropecuanas ou outras pnvadas ou pubhcas capazes de poluir o meio ambiente. 
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Art. 75 - Para instal.,.ção, construção. reconstryção, reforma. conversão. 

ampliação e adaptação de estabelecimentos industriais, agropecuários � r.e prestação de serviços, é 
ob�atória a consulta ao órgão competente da Prefeitura sobre as possi9i lldades ou não de poluição 
do meio ambiente. : 

Art. 76 - O Município poderá celebrar convêniot com os órgãos públicos 
federais ou estaduais para a execução de tarefas que objetivem o co trote da poluição do meio 
ambiente e dos planos estabelecidos para sua proteção. 

Art. 77 - A Prefeitura poderá, sempre que necessário, contratar especialistas 
para a execução de tarefas que visem a pro.teçào do meio ambiente contra os efeitos da poluição. 

Art. 78 - Na infração de dispositivos deste capítulo, serão aplicadas as 
segurntes p�malidades: 

1 - multa correspondente ao valor de1:100 a 3.000 UFIR's. 
li - interdição da atividade causadora da poluição. 

APÍTULO VI . 
Da Higiene dos Estabelecimentos Comerciais, Industriais e Prestadores de Serviço. 

J, SEÇÃO 1• 
Ois osições Gerais ' 

Art. 79 - Compete à Jrefeitura exercer, em colab 1 ração com as autoridades 
s�nitárias do Estado e da União, s�era fiscalização sobre a1 produção, manipulação, 
comercialização, transportes e armaz namente, de gêneros a imentícios em geral e 
estabelecimentos prestadores de serviços e estabelecimentos da área de�saüde, mencionados neste 
capitulo. 

• i 
Parágrafo Unico - Pafia os efeitos deste Código copsideram-se: 

1 i 
1 - gêneros alimentícios - todas as bubstâncias sólidas ou liquidas destinadas a serem 

ingeridas, excetuados os medicamentos; 
· 

l i  - estabelecimentos prestadores de serviços: Barbearia, Salão de Beleza. Salão de 
Cabeleireiro, Instituto de Beleza e estabelecimentos congêneres; 1 Ili - Estabelecimentos relaciona� à Saúde: Consultórios. odontológicos, médicos, 
fisioterapias, oftalmológicos, óticas, laborat rios de prótese dentária, farm\ ácias, drogarias, ervarías, 
farmácia de manipulação, posto de medica entes e congêneres, Hospita s, Clinicas, Laboratórios de 
Análises e Indústrias de Medicamentos. ' 

Art. 80 - Somente ser� permitido produzir, transpqrtar, manipular ou expor à 
venda alimentos que não apresentem sinais de alteração, contaminaçã� ou fraude e que possuem 
registros em órgãos competentes (M.S. - M.A. - S.l.F. e outros). 

Art. 81 - A inspeção veterinária dos produtos de origem animal obedecerá aos 
dispositivos da legislação federal e estadual ! e à municipal no que for cabível. 

Parágrafo Único - Estão isentos de inspeção vete1nária os animais de abate 
cnados em propriedades rurais e destinados ao consumo doméstico parti�ular dessas propriedades. 

Art. 82 - Os produtos rurais, considerados impróprios para o consumo humano ��;�'!,':
º

ser destinados ã alimentação animal, à industrialização ou a outro8s que n� 
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Art. 83 - A nenhum e1tabelecimento é permitido ai exposição, venda e/ou dar 
ao consumo ou ainda utilizar como mat ria-prima para outros produtos, carne, que não seja 
proveniente de estabelecimentos vistoriado , e com registro no S.l .F.  - Serviço de Inspeção Federal. 

Art. 84 - A todo pessoal que exerce função nos estabelecimentos cujas 
atividades são reguladas neste capítulo é etigido: 1 

1 - exame de saúde, renovado anu�mente. incluindo abreugrafiá dos pulmões e vacinação 
anti-variólica; · j li - apresentação aos agentes fiscais de caderneta ou certific]do de saüde passado por 
autoridade sanitària competente. 

Art. 85 - É vedado às pessoas portadoras de do nças cutâneas, exercerem 
atividades nos estabelecimentos cujas atividades se achem reguladas n ste capítu lo. 

1 
Art. 86 - Os proprie�rios ou empregados que, �ubmetidôs à inspeção de saúde. apresentarem qualquer doença 

F
fecto-contagiosa ou repel�nte serão imediatamente 

afastados do serviço, só retomando após a cura total, devidamente comprovada. 
1 

• 1 
Parágrafo Unico - O não afastamento de proprietário ou empregado, na 

ocorrência de fato mencionado neste artigp, implica em aplicação de npulta em grau máximo e na 
interdição do estabelecimento nos casos d� reincidência ou renitência. 

Art. 87 • lndependent�mente do exame periódico de que trata o artigo 84 deste 
Código, poderá ser exigida em qualquer oçasião, inspeção de saude, desde que se constate sua 
necessidade. 1 

Art. 88 - i=. vedado �s pessoas que, nos est�belecimentos de gêneros 
alimentícios, manuseiem dinheiro. tocar em produtos descobertos comf pão, doce, salgadinhos e 
outros, devendo o consumidor ser atendi�o somente por pessoas li res de contato direto com 
dinheiro e devidamente protegido por luvas ·e roupas especiais, a critério da vigilância sanitária. 

Art. 89 - Os esta�elecimentos em geral deverão ser mantidos, 
, obngatoriamente, em rigo roso estado de hi�iene. 

Paragrafo Único - S�mpre que se tomar necessário. a juízo da fiscalização 
mumc1pal, os estabelecimentos industriais � comerciais deverão ser, ob(igatoriamente, pintados ou reformados. 1 

Art. 90 · A  licença iara instalação e funcionamento de estabelecimento 
comercial ou Industrial com finalidade de pr dução, transformação, manipulação ou comercialização 
de gêneros alimentícios, bem como os esta elecimentos prestadores de serviços mencionados neste 
capítulo, independentemente de outras exigências fixadas em leis Eu regulamentos , Só será 
concedida se o local destinado à fabricaçãd>, manipulação, escoamento e dependências destinadas 
ao atendimento do público, tiverem as paredies revestidas de azulejos ou lrevestirnento congênere na cor clara, até a altura de 2,00 m (dois metr�) . 

Art. 91 - Para ser coneedida licença de funcionamento pela Prefeitura. o prédio 
e as instalações de todo e qualquer estabelecimento comercial e industrial deverão ser previamente vistoriadas pelos órgãos competentes, em particular no que diz respeito ás condições de higiene e 
segurança qualquer que seja o ramo de ati�idade a que se destina. . 

r J:  . �( 
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Art. 92 - Não serâ pémitida a fabricação, exposição ou venda de gêneros 
alimentícios deteriorados, falsificados. adulterados ou nocivos à saúde, nem daqueles cuja 
embalagem não indique o nome do fabricanf e e a data de validade do produto. 

§ 1º - Quando se verifi�ar qualquer dos casos proibi�os pelo presente artigo, os 
gêneros serão apreendidos pela fiscalizapo municipal e removidos[ para o local apropriado, 
aguardando futura destinação. � 

§ 2º - A inutilização dos gêneros não eximirà o est�belecimento comercial de 
multas e demais penalidades que possarp sofrer em virtude da infração, nem de que se dé 
conhecimento da ocorrência aos órgãos est� duals ou federais para as n�cessãrias providências. 

§ 3° - A reincidência nêl prática das infrações previstas neste artigo determinará 
a cassação da licença para o funcionamento do estabelecimento comercial ou industrial. 

§ 4° - Considera-se dei\eriorado o gênero alimentício que, acondicionado em 
sacos. tenha a sua embalagem original dan�cada, qualquer que tenha sif o o motivo 

Art. 93 · Toda água uti11izada na fabricação e/ou pr�paro de alimentos, quando 
não utilizada da rede pública, deverá ser�e comprovada pureza, atestada semestralmente por 
Laboratório Oficial e o seu resultado mantid na empresa em locat de fácil acesso à fiscalização, não 
sendo permitida a utilização de água de poç caseiro. ! 

1 i 
Art. 94 - O gelo destinado ao uso alimentar deve�.á ser fabricado com água 

potável, isenta de qualquer contaminação. : 

Art. 95 - Não será permitido o emprego de jomais. ipapéis velhos ou qualquer 
impresso para embrulhar gêneros alimentícios. que fiquem em contato direto com aqueles. 

Art. 96 - lndependentelnente de notificação da autoridade, os estabelecimentos 
deverão ser imunizados duas vezes por ano!" 

I 1 Parágrafo Único - A obrigatoriedade da imunização de que trata este artigo se 
estende às casas de divertimentos públicbs. asilos, templos religiosds ,  escolas, hotéis, bares, 
restaurantes, casa de cômodos e outros Cj!Ue, a juízo da autoridade fiscal. necessitarem de tal 
providência. ; 

Art. 97 - Todo estabel.ecimento, após a irnuniza�o . deverá afixar em local 
visível ao público. um comprovante que con•enha a data da imunização � espaço reservado para o 
vrstb das autoridades fiscais. . ! 

Art. 98 • Os vestiários e os sanitários dos estapelecimentos deverão ser 
mar:itidos em rigoroso estado de higiene. 

Art. 99 - Os vestiários :e sanitários devem ser instalados separadamente para 
cad:a sexo. não se permitindo a sua utllizaçãp como depósito. 

· 

Parágrafo Único • É . obrigatória a existência de tampa de material impermeável nos vasos sanitários dos estabelecimentos. 
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Art. 1 oo - É vedada a criação de animais nos estabelecimentos comerciais, 

industriais ou de prestação de serviços, excetuados aqueles destinados à venda, respeitadas as 
disposições deste Código. 

' 

Art. 1 0 1  - Na infração i de qualquer artigo desta Seção, será li:nposta a multa 
correspondente ao valor de 150 a 1650 UFIR's. 

[ SEÇÀ0 2ª , 
Q<ls Leiterias e da [Venda de Laticínios em Geral 

Art. 102 - O leite e se� derivados deverão ser expostos e/ou armazenados em 
refrigerador ou câmaras frigoríficas. 1 

Art. 103 - As pratelei�s e os balcões dos estabeleclimentos que comercializem 
leites ou derivados devem ser de mármore, aço inoxidável ou material equivalente. 

Art. 104 - O le.ite deve ser pasteurizado e fornecido lem recipientes apropriados 
de cor branca. 

Parágrafo Unico - É kdada em todo o território d� Município a venda de leite 
em pipas ou latões providos ou não de med\dores próprios. 

na cor dara_ 
Art. 105 - O pessoal dleve trabalhar com uniforme rpropriado, incluindo gorro. 

Art. 106 - O leite e seus derivâdos devem ser mantidos em instalações 
apropriadas que os protejam da poeira, dos ianimais e os mantenham à temperatura adequada. 

Art. 107 - Na infração : de qualquer artigo desta slção será imposta a multa 
correspondente ao valor de 330 a 990 UFIR's. 

J SEÇÃO 3ª 
Da Higiene dos Produtos Expostos à Venda 

Art. 108 - O leite e l  seus derivados, exposto1 à venda, deverão ser 
conservados em recipientes apropriados. à iprova de impurezas e de in etos. satisfeitas as demais 
condições de higiene e conservação. 

Art. 109 - Os produtos. que possam ser ingeridos Sfm cozimento. colocados à 
venda a retalho, os doces, pães. biscoítos tj produtos congêneres, deverão ser expostos em vitrjnes 
ou balcões, para isolá-los de impurezas e insetos. 

' 

' 

. Art. 1
. 
1 0  - As farinhas i deverão ser conservadas, �brigatoriamente, em fatas, 

caixas ou pacotes fechados . : 1 
• 1 Parágrafo Un ico - As !farinhas de mandioca, milho e trigo destinadas à venda 

ao publ.ico ou para consumo no próprio .estabelecimento poderão ser conservadas em sacos 
apropriados desde que colocados em estraqos com altura mínima de 30 (trinta) centímetros. 

Art. 1 1
�
1 - No cas? especifico de comércio de ahrrientos como doces, frios e 

salgados, os mesmos deverao ser servidos çom colheres ou pegadores apropriados, sendo proibido 
seu manuseio direto ' 
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1 
Art. 1 1 3  - As máquinas cortadoras de frios deverão ser mantidas em vitrínes ou 

cobertas com pano ou plástico de cor branca e rigorosamente limpos. 1 

Art. 1 1 4  - Os inseticidas, detergentes, cêras. removedores e congêneres 
deverão ser armazenados distantes dos pro�utos destinados à alimentação em geral. 

1 1 
Art. 1 1 5  - Em relação às frutas expostas à venda ou destinadas a preparação 

de vitaminas, deverão ser observadas as seguintes prescrições. 

1 - serem colocadas sobre mesas, tat)uleiros ou prateleiras rigorosamente limpos; 
li - não serem descascadas nem ficarem expostas em fatias; J 
1 1 1  - estarern sazonadas; 

1 
IV - não estarem deterioradas; · 

· 

Art. 1 1 6  - Em relação �s verduras expostas à venc�a. deverão ser observadas 
as seguintes prescrições: 

1 � estarem lavadas; , 

li - não estarem deterioradas; · 

, 
Ili - serem despojadas de suas ader�ncias inúteis, quando forem <jle fácil decomposição; 
IV - quando tiverem de ser corysumidas sem cozimento, : deverão ser dispostas 

convenientemente em mesas, tabuleiros ou prateleiras rigorosamente limpos. 
. . 

. . . 
Parágrafo Únioo - É .v.ed�da a utilização dos d�pósitos de frutas ou de 

produtos hort1granieiros para qualquer outralf1nahdade. 

Art 1 17 - Na infração. de qualquer artigo desta S�ção, serâ imposta a multa 
correspondente ao valor de 100 a 990 UFI R�s. 

, SEÇÃ04• 
Da Veni]a de Aves e Ovos 

. . Art. 1 18 - As aves: q yando 
_
ainda em

_ 
vida, destinadas à venda deverão ser 

mantidas em gaiolas apropnadas com al1mehto e agua suficientes. 1 
Parágrafo Único - As 1 gaiolas deverão ter fundo móvel para facilitar a sua 

limpeza, que sera feita diariamente. 1 

Art. 1 1 9  - Não poderãp ser expostas à venda, av�s consideradas impróprias 
para o consumo. 

� 
Parágrafo Único - No� casos de infração ao presente artigo, as aves serão 

apreendidas pela fiscalização, não cabendo iaos seus proprietários qualquer indenização. 

. 
Art. 120 - As aves a�tidas deverão ser expostas à venda completamente 

hmpas, tanto de plumagem como das vísceras e partes não comestíveis. • 

. . Parágrafo Único - As, aves a que se referem �ste artigo deverão ficar, 
obngatonamente, em balcões ou câmaras frigoríficas à temperatura apropriada. 

l 

1 (l\ 
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PREFEITURA M�NICIPAL DE HPRTOLÂNDIA 
Art 121 - Os ovos d�teriorados deverão ser aprE}endidos e destruídos pela 

fiscalização. 

Art 122 - Na infração de qualquer dos artigos desta Seção será imposta a 
multa correspondente ao valor de 50 a 500 UFIR's. 

· SEÇÃO s• 
Oa Higiene dosi Açougues e das Peixarias , 

Art. 123 - Os açoulues e peixarias deverãb 
especificações para a sua instalação e funcionamento;. 

1 - serem dotados de torneiras e de pias apropriadas; 

atender às seguintes 

li - terem balcões com tampo de márore, aço inoxidável, fórmic� ou matedal equivalente. a 
juízo da autoridade competente: 1 Ili - os açougues deverão ser compdstos apenas de área de ven 41as específica para carnes, 
câmara fria, balcão frigorífico, mesa de ma�'pulação, pia com água corrente e sanitários; 

IV - as mesas de manipulação serã providas apenas de tampo e pés. sendo que D tampo 
deverá ser revestido de material liso, resist nte, impe

. 

rrrieável na cor clara ou em aço inox e os pés 
pintados com tinta a ól�o �a �r clara ou e inox; 

_ 1 _ . 
_ V - terem luz art1fic1al incandescente u fluorescente, nao sendo �erm1t1da. qualquer que seia 

a finalidade, existência de lâmpadas coloridts: 
VI - instalação de vitrinas refrigerad s e mantidas à temperatura apropriada, com molduras em aço inoxidável ou metal niquelado onde erâ exposta a mercadoria à lvenqa. 

Art. 124 - Nos açouguf! S é proibido a matança de aves e animais, a fabricação 
de lingüiça e vehda de carne pré-ri1oida e/o� temperada e ainda bifes pr1-fatiados. 

Parágrafo Único - A moag�m e o fatiamento só poderão ser feitos na 
presença e a pedido do consumidor. 

Art. 125 - Os sebos � outros resíduos de aproveitamento industrial deverão 
ser, obrigatoriamente, mantidos ern recipientes estanques e armazenados em locais específicos 
devidamente refrigerados. 

. . 1 Art. 126 - Não será pérmitido nos açougues, peixarias ou em qualquer outro 
estabelecimento, mesa para manipulação de alimentos, ou ql!alquer outro móvel de madeira sem 
revestimento. 

· 

Art. 127 - Nenhum aÇO:ugue ou peixaria poderá funcionar em depenqências qe 
fábricas de conservas. [ 

J 
Art . . 128 - Nos açougues e nas peixarias não será �ermitido qualquer ramo de 

negócio diverso da especialidade que lhes gorresponde. 

Art. 129 - Os açouguEiiros e peixeiros são obrigados a observar as seguintes 
prescrições de higiene: ; ' 

1 
1 - manter o estabelecimento em completo estado de asseio e higiene; 
li - não guardar em suas dependências, a não ser em local próP.rio, pertences pessoais ou 

qualquer outro objeto estranho à atividade· 1 1 ' 1 ' 
Ili - usar sempre aventais e gorros claros. 



PREFEITURA MtlNJCIPAL DE HpRTOLÂNDIA 
i 

Art. 130 - O serviço de transporte de carne e de peixe para os açougues, 
peixarias ou estabelecimentos congêneres só poderá ser feito em veiculbs apropriados, fechados e 
com dispositivos para refrigeração. 

Art. 131 · Na infração de qualquer artigo desta seção, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 330 a 990 UFIRjs. 

! SEÇÃ0 6ª • 

Da Higiene dos Hotéis, Pensõe�, Restaurantes, Casas de '1.anches, Cafés, 
Padarias, Confeitarias, B�res e Estabelecimentos c9ngêneres 

Art. 132 - Os hotéis, pensões, restaurantes, casas de lanches, cafés. padarias, 
confeitarias e estabelecimentos congêneres, deverão observar as seguintes prescrições: 

1 - a lavagem de louças e talheres �everá fazer-se em água corrente, não sendo permitida, 
sob qualquer hipótese, a lavagem em baldes. tonéis ou vasilhames; 

li - a higienização das louças e talh�res. deverá ser feita em esterilizadores, a temperatura 
adequada; 

11 1  - as louças e os talheres deverão $er guardados em armários com portas e ventilados, não 
podendo ficar expostos a Insetos e à poeira! 

IV • os guardanapos e toalhas serãolde uso individual; 
V - os alimentos não poderão fica� sem proteção e deverão ser colocados em balcões 

envidraçados e mantidos à temperatura adequada; 
VI - os açucareiros serão do tipo qlie permita a retirada do açúcar sem o levantamento da 

tampa, e deverão ser lavados diariament�. não sendo permitidas aqerêncías de açúcar ou de 
quaisquer outras substâncias; : 

VII- condimentos como catchup, mostarda, maionese, etc. somente poderão ser oferecidos 
em unidades individuais lacradas tipo "sacf,iê", industrializadas, não serido admitido a utilização de 
bisnagas: i 

VIII - as roupas servidas deverão se� guardadas em depósitos ap�opriados ; 
IX - os tampos das mesas deverão. ser de material de fácil hi� ienização, bom estado de 

conservação e cobertos com toalhas laváveis ou descartáveis; : 
X - as cozinhas, copas e despensas deverão ser conservadas ·em perfeitas condições de 

higiene; 
XI • os sanitários, mictórios, banheir�s e pias. deverão perrnanec�r limpos e desinfetados; 
XII - nos salões de consumação não :será permitido o depósito de caixas ou qualquer material 

estranho às suas finalidades; 
XIII • os utensílios de cozinha, as lo\Jças . os talheres, xícaras e pratos devem estar sempre 

em perfeitas condições de uso. Será apree?dido e inutili7.ado, imediatamente, o material que estiver 
dariificado, lascado ou trincado; . , 

XIV - os esterilizadores deverão ser providos de tampa e não: poderão estar desligados 
durante o funcionamento do estabelecimen�o; 

XV - os copos e louças, logo após a sua utilização, deverão ser lavados com esponja 
embebida em detergente, espuma de sabã� ou lavadores automáticos; 

XVI - deverão ser mantidos escorre<1ores de copos. pratos e talheres apropriados e em bom 
estado de conservação; 1 

XVI I · os balcões deverão ter tampo de mármore, aço inoxi�ável, fórmica ou material 
equivalente; 

XVIII - serem dotados de torneiras e .Pias apropriadas. 
1 

. . § 1 °  · Não é permitidol servir café em copos ou utensílios que não possam ser esterilizados em água fervente, exceto os dpscartáveis. 
i 1 § 2ª - Os estabelecimentos a que se refere o presente artigo serão obrigados a manter seus empregados ou garçons, conv�nientemente uniformizados. 
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§ 3° - Os produtos de limpeza de que trata este ! artigo, em todos os seus 
incisos deverão necessariamente ser BIODl�GRADÁVEIS. 

Art. 133 - Na infraçãq de qu�lquer artigo desta Seção, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 100 a 990 UFIR!'s, 

SEÇÃ0 7ª 1 Dos Salões de Barbeiros, Cabeleireiros e Estabelecimentts Congêneres 

Art. 134 - Nos salbes de barbeiro, cabeleireiros e estabelecimentos 
congêneres, é obrigatório o uso de toalhas � golas individuais. 

I 
Parágrafo Único - Durante o trabalho, os oficiais o� empregados deverão usar 

jaleco branco rigorosamente limpos. ' 

Art. 135 - As toalhas! ou panos que recobrefll � encosto da cabeça das 
cadeiras, devem ser usadas uma só vet pata cada atendimento. 1 i 

Art. 136 - Os instrurrientos de uso nos salões de cabeleireiro, barbearia, 
manicure e congêneres deverão, após o Uso, serem lavados, desinfetados em solução germicida, 
aprovado péla Vigilância Sanitária. 

Parágrafo Único - As ilâminas de barbear deverão iSer descartáveis. ' 1 
Art. 137 - Na infraçã°i 

de qualquer artigo desta Seção, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 30 a 200 UFIR'$. ' ' . 

1 
· SEÇÃO 8ª 

Dos Estabeleci.tjentos Relacionados à Saúde 

Art. 138 - Nos es�belecimentos relacionados 1 à saúde é obrigatório o 
revestimento do piso com material cerâmic� e as paredes com material liso resistente impermeável 
na cor clara até a altura de 2m (dois metros� no rníni.mo em todas as seçqes, exceto a administração. 

§ 1 ª  - Nos consultóritjs médicos é vedado a existência de salas de inalação, 
aplicação de injeção e vacinas, coleta de s�ngue, etc. 

1 
§ 2ª - Todos os consultórios deverão ser providos de lavatório para a 

higienização das mãos e do instrumental Ide uso diário, independente do lavatório do sanitário, 
aplicando-se os mesmos aos demais estab�lecimentos abrangidos por esta seção. 

§ 3° • Nas farm<:íclas e drogarias é obrigatória a exi�ência da sala de aplicação, 
vedada a aplicação de penicilina bem com� o teste de reação. A inalaç�o e medição de pressão só 
ser.ão permitidos quando o forem pela legislação federal e estadual e desde que o estabelecimento 
seja provido de salas exclusivas para estas ,finalidades, 1 

Art. 139 - Na infração das disposições desta S�ção, será imposta a multa 
correspondente ao valór de 30 a 200 UFIR's. ' 

ÇAPÍTULO VII 
Da Higiene Gtas Piscinas de Natação 

Art. 140 · As piscinas de natação deverão obedec�r às seguint�s prescrir;ções: 

1 ""'r-U.?)! " 



1 'ili PREFEITURA M�NICIPAL DE HORTOLÂNDlA 
t.. ·'" 1 • todo o freqüentador de piscina é obrigado a banho prévio de c�uveiro, com sabão� 

li - no trajeto entre os chuve.iros e a tjiscina, será necessária a pa�sagem do banhista por um 
lava-pés1 mantido sempre cheio com água corrente ou convenientemente:clorada, e situado de modo 
·é! reduzir ao mínimo o espaço a ser percortido pelo banhista para atingir a piscina após o trânsito 
pelo lava-pés; ! I l i - A utilização simultânea da plscin?I não poderá ter taxa superior a um banhista a cada 02 

m2 (dois metros quadrados); : I IV - não sera
.
· permitido

. 
aos espectar.ores, o trânsito pelas áreas adjacentes à piscina, que 

forem reservadas aos banhistas; . 
V ·  a limpeza da água deve ser de .ai forma que da borda a unra profundidade de 3 (três) 

metros possa ser visto com nitidez o fundo das piscinas; · VI - o equipamento especial da piscina deverá assegurar pertéita e uniforme circulação, 
filtração e purificação da água i 

Art. 141 - A água dàs piscinas deverá ser tr�tada com cloro ou seus 
compostos, os quais deverão manter na água, sempre que a piscina estirer em uso, um excesso de 
cloro livre não inferior a 0,2 e nem superior a 0,6 partes por um milhão. 

1 
§ 1º . Quando o cloro ou seus componentes forem usados com amônia, o teor 

de cloro residual na água quando a piscina estiver em uso, não deve seriinferior a 0,6 partes por um 
mUhão_ 

1 

§ 2º • As piscinas quq receberem continuamente àgua considerada de boa 
qualidade e cuja renovação total se ream�e em tempo inferior a 12 ; (doze) horas poderão ser 
dispensadas das exigências de que trata este artigo_ 

1 1 § 3º - O pH das águaslde piscinas deverá situar-se 
1
na faixa de 7.2 a 7,6. 

Art. 142 - Em tod<:1s as pi$Cinas é obrigatório o registro diário das operações de 
trataménto e controle. ; ' 

Art. 143 - Os freqüen&dores das piscinas de clubls desportivos deverão ser 
submetidos a exames médicos pelo menos quatro vezes ao ano. i 

Parágrafo Único - QJando no Intervalo entre ex�mes médícos. o banhista 
apresentar infeções da pele, Inflamação dos aparelhos visual, auditivo, o4 respiratório, sera impedido 
o seu ingresso na piscina. 1 

. 1 
. . Art. 14t1 - Nenhu �a

. 
�iscina poderá ser usada, quando suas águas forem 

Julgadas poluidas pelas autondades sanrtàrt�s competentes. 

Art. 145 - Das exigências deste capí(ulo ficam J excluídas as piscinas de 
residências particl;llares, quando para usJ exclusivo de seus proprietários e pessoas de suas 
relações. 1 1 

1 
1 

Art. 146 · Na infração.de qualquer artigo deste Capítulo. será imposta a multa 
correspondente ao valor de 30 a 250 UFIR'4· 

' 
1 

QAPÍTULO VIII 
Do Controle do lixo 

1 

Art. 147 · O  lixo das Kabitaçóes será recolhido em sacos plásticos sanitários com
. 
c.apaci?ade máxima de 100 (cem) ijtros de acordo com as especificações baixadas .pel� Aom1rnstraçao MunicipaL 1 , 1".? 

� (} /) 
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§ 1º - Os recipientes q�e não atenderem as especificações estabelecidas pelo 
órgão de limpeza pública da Prefeitura, deverão ser apreendidos, até� de motivarem as mL1llas 
correspondentes. : 

§ 2º - O saco de li><o deverá ser colocado em suportes a 1 .20m (um metro e 
vinte centímetros) de altura para evitar aces�o às crianças e animais, nos horários pré-determinados 
pelo órgão de Limpeza Pública da Prefeitura. 

1 

§ 3° - A Administração jMun1cipal poderá exigir que Ós usuários acondicionem o 
ltxo separadamente, visando coleta seletiva.� 1 

Art. 148 - Não serão considerados como lixo os �esiduos industriais, os de 
oficina. os restos de materiais de construçao, os entulhos provenientes e obras ou demolições. os 
restos de forragens de cocheiras ou estábulos, a terra, folhas, gal os dos jardins e qL1intais 
particulares, que não poderão ser lançado� nas vias públicas ou terrenos, e serão removidos às 
custas dos respectivos proprietários ou inquilinos. 

. 1 

Parágrafo Único - os resíduos de que trata o �rtigo anterior poderão ser 
recolhidos pelo órgão de limpeza pública da Prefeitura, mediante prévia solicitação do interessado, 
sendo o recolhimento pago pelo interessado de acordo com as tarifas fix das pelo Prefeito. 

Art. 149 - A ninguéJ é permitido utilizar o lixo como adubo ou para 
alimentação de animais em áreas localízad�s no perímetro urbano. 

Art. 150 - Os cadáveres de animais encontrado� nas vias públicas. serão 
recolhidos pelo órgão de limpeza públi� da Prefeitura que providenciará a cremação ou 
enterramento. 

· 

Art. 151 - É proibido �despejo nas vias públicas e terrenos sem edificações. 
de cadáveres de animais, entulhos, lixo e qualquer origem. quaisqj.Jer materiais que possam 
prejudicar a saúde pública, ocasionar incõm dos à população ou prejudidar a estética da cidade. 

1 
Art. 152 - As cinzas � escórias do lixo hospital�r incinerado pelo próprio 

hospital, deverão ser depositadas em col�ores providos de tampa m�tálica, de propriedade dos 
interessados. com capacidade e. dimensões estabelecidas pelo órgão de limpeza pública da 
Prefeitura. 

§ 1 º - O fixo de que trata este artigo, será recolhid<! e transportado para o seu 
destino final pelo órgão de limpeza pública 4a Prefeitura j 

§ ZO - O lixo de que trata o presente a rtigo, serâ recc;>lhido e transportado para o 
seu destino final pelo Órgão de Limpeza Púplica mediante taxa estabelecida pela P.M. H .  

. § 3° - O lixo hospitalar lou de estabelecimentos que lprestam serviços de saúde 
sera

_ 
coletado pelo setor de Limpeza Pública, em veículos especiais e. levados para incineração, 

medrante pagamento de taxa mensal estab!flecida pela P.M.H. 

. . 
A�. 153 - O transpo� e a disposição final de rlsíduos industriais deverão 

obedecer a Leg1slaçao Federal ou E�tadual vigente, e serão de responsabihdade dos 
estabelecimentos que os gerarem. 1 1 

_ 
Art. 154- Nos prédios �estinados a apartamentos oµ escritórios, fica proibida a 1nstafaçao de tubos de queda para coleta de lixo. : 

1 

l) 1 (� . (:5, �· 
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§ 2º - O compartimento referente ao § 1° deverá corpunicar-se diretamente com 
a área externa. e permitir sua limpeza e lavagem periódica. 1 

' 1 
Art. 155 - As instalaçpes receptoras de lixo, existentes nas habitações ou 

estabelecimentos deverão ser providas �e dispositivos adequados à sua limpeza e lavagem, 
segundo os preceitos de higiene. 

Art. 156 - Lei especifica estabelecerá, 
complementares a este código. 

' 

quamdo necessário, 
1 

normas 

Art. 157 - Na infraçã* de dispositivos desta Seção, será imposta uma multa correspondente ao valor de 25 a 10.000 UF ,R 's . 

' 1 
' 

, TfTULO IV j . Da Policia de Costurpes, Segurança e Ordem P�bhca 

!CAPÍTULO 1 
Da Mrralidade Pública 

Art. 158 - É express�mente proibido aos estabelecimentos comerciais, às 
bancas de jornais e revistas e aos vendedores ambulantes, a exposição 1de gravuras, livros. revistas 
ou jornais pornográficos ou obscenos. . 1 

1 

Parágrafo Único - A j reincidência na infração deste artigo determinará a 
Ca$sação da licença de funcionamento. . • 

Art. 159 - Não serão �ermitidos banhos nos rios , Jiachos, córregos ou lagoas 
do Município, exceto nos locais designado51 pela Prefeitura como próprios para banhos ou esportes 
náuticos. ' 

Art. 160 - Os propri btanos de estabe lecim. entos onde se vende bebidas 
alcoólicas serão responsáveis pela mariutenção da moralidade e ;  ordem pública em seus 

1 estabelecimentos. 
. i . 

Parágrafo Unico - A 1 reincidência na infração deste artigo determinará a 
cassação de licença para funcionamento. ; 1 

. _Art. 1 s.1 -
. 
Serão qassa�as as licenças �ara funcionamento dos 

estabelecrmentos . CUJOS proprietários tenham sido processados e cuja sentença transitado em 
JUigado pela autoridade competente por crime contra a economia popular. : 1 
monumentos. 

Art. 162 - É proibido! o pixamento de casas, muros, prédios públicos e 

Art. 163 - Na infração 1 de qualquer artigo deste capitulo será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 990 UFIR'�. 

,r\ 
\ cl\ ...__.: 
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PREFEITURA M�NICIPAL DE "10RTOLANDIA 
f::APÍTULO li 

Do �ossego Público 
1 . 
1 SEÇAO 1' 

Do� Ruídos e Sons 

Art. 164 - É proibido �erturbar o sossego e o berh estar público com ruídos, 
vibrações. sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza. produzidos por qualquer forma que 
contrarie os níveis máximos de intensidade, fixados por esta Lei. 1 

§ 1 º  - A emissão de ruldos, em decorrência de quai�quer atividades industriais. 
comerciais. sociais. rellgiosas ou recreativa�, inclusive de propaganda, inclusive emissão de ruidos 
em decorrência de animal que tem a guarda, obedecerá. no interesse da saúde. do sossego público, 
aos critérios, normas e diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

1 
§ 2" - São prejudiciai� a saúde e ao sossego púb\ico, para os fins do "caput" 

deste artigo, os ruídos superiores aos considerados aceitáveis pela presente Lei. . 1 
§ 3° - As vibrações Sfrâo consideradas prejudiciais quando ocasionarem ou 

pu<iJerem ocasiona� danos materiais , à saú9e e ao bem estar público, estl· ando em desconformidade 
com a presente Lei. 

§ 4° - A emissão detibrações será objeto de regulamentação por Decreto, 
normatizando os critérios de emissão e co trole, considerando o interesse local e levando-se em 
consideração a legislação Estadual e Feder

. 
1 .  [ 

definições: 
Art. 165 - Para os efeitos desta Lei, consideram.se aplicáveis as seguintes 

1 : ' 

1 
1 - SOM: toda e qualquer vibração açústica capaz de provocar sensações auditivas . 

l 
li - POLUIÇÃO SONORA: toda emissão de som que, direta ou i�diretamente, seja ofensiva 

ou :nociva à saúde, à segurança e ao bem e�tar da coletividade, ou transgrida as disposições fixadas 
nesta Lei 1 · 

Ili - RUÍDO: qualquer som que cau�e ou possa causar perturbaJões ao sossego público ou 
produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos e animais 

IV - RUÍDO IMPULSIVO: . som de J curta duração, com inicio , abrupto e parada rápida, 
caracterizado por um pico de pressão de duração menor que um segundb. 

1 1 
V - RUÍDO CONTÍNUO: aquele com flutuações de nível de pre�são acústica tão pequena 

que podem ser desprezadas dentro de perijdo de observação. : 
, VI - �UÍDO .l�TERMITENTE: aquele, cujo nível de pressão ac�stica caí abruptamente ao 

n1vel do ambiente, vanas vezes durante o pérrodo de observação, desde que o tempo em que o nível 
se �antém constante, diferente daquele do ambiente, seja de ordem de çjrandeza de um segundo ou mais. 1 

, 1 
. VII - RUl�O DE FUN�O: todo e quajquer som que esteja sendo emitido durante o período de medições, que nao aquele ob1eto de mediçoes. 

f; 

! 1 
. / 
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VIII - RUÍDO ESTACIONÁRIO: (como o ruido de chuva) sem caráter impulsivo ou tons 

audíveis, é classificado pelo nível sonoro � em dB (A), medido por meio de um medidor de nivel 
sonoro 

IX - RUÍDO ESTACIONÁRIO CON1 CARACTERÍSTICAS IMPULSIVAS: é aquele como 
martelagens ou rsbitagens ou com impulstjs discretos e classificado pélo nível sonoro em dB (A) 
acrescido da correção dada na Tabela IV (que é parte integrante da prese:nte Lei) pnmeira entrada O 
valor a ser tomado é a média das máximas l�ituras obtidas. 

5 X- DISTÚRBIO SONORO E DISTÚRBIO POR VIBRAÇÕES: ignifíca qualquer ruído ou 
vibração que: : 

a)- coloque em perigo ou prejudique r saúde, o sossego e o bem estar público; 
b)- cause danos de qualquer naturez às propriedades públicas ou privadas; 
e)- possa ser considerado incômodo; 1 

d)- ultrapasse os níveis fixados na L�i; · 

XI - N[VEL EQUIVALENTE(LEQ): o nível médio de energia do ruído encontrado integrando­
se os níveis individuais de energia ao longo de determinado período d� tempo e dividindo-se pelo 
período. medido em dB (A}. 

' 

XII - DECIBEL (dB): unidade de inte�sídade tisica relativa do som. 

XIII - NÍVEL DE SOM dB(A): ínte�sidade do som, medido na I curva de ponderação ''A", 
definido na Norma NBR 10 .151-ABNT. 

XIV - ZONA SENSIVEL A RUÍDO oi 1 ZONA DE SILtNCIO: é a�uela que, para atingir seus 
propósitos, necessita que lhe seja assegu�do um silêncio excepcional. Define-se como zona de 
silêncio a faixa determinada pelo raio de 2Óo metros de distância de hdspitais, escolas, bibliotecas 
públicas, postos de saúde ou similares. i 1 

XV - SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO CIVIL: qualquer operação Ide montagem, construção, 
demolição, remoção reparo ou alteração substancial de uma edificação ou de uma estrutura. 1 

XVI - CENTRAIS DE SERVIÇOS: 

1 

canteiros de manutenção e/ou produção de peças e 
insumos para atendimento de diversas obra� de construção civil. 

XVII - VIBRAÇÃO: movimento oscilfório, transmitido pelo solo ou uma estrutura qualquer. 
- '• . 1 

XVIII - CURVA DE AVALIAÇAO QE RUIDO (NC): são as cunvas através das q1,1ais um 
espectro sonoro pode ser comparado, permitindo urna identificação das !bandas de frequência mais 
signifícativas e que necessitam correção. 

seguintes horários: 
Art. 166 - Para fins d+ aplicação do disposto nest� capítulo ficam definidos os 

1 

1 

DIURNO. compreendido entre as OB:OO e as 19:00horas; 
VESPERTINO: compreendido entre �s 19.00 e as 23:00horas. 
NOTURNO: compreendido entre as l23:00 e as OB:OOhoras. 

j 

j 
l 

. Art. 167 - Os níveis d� intensidade de sons ou ruidôs fixados por esta Lei, bem como o equivalente método utilizado para f3 medição e avaliação, obedecerão as recomendações das normas NBR 10, 151 e NBR 10.152, ou �s que lhes sucederem. , 

�· . 

(� 
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Art. 168 - As mediçõ s devem ser efetuadas com medidor de nível sonoro, 
como especificado na IEC (Sound Levei eters) - Sonõmetros. Oev� ser utilizada a escala de 
compensação A e respostas de leitura ráp i , a. O nível sonoro deve ser1medido no local e hora de 
ocorrência do incómodo. ! 

1 
Parágrafo único - P�derão ser utilizados outros �quipamentos de medição, 

incluindo por exemplo, registrador de nível, decibelímetro ou gravador de 'nível sonoro com escala de 
compensação A e resposta rápida. � 

1 

Artigo 169 - Para as:
· medições adotar-se-ão os cr· itérios técnicos constantes 

da norma NBR 10.151. · 

§ 1° - As medições nos ambientes externos dever\i ser efetuadas a 1 m20cm 
(um metro e vinte centímetros} acima do solo e, no mínimo. a 1 m50cm (um metro e cinquenta 
centímetros) de paredes, edifícios e outras superfícies refletoras. 1 

§ 2º - Quando as circunstâncias exigirem, as mediçÕes podem ser efetuadas a 
diferentes alturas e próximo a paredes (por rxemplo, Sem em frente a unia janela aberta), desde que 
isto esteja especificado e levado em considração . ! 

§ 3° - Quando a f�nte de ruido é distante, o nivel medido pode ser 
significativamente dependente das condições climáticas; é recomendá'-jel que condições extremas 
sejam evitadas, buscando obter um valor ,ipico e uma indicação de variação climática, durante a 
realização das medições. i 

§ 4° - A medição nos ambientes internos devem se� efetuadas a uma distância 
de 1m (um metro) das paredes; 1m20cm (um metro e vinte centimetros) acima do piso e a 1m50cm 
(um metro e cinquenta centímetros) de jar:ielas a fim de reduzirem di�orções oriundas de ondas 
estacionárias. 1 

§ 5° - Os níveis sonqros medidos em interiores devem ser a média de pelo 
menos três posições a 50 cm {cinquenta centímetros) urna da outra. 1 

§ 6° -O que determinl as medições de baixa freq�ência de nível de ruido é a 
média aritmética das leituras, estabelecehcto-se o valor a ser tomado dentro dos limites da 
propriedade onde se dá o suposto incómod

F 
e não poderá exceder os níveis fixados na tabela 1 que 

é parte integrante desta Lei, assim como s índices constantes na tat>ela anexa de correções a 
ser-em aplicadas ao nível sonoro em dB(A). 

§ 7° • Quando a fonte !poluidora e propriedade onde se dá o suposto incômodo 
localizaram-se em diferentes zonas de uso � ocupação, serão considerados os limites estabelecidos 
para a zona em que se localiza a propriedale onde se dá o suposto incómodo 

§ 8° - Quando a propriedade onde se dá o supostb íncõmodo constituir-se de 
escola, creche, biblioteca pública, hospital, ambulatório, casa de saúde ou similar, deverão ser 
atendidos os limites estabelecidos para ZH-1, independentemente da efetiva zona de uso. 

§ 9° - Quando o niv�I de ruído proveniente de �ráfego, medido dentro dos 
limites da propried�de on�e se_ dá ? supostp incômod?· vier a ultrap�ss�r os níveis fixados por esta 
Lei. <:_aberá a s.eçao de F1scahzaçao de Pd>sturas articular-se com orgaos competentes, visando a 
adoçao de medidas para eliminação ou minimização dos distúrbios sonoros. 

§ 1 Oº • Incluem-se n�s determinações desta Lei os ruídos decorrentes de trabalhos manuais, como encaixotamento, �emoção de volumes, a carga e a descarga de vel)·culos e toda e qualquer atividade que resulte prejuízo ao sossego público. : 

1 ; r-� 
1 . l � 

.... _ ../'  
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§ 1 1º - Quando o ruídolde fundo ultrapassar os limites estabelecidos adotar-se-
á o mesmo como padrão. 1 

Art. 170 - Quando a i fonte emissora do ruido 1Jca1ízar-se extemr;imente a 
estabelecimentos como atividades comerciais e/ou serviços. indicaqo pelo reclamante como o 
responsável peta emissão de ru. ído, som ou �ibraçáo, e es

. 
ta �eja_ originá�a de veiculas autom�tores, 

caberá a Seção de Fiscalização de Postura� a exarar laudo tecnico, obs�rvando-se as cond1çoes de 
emissão de ruído nas vias públicas e o remeterá à Polícia Militar, de �corda com o disposto no 
parágrafo 5° do artigo 1�4 da Consti�uição fª República Federativa do

. 
Brasil e as normas 

.. �
on�idas 

no artigo 1° e seus paragrafas da lei Feder 1 nº 9.503, de 23 de setem�ro de 1 .997, que mst1tu1 o 
Código de Trânsito Brasileiro". 

1 . 

. . _ . Art. 1.11 .:_ Para obte� Tedição ou v!storia tecnica o �eclamante recolherá antes 
da d1h9encia a taxa de 8 (01to) Unidades F1s1a1s de referencia (UFIRS). r 

Art. 172 - Cabe ao órgão Municipal de Fiscalizaçãq de Posturas: 
1 

1 - Opinar nos processos relativos à llconcessão ou renovação de licença de funcionamento 
das atividades industriais e comerciais 

li - Fiscalizar os niveis de ruido decorrentes de qualquer tipd de atividade exercida no 
Município, bem como opinar, orientar, notifiqar e aplicar as sanções previstas na presente Lei. 

l 
Art. 173 - A emissão jde som ou ruídos produzidos no interior dos ambientes 

de trabalho, obedecerão às normas expedidas respectivamente pelo Gonselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA e pelos órgãos competentes do Ministério do Trabalho. 

1 
• 

Parágrafo único - No: tocante à emissão de ruídos!por veículos automotores o 

Município estabelecerá, através da edição 1e Decreto regulamentador � especificação dos critérios 
de emissão e cont role, considerando o i111teresse focal e observado 10 disposto no Artigo 5° e 
Parágrafo único do Artigo 98 da Lei Federal �.503, de 23 de Setembro de ! 1.997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro 1 

Art. 174 - As ativid;\tdes potencialmente causa�oras de poluição sonora. 
dependem de prévia autorização da SeÇ'âo de Meió Ambiente. parai obtenção dos alvarás de 
funcionamento. 

§ 1° - Por atividatjes potencialmente causadoras de pol.uição sonora 
compreendem-se exemplificadamente: ca�as de comércio ou de diversões públicas, associativas, 
privadas ou particulares, çomo parques, bares. cafés, danceterias, restaurantes, cantinas, boates. 
salas de concerto, 

. 
teatros, cinemas, etc, !nas quais haja execução du reprodução de números 

rnlls1ca1s por orC1Llestras, bandas, instrumentos isolados de som
. 

ou aparelhos, os quais deverão além 
�e outras providências cabíveis, po�suir ins�al

.
ações_ 

adequadas com o f m de eliminar ou atenuar a 
intensidade sonora de suas execuçoes ou rbproduçoes, de modo a não ter perturbado o bem estar 
público,_ bem como, apresentàr laudo téc�ic? constando no mesmo croq4i de localização, sendo que 
as medidas devem ser efetuadas nos viz1nhps confrontantes. " 

. . _ § 2° - As atividades classificadas como comé�ciô de consumo local ou associado. a dtversoes 9ue pret��derem arppliar a atividade desenvolvida em seu estabelecimento p�r� _1nsenr apresentaçao de musica ao v1vb. poderão fazê-lo, desde qye respeit;:idas as diretrizes. cntenos e normas para emissão de ruido �rbanos e proteção do bem estar e do sossego público expostas na presente Lei. 1 

h· . .
.

. rà. 
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§ 3° - Ficam os estabdlec.imentos de que trata o p4rágrafo anterior obrigados, 
quando necessário e solicitado pelo órgáo municipal de Fiscalizaçãp de Posturas, a realizar 
tratamento acústico adequado a fim de propiciar conforto acústico necesfário para preservar o bem 
estar e o sossego público. 1 

§ 4° - Ficam os eitabelecimentos de qualquer atividade já existentes 
dispensados de efetuar o tratamento de que trata o parágrafo anterior, se os níveis de decibéis não 
ultrapassarem os limites constantes da presente Lei. 

-

Art. 175 - Fica proibida a utilização de serviços de �uto falantes e outras fontes 
de emissão sono�a. fixas ou móveis, como meio de propaganda ou �· blicidade nos logradouros 
públicos, salvo em casos especiais como calamidade pública, estado de emergência, informes e/OU 
convocações por órgãos públicos, após aná,ses e autorização do órgão unicípal de Fiscalização de 
Posturas, bem como propaganda político-p rtidária eleitoral, que não esteja em conformidade com 
as normas estabelecidas pela Justiça Eleito ai. 1 1 1 

Art. 176 - Depende; da prévia autorização do órgão municipal de Meio 
Ambiente a utilização das áreas dos parqu�s e logradouros públicos com emprego de equipamentos 
sonoros, alto falantes, fogos de artifícios ou loutros que possam vir a caurar poluição sonora. 

Parágrafo únlco - Nos demais logradouros pübllÇos, a queima de fogos de 
artifícios, fica sujeita ao controle do órgão :municipal de Meio Ambiente, que aplicará as sanções 
preivistas na presente Lei, sem prejuízo das 13ções de fiscalização do Corpo de Bombeiros, da Polícia 
Militar, da Defesa Civil e da ASSOBEAPI (Associação Brasileira de Pirotacnia). 

Art. 177 - Excetuam�se das condições de que tratam o artigo 176 e seu 
parágrafo único as queimas de fogos de artifício realizadas em caráter �ventual, concernentes aos 
festejos religiosos, civlcos, folclóric.os e espfrtivos. 1 

Art. 178 - A Prefeítur� Municipal de Hortolãndia so�ente concederá licença de 
funcionamento a indústrias de fabricação ;de mo!1eiros, bombas, rojõfs. foguetões ou fogos de 
artificio em geral. desde que os estampidos· dos mesmos não ultrapassem o nível máximo de 90 dB 
(noventa decibéis) medidos na curva "e" do M.edidor de Intensidade de Som, â distância de 7m (sete 
metros) da origem do estampido ao ar livre, pbservadas as determinaçõe� policiais e regulamentares 
a respeito. 

1 
1 

Art. 179 - A Prefeitura Municipal de Hortolêndia somente concederá licença 
para instalação de atarmes sonoros de se�urança que apresentarem qispositivos de controle que 
limite o tempo de duração do sinal sonoro etn no máximo 1 5  (quinze) mir)utos. 

i 
§ 1 °  - Para a execu4ão de testes de fabricação ou instalação de alarmes 

sonoros veiculares deverão ser utilizados di�posi
.
tivos de controle, de foro/Ía que não seja necessária 

a emissão sonora acima dos limites estabelecidos no "caput" deste artig9 . 

. . . . § 2° - No caso espeSífíco de alarmes sonoros e� veiculas ou imóveis, com 
acionamento pe

-
nod1co ou constante, se1c10 aplicadas as mesmas sanções do artigo 186, sem 

prejuízo d.e outras disposições legais vigen*s 
1 

Art. 180 - Não se co�preendem nas proibições doh artigos anteriores ruídos e 
j sons produzidos: 

a}- po_r vozes ou �parelhos usados e� propaganda eleitoral ou manifestações populares. para os quais sera estabelecido regulamento pró

.
Frio, consideradas as legisla�ões específicas; 

~ 1 r\\ 1) 
1 �' �� ' 
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b)· por sinos de igrejas ou tefTlplos religiosos e/ou medit�tivos, desde que sirvam 
exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de atos oy cultos religiosos; 

1 i e)- por fanfarras e bandas de músicas atuando em procissões, cortejos ou desfiles cívicos; 

d)- por sirenes ou aparelhos de sinblização sonora utilizados pér ambulâncias, viaturas de 
bombeiros, ou ainda viaturas policiais; 

1 -

e)- por explosivos utilizados no arr�bentamento de pedreiras, �ochas ou nas demoliÇões, 
desde que detona�os no período díumo e' previamente licenciados pe jo órgão municipal de Meio 
Ambiente, reservando-se ainda à Prefeitura lMunicipal de Hortolândia a e*igência de licença por parte 
da Cetesb: 

f)- por alarme sonoro de segurança, jresidencial ou veicular, d,esd� que o sinal sonoro não se 
prolongue por tempo superior à 15 (quinze);minutos; 

1 
g)- por templos de qualquer cuitb, desde que respeitados os níveis de decibéis do 

zoneamento disposto nestà Lei. 

Art. 181 - Por ocasi�o do Carnaval e nas comen1orações do Ano Novo, são 
toleradas, excepcionalmente, as manifesta�ões tradicionais, ainda que proibidas por esta Lei. 

Art. 182 - O nível de. som provocaclo por m�quina e aparelhos utilizados nos 
sei:viços de construção civil, devidamen�e licenciados, deverá atender aos limites máximos 
estabelecidos na Tabela li, que é parte integ rante desta Lei. 1 

• 1 
§ 1°  - Para aplicfção dos limites constantes na Tabela li. serão 

regulamentados; no prazo de 30 (trinta) di,s da publicação desta Lei, os critérios para definição das 
atividades passiveis de confinamento. 1 

§ 2º - Excetuam-se 
1
destas restrições as obras ' e os serv.iços urgentes e 

in�iáveis decorrentes de casos fortuitos qu de
. 

força maior. acidentes graves, ou risco iminente à 
segiurança e ao bem estar da comunidak:te, bem como, estabelecimento de serviços públicos 
essenciais, tais como energia elétrica, gás, �elefone, água, esgoto e sist�ma viário_ 

Art. 183 - Os técnidos ou fiscais do órgão m�nicipal de Fiscalização de 
Posturas, no exercício da ação fiscalizadora . terão a entrada franqueada nas dependências das 
fontes �01L1idoras localizadas no Municipi6 , onde poderão permanecjr pelo tempo que se fizer 
necessano. J 

Parágrafo único - Nos casos de embargo à ação �iscatizadora, os técnicos ou 
fiscais do órgão municipal de Fiscalização Ide Posturas comunicarão à Secretaria Municipal a qual 
está subordinado, q�e procederá ao emba1º da obra, como o disposto na alínea "cy do artigo 184. 

Art. 1 84  - A pessoa flsica ou jurídica que infríngit qualquer dispositivo desta 
Lei, seus regulamentos e demais normas rela decorrentes, independéntemente da obrigação de 
fazer cessar a transgressão, e de outras sa ções ·civiS ou penais da União ou do Estado, fica sujeita 
às seguintes penalidades: 1 

a)- notificação por escrito; 

b)- multa simples ou diária; 

(;)- embargo da obra; 

' l 
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d)- onterdição parcial ou total do es.Jelecimento ou aüvidades; ! 
e)- cassação imediata do alvará de 11lenciamento da estabelecimJnto, 

f)- notificação ao Ministério Público tendo em vista a tipificação de contravenção pen.ai, 
estabelecida no Decreto-lei Federal nº 3.68� . que tutela juridicamente a qualidade ambiental; 

g)- perqa ou restrição de incentivos J benefícios fiscais concedidos pelo Municipio. 
l 

i 
§ 1° - Verificada a inf�ção à presente Lei, será o proprietário ou responsável 

pelo estabelecim
.
ento, ou a

.
gentes causado es �e perigo, danos �u incônjio�o

.
s, noti

.
ficado � inti�ado 

a adotar as medidas corrnt1vas, em prazo r zoavél, fixado pelo orgão murne1pal de Ftscahzaçao de 
Posturas, prazo este que não deve ser sup rior a 3 (três) meses. . 

1 1 
§ 2° - Não atendend1: o proprietário ou respom1áke1 à notificação, ser-lhe-a 

Imposta multa, elevada ao dobro em cada reincidência, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal se no caso couber. , 

§ 3° • As m1.1ltas pre{1 istas de que trata a legisiabão em questão, poderão, 
conforme alínea "b" do presente artigo, se repetidas diariamente até � satisfação das exigências 
legei's e regulamentares. 

i 
§ 4º - Em se tratandoi de obra. no caso de desobediência às determinações, 

após a terceira multa, a Seção de Fiscalização de Posturas comunípará ã Secretaria de Infra 
Estrutura, que procederá ao embargo da ob�a. como disposto na a1inea J'C" do presente artigo 

� 
1 

§ 5° • A constatação a prática de atividades geradoras de incômodos ou o 
bem estar e ao sossego públicos após a in erdição parcial ou total do elftabelecimento acarretará a 
perda ou restrição dé incentivos ou benefícios fiscais concedidos pelo Município, bem como a 
cassação do alvará de licença dos mesmos.: 

· 

Art. 1 BS - Para o efeito da aplicação das pen !idades, as infrações aos 
1 

� dispositivos desta Seça
.
·a serão classíficadaj como leves, graves ou graví simas, conforme Tabela 111 

anexa, e assim definidas: · 

' ! 
1- LEVES: aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuantes; 
li - GRAV�S;: aquelas etn que foren1 verificadas circunstâncias agravantes; 
Ili - GRAVISSIMAS: aquelas emj que seja verificada a existência de três ou mais 

circunstancias agrav.antes, ou ainda reincidencia. 
l 

Art. 1 86 - A pena de multa lpor infração aos artigos de�ta Seç:ão consiste no valor 
correspondente a: 1 i 1 
, _ 1- De 50 (cinquenta) a ;wo (duzento�) Unidades Fiscais de Referência (UFIRS), no caso de 
infraçoes leves: i 

1 
1 

11 - De 201 (duzentos e um) a 400 (quatrocentos) Unidades Fisqais de Referência (U FIRS) 
no caso de ínfra�ões graves; 

1 
' 

111 - De· 401 (quatrocentos e um) a 6QO (seiscentos) Unidades Fiscais de Referência (UFIRS) 
no caso de infrações gravissimas. 1 : ' 

( "\ 
\ 1q 
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Art. 187 - Havendo conflito na aplicabi lidade dos níveis de ruJdo estabelecidos 

nos artigos da presente Seção com outros fixados em normas Estaduais ou Federais, prevalecerão 
os níveis máximos fixados nas normas editadas pela União e pelo Estado. 

Art. 188 - Cabe ao Município, através do órgão municipal de Meto Ambiente: 

1 - estabelecer programa de controle dos ruídos urbanos; 

li - organizar programas de educação e orientação a respeito d1 causas. efeitos e métodos 
gerais de atenuação e controle de ruídos e vibrações; 

Ili - esclarecer sobre as ações proibidas por esta Seção e os procedimentos para relato das 
viofações sempre que solicitado. 

Art. 189 - São partes integrantes da presente Seção as tabelas 1, 11, I li e IV, 
caracterizadas como anexo, a saber: 

1 
ANEXO 1 - Tabela 1: limites máximos permissiveis de ruídos: 
ANEXO li - Tabela li: limites de serviços de construção civil: 
ANEXO Ili - Tabela Ili: classificação das infrações; 1 ANEXO IV: Tabela IV: correções a S4lrem aplicadas ao nível sonoro em dB {A). 

ANEXO 1 

TABELA 1 j 
LIMITES MÁXIMOS PERMISSÍVEIS DE RUiotjs 

ZONASDE USO VESPERTINO NOTURNO - ; 

�--�:.���: H�-- _ _,___ - �g��(�) ·-,-i-..---=---=� 
,___ ?CS e CCS ............ __ -1 60 dB(A) 1 60 � _B{A) _ __] 

_Z::....l-_1_e_Z_l -.:::...2 __ �----�--�----60_d_B(�A) 65- dB(A) __ __j 

ANEXO li 

TABELA li 

LIMITES DE SERVfCOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 1 
l . . ATIViDADE t Jl/rNIDADES !\.!AO CON,=F,,...,IÁ-v=E=1s ___ _ 

NIVÊl4 DE-RUIDO 1 

85 dB(A) para qualqu r zona. permitindo somente 1 
� no horário diurno. 

! AT�VIDADES PASSIVEIS DE CONFINAMENTO Limites da zona constante na ·Tabelalãcrescido 1. d� 5 (cinco} dB(A} nos d ias úteis em horário 1 
diurno. 
Lim�te da zona _cons�ante na Tabela 1 para os 1 _Jhoranos vespertino el noturno nos dias úteis e : 

-· q�uer horário nos domingos e feriados_. _ _J 

!; 
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ANEXO Ili 

TABELA Ili 

f§1°·aõ7\rtiQ-0164 e Artigo ÚW+j-----G=-r-av_e_ 
, De 1 0  d8 (dez decibéis) à 30 dB 

---:�-:---.,-------ri (�tr__,in_ta-:-d_e_cibéis) acima do li�ite. 
j ó- éJo 

-

A
-

-

rt
·

l
-

go 164 e Artigo 184 Gravíssima i Mais .de 30 dB (trinta decibéis) 
· acima do limite_ 

174 Leve Atividade desenvolvida sem · --1 
ticen�a-

176 

L
--

·
-

-
---

-

-- -
:1 00 

182 

Leve 

Leve 

Ativic ade desenvolvida sem 
licen� 
Atividade desenvolvida sem 

_ !!cenÇa. 
__ _ 

---,-L-ev_e _____ 1 Ativi�ade desenvolvi-,-da-se_m_---1 
1 l i cen a.  ---- � - ---

-----
--� · · · 

---

ANEXO IV 

TABELA IV 

: CORRECÕES A SEREM APll..ICADAS AO NÍVEL SONORO EM dB(A) 1 
! 

�--
C�RACTERISTiC_ f\S PECULIAREt DO RUIOÇ>:-:---=:----.---C_O_R_R_E�Ç--=-ÃO �AÍ - -- _ .-j 

L_ FATOR DE PICO RU O IMPULSIVO +5 1 -CARACTERIS°tlCAS PRESENÇA DE + 5  ------l 
l ESPECIAIS COMPONENTES TONAIS 

J � AUD_iV_E_tS���-t--
DÜRAÇAO DO RUIDO, DE E-NTR E ------- ----

NÍVEL SONORO LA, 100 E 56 O 
.

, EXPRESSO EM 56 E 18 -5 1 PORCENTAGEM DO PERÍODO 18 E -06 -1 0  ' 

J ' DE TEMPO RELEVANTE 06 E 1,8 -1 5 1 1 , 8  E 0,6 -20 

'---

-

-

-------

L
-

0,6 E 0,2 -25 
J MENOR que 0,2 

__ _,__--+--_ __ -3_0____ 
-
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. SEÇÃO 2ª 

Dos Divertim�ntos e Festejos Públicos 

Art. 190 - É expressamente proibido, mesmo nas fJsta juninas, soltar balões. 
' 
i Art. 191 - Oivertimentós e festejos públicos, para �feito deste Código, são os 

que se realizarem nas vias e logradouros· públicos ou em recintos fechados de livre acesso ao 
público 

da prefeitura 
Art. 192 - Nenhum divertimento ou festejo pode oc9rrer sem autorização prévia 

§ 1º - O requerimento de licença para funcionamlnto de qualquer casa de 
diversão será instruído com a prova de . terem sido satisfeitas as �xigências regulamentares 
referentes à construção e higiene do edifíci� e procedida a vistoria policial, bem como apresentação 
da ART. 1 

§ 2° - Os estabelecimentos destinados a diversões �úblicas, festas, clubes ou a 
qualquer atividade em que haja difusão de som musical ou ruldos, som�nte serão licenciados pela 
Pr�feitura Muí)icipal de Hortolândia, quando observarem. além das exigências formuladas na Seção 1 

- dos Ruídos e Sons, as seguintes: . 

a) não se localizem em edificações em que existam unidades reJidenciais; 
b) Cur'flpram as exigências do Corpo de Bombeiros e demais órgãos municipais, estaduais 

e federais quanto à segurança, higiene e questões ambientais. 1 
§ Jº - São considerados locais de diversões �úblicas: teatro, cinema. 

bai,es públicos, aLiditório, shows. circos, bar musical e noturno, buffets, boliches, jogos eletrônicos, 
carteados , pe�ofim "snooker'' e similares; 1 

, a) a licença a que refere este artigo terá validade por prazo deterrtiinado pela Prefeitura. 
i b) os estabelecimentos citados deverão situar-se no pavimento térreo e no imediatamente 

superior, ou Inferior, devendo em qualq�er caso, ser assegurado p rápido escoamento dos 
freqüentadores; , 

e) o projeto acústico do estabelecl111ento deverá prever paredes e tetos que minimizem a 
propagação do som, conforme definido na Seção anterior . .  

1 Art. 1 93 - Em todas as casas de diversões, circos Ju salas de espetáculos, os 
programas anl!Jnciados deverão ser integralmente executados, não podendo existir modificações nos 
horários 1 

1 
§ 1° - No caso de modificação do programa e do horário, o empresáno deverá 

devolver aos espectadores, que assim o preferirem, o preço integral das �mtradas. 

§ 2° - As disposições do presente artigo e do Pªf ágrafo anterior aplicam-se 
inclusive ás competições esportivas em que se exija o pagamento de entradas. 

Art. 194 - Os bilhetes t;ie entradas não poderão ser �endldas por preço superior 
ao anL1nciado, nem em número excedente â lotação do local de diversão. 

1 
Art. 195 - Em todas as casas de diversões, circos ou salas de espetáculos, 

deverão ser reseNados lugares destinados ás autoridades policiais e mi unicipais encarregadas da 
fisdalização. 

f; ·1 
' ·� 
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I l i  - as películas deverão ficar sempre em estojos metálicos, hermeticamente fechados, não 
podendo ser abertos por mais tempo que o indispensável para o serviço;; 

IV - deverão ser mantidos extintores de incêndio especiais. 

. �rt. 201 -.A montagem de �ircos, parques de dive.f�ôes e s!n:iilares só podera 
ser permitida em 1oca1s determinados pela : Prefe1tura, e desde que sol icitada oflc1almente com no 
mínimo 30 (trinta) dias de antecedência. 

§ 1°  - A  autorização de funcionamento dos estabe lecimentos de que trata este 
artigo não poderá ser superior a 30 dias . · 

, § 2.0 - Ao conceder a Jutorizaçâo poderá a Prefeitura estabelecer as restrições 
que julgar convenientes no sentido de as�egurar a ordem e a morali,ade dos divertimentos e o 
sossego da vizinhança. 

§ 3º - A seu juízo 1a Prefeitura poderá rençlVar a autorização cios 
estabelecimentos de que trata este Código ou obrigá-Jos a novas restrições ao conceder-lhes a 
renlo11ação pedida. 

1 

§ 4° - Os circos e parques de diversões, embora Jutorizados, só poderão ser 
franqueados ao público, depois de v í sto n a� os em todas as suas instalações pelas autoridades da 
Prefeitura. [ 

. § 5° - O requerente fic�rá responsável, sujeito a penalidades na forma das leis 
pelas seguintes providências: : 

a) Zelar pela construção da área, n4o.destruindo gra�a_dos, pla�tas, árvor�s e outros; 
b) Zelar pela preservação do solo $v1tando su� pol�.uçao com águas servidas, esgotos, ou 

quaisquer outras substâncias tai!'i como: lixo, detritos. restos e· outros: 
e) Proteger ? local colocando plaqas índicativas e re:

cipientes[ de depósito de lixo. para 
manter a area limpa e em bom e�tado de conservaçao. 

§ 6° - Para as áreas wróximas de córregos, nascentes e lagoas, deverão ser 
ob$ervadas as distâncias limites fixadas pela legislação especifica vigente. 

1 . § 7º - A Prefeitura ploderá autorizar a instafaçã9 e funcionamento desses 
estabelecimentos, a menos de 200 (duzentos) metros de distância de imóveis residenciais, mediante 
expressa anuência de todos os seus moradtres em documento escrito. 

1 1 § 8º - As licenças pa�Iª funcionamento das atividades, tratadas neste artigo, 
terão vigência de atê 30 (trinta) dias, podendo as mesmas serem renovadas pelo prazo máximo de 
30 hrinta) dias:, desde que a instalação, a julzo da Prefeitura, não tenha �presentado inconveniéncia 
para a vizinhança 

Art. 202 - Para emitir a autorização para a instalação de circos ou barracàs em 
logradouros públicos, poderá a Prefeitura e�igir, se o julgar conveniente, pm depósito ate no máximo 
de 200 UFIR's, como garantia de despesas com a eventual limpeza e reoonstruçâo do logradouro 

§ 1°  - O depósito ser� restituído integralmente se rião houver necessidade de 
limpeza especial ou reparos; em caso contrário, serão deduzidas dos niiesmos as despesas feitas 
conp tal serviçQ. 
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Parágrafo Único - A Cllstância de que trata este a!rtigo poderá ser alterada a 
critério da autoridade competente_ 1 

Art. 197 - Nos festejot e divertimentos populares de qualquer natureza, nas 
barracas de cQ>midas e nos balcões de refrigerantes. deverão ser usados somente copos e pratos de 
papel, plásttcds ou similar. por medida de higiene e bem-estar público. 

Art. 198 - Em todas às casas de diversões públ cas, serão observadas as 
seguintes dis�osições, além das estabelecidas pelo Cód igo de Obras: 

! 
1 - tanto as salas de entrada qu anto as de espetáculos serão mantidas rigorosamente limpas: 

li - as portas e os corredores para o exterior serão amplos e cons�rvar-se-ão sempre livres de 
grades, móveis ou quaisquer objetos que p9ssam dificultar a retirada rápida do público em caso de 
emergência: - Ili - todas as portas de saída serão :encimadas pela descrição "pAiDA" legível à distância, 
luminosa de forma suave, quando se apagarem as luzes da sala , devendf as mesmas abrirem-se de 
dentro para fora: 

; IV . os aparelhos destinados à renovação de ar deverão ser mantidos em perfeito 
funi;::ionamento; : 

V • haverá instalações sanitárias independentes para homens e s�nhoras; 
VI - serão tomadas todas as precauções necess á rias para evitar incêndios. sendo obrigatória 

a adoção de extintores de fogo em locais visíveis e de fácil acesso, conforme exigência do corpo de 
bombeiros: 1 

VII - possuirão bebedouro de água filtrada em perfeito estado de �uncionamento; 
VIII - d�rante os espetáculos deve�o as portas conservarem-s� abertas. vedadas apenas 

com reposteiros e cortinas: i IX - devarão ter suas dependências imunizadas, na periodicidade1determinada pelo artigo 96 
deste Côdigo; 

X - o mobiliaria será mantido em perfeito estado de conservação. 1 
XI • quando a lotação máxima for superior a 200 (duzentas) pessoas . . será exigido um laudo 

de v istoria técriica do Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros; 
XII - a lotação deverá constar de piada indicativa . afixada em local visível ao público, JUnto ao 

principal portão de acesso da edificação ou jocat onde se realiza o evento; 
XIII - os responsáveis pelos locais �e diversões públicas deverão evitar que se faça, sob 

qualquer pretexto, a venda de ingressos excedendo a lotação da casa; ! 
. XIV - as boas condições de estabilidàde e segurança da edificação e das instalações deverão 

ser\atestados por profissional habil itado. inclusive com a apresentação d, respectiva ART (Anotação 
de R esponsabilidade Técnica). 

: Art. 199 - Nas casas de espetáculo de sessões co�secutivas que não tiverem 
exaustores suficientes, entre as seções deverá decorrer uni intervalo �e tempo suficiente para o 
efeito de renovação do ar. · 

Art. 200 - Para funcionamento de cinemas se�o ainda observadas as 
seguintes disposições.  

1 - os aparelhos de projeção flcarãq em cabines de fácil saída1 construidas de materiais 
mc�mbustíveis; J 1 

· 11 - não , poderá existir depósito, no próprio recinto. nem nos compartimentos anexos. maior numero de petlculas que as necessárias para as exibições do dia; ; 

1 ·.1 \ � 
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, § 2°- No caso das de.spesas terem valor superior ,ao da caução. a diferença 

serp cobrada do requerente pela autorizaçãp. 

Art. 203 - Os circos ou parques de diversões, dfverào possuir instalações 
sanitánas independentes para cada sexo, na proporção de dois vaso� sanitários para cada 100 
(cem) espectadores · 

1 • ' Parágrafo único - Nalconstruçào das instalações sanitárias a que se refere o pre�ente artigo, será permitido o emprego dj0 madeira e outros materiaisj em placas, devendo o piso 
receber revestimento liso, resistente e impermeável. 

Art. 204 - Para os bteitos deste Código, os teatros itinerantes serão 
corparados aos circos. 

. l 
Parágrafo Unice - Alem das condições estabel�cidas para os circos. a 

Prefeitura poderá exigir as que julgar neces�árias à segurança e ao conforto dos espectadores e dos 
artistas. 1 

Art. 205 - Na infração de qualquer artigo deste Ca�ítulo, será imposta a multa 
cor�espondente ao valor de 100 a 990 UFIR's. 1 

cCAPÍTULO Ili 
Das Dív�rsões Com Animais 

· SEÇÃO 1ª  
Dos Animais ' 

quaisquer animais. 
Art. 206 - É expressamente proibida a instala�b de rinhas ou brigas, de 

1 
Art. 207 - O proprietárfo ou responsável por animar� fica obrigado a alimentá-lo 

diapamente CGJm ração suficiente para sua sobrevivência saudável, considerando-se as atividades 
que realiza . ! 

§ 1° - Todo animal com sintoma de doença deverá ser tratado por vetennàrio 
credenciado pela Prefeitura, ficando impediqo de realizar qualquer ativid9de durante o tratamento, e, 
se for o caso, mantido isolado de outros animais e pessoas 

§ 2° - Todo estabeleclmento ou companhia que s� utilizarem de animais em 
shows ou espetáculos deverá: 

1 - contar com veterinário responsável; 
: li - Vacinar periodicamente cada animal de acordo com as especificações do veterinário 

responsavel. , 

' Art. 208 - É expressamente proibido o uso de esporas ou de qualquer objeto 
que cause ferimentos ou machucaduras nos animais. 1 

Parágrafo Único - O� animais deverão ser prote� idos do sol e da chuva e 
dur�nte a noite mantidos em local coberto, dom recipientes adequados pra comida e agua. 

50 a 990 UF1R·s. Art. 209 - Na infração de qualquer artigo desta Seção. será imposta a multa de 

</-' 
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i 
1 
1 

·1 SEÇÃO 2ª 
Dqs Recintos de Rodeio, Pistas de Laço,, Brett's de Rodeio, Pistas de Vaquejadas e Similares 

Art. 21 0 - Nenhum divertimento ou festival, rodeio e afins, pode realizar-se sem 
autorização prévia da Prefeitura. 

§ 1º - O requerimento de licença para funcionam�nto de qualquer recinto ou 
áre� aberta deverá ser submetido à aprovação da Seção de Meio Ambiente. 

§ 2° - As áreas destinadas às diversões de que tratJ este capítulo, em que haja 
difusão de so':1 n:iusica� ou n�ídos. somente serão licenciados pela

_ 
P� H quando observarem as 

seguintes ex1genc1as, alem daquelas formuladas na Seção 1ª do Cap1tult 1 1 .  

1 - não estarem localizadas em área$ estritamente residenciais ou em que existam unidades 
residenciais dentro de um limite de raio igual a 200mt; 1 li . possuam a regularização do solo necessária e tenham a su � utilização autorizada pelo 
proprietário, detentor do dominio útil ou posridor a qualquer título. 

§3º - .As áreas destinadas aos shows e espetácljlos, inclusive as pistas de 
diversões, deverão ser mantidas em boas condições de higiene e segurança, tanto para o público 
como para as pessoas e animais que. atua� direta ou indiretamente nos eventos. 

f . 
Art. 211  - Na infração de qualquer dispositivo desta Seção, sera imposta a 

multa de 50 a 990 UFIR's. 

: SEÇÃO 3• 
Da Infra EstrÜtura Mínima Necessária 

Art. 212 - A instalação de arquibancadas a serem montadas no local deverá 
ser executada sbb a responsabilidade d� engenheiro credenciado junto ao CREA, mediante 
ap resentação de A R.L 1 

' 

Art. 213 - Equipe reJponsável pela realização d� primeiros soco(ros, bem 
como ambulância, deverão estar permanentemente de plantão no retinto do evento, em locais 
apr.opriados para atendimento de ernergêncja. l 1 

Art. 214 - Os anim�s deverão ser transportados ao local por caminhões 
"boiadeiros", não podendo permanecer 1º local após o evento ":;ª�. o não tenha instalações 
adequadas. 

50 q 990 UFIR's. 
Art. 215 - Na infração Be qualquer artigo desta Seç�o. será imposta a multa de 

1 

SEÇÃO 4ª 
Procedimentos Para o Licenciamento 

1 

Art. 216 - Para a ' Instalação o solicitante 4evé seguir os seguintes 
procedimentos: 

: ! - solicitar da ��H. no Protocolo
. 
Geta!, alvará d

.
e funcionamento ou licença para a realização 

do evento,. com, no min1mo 30 (tnnta) dias de antecedencia; 
_ 11 • anexar ao requêrimento planta 1do local a ser instalado o �vento, registro do imóvel , cerlodao e docume .. tos do Imóvel, bem comb autorização do seu prop,letãrio; 

'

.) � I 
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�--:_:� 
. . Ili - anexar ao requerimento laudo 

J 
técnico assinado por veterinário responsável pelos 

an1ma1s. 
real izado periodicamente: 1 

IV • anexar ao processo, a cada 3 (três) meses, laudo atualizado pelo veterinário responsável 
pelos an imais, certificando a boa saúde dos' mesmos: 

[ V - apresentar programa com horários espêcificados. sendo estes sujeitos ao cumprimento do 
disposto no Capítulo li . 1 

VI • a licença referente a este artigo terá validade de 01 (um) ano a partir da data da 
expedição do alvará de uso. 1 

50 a 990 UFIR's. 
Art. 217 - N-a infração de qualquer artigo desta Seçf o, será imposta a multa de 

i sEÇÃO 5ª 
Do f uncionamehto 

Art. 218 - Fica expres�amente proibida a mudançcl do programa apresentado 
para o licenciamento do evento. , l 

Art. 219 - O proprietilí\O fica responsável pela vaci�ação periódica de todos os 
an imais, de acordo com especificações. 1 1 

Art. 220 - Os respons!áveis pelos eventos ficam obrigados a dar llvre acesso 
aos técnicos da PMH, bem como os fiscais para realizarem as vistorias n�cessárias. 1 

§ 1" - Em todos os eventos, deverão ser reserv�os lugares destinados às 
autbridades Policiais Municipais encarregadas da fiscalização. 

. § 2° • Todas as a\ividades relacionadas ao �vento deverão obedecer 
rigorosamente as determinações dos setore� competentes da Prefeitura. J 

Art. 221 - Nél infraçà<? de qualquer dispositivo de�ta Seção . será imposta a 
multa de 50 a 990 UFIR's, 

GAPÍTULO IV 
Dos 'Locais de Culto 

Art. 222 - As igrejas, ºJS templos e as casas de cultr são locais tidos e havidos 
como sagrados, devendo merecer o máximd respeito. 

: Parágrafo Único - É terminantemente proibido plc�ar as paredes e os muros 
do!'\ locais de culto . bem como neles colocar cartazes. 1 

Art. 223 - Nas igrejas.! templos ou casas de cultoJ os locais franqueados ao 
publico deverão ser conservados limpos, ilurinados e arejados. 

Parágrafo Único - O uso de equipamentos de so� para os cultos. no interior 
dos templos ou em pátios contiguos, somente será permitido em "volume - que não perturbe o 
sossego publico ou dos vizinhos. mantidos os limites estabelecidos no C�pítulo li desta lei. 

Art. 224 - Na infraçao �e qualquer artigo deste Ca�itulo. será imposta a multa 
correspondente ao valor de 100 a 500 UFIR,s. 

•:) 1. 
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sadrificar as 
Pre'teitura. 

dAPÍTULO V 
Da Utilização das Vias Públicas 

SEÇÃO 1.t 
Da Defesa das Árvores e da Arborização Pública 

1 . . ; 
1 

Art. 225 - � expressamente proibido podar, coífar. derrubar, remover ou 
árvores de arborização publica, sendo estes serviços di atribuição específica da 

§ 1º- A poda ou reryioção de árvores pelas concessionárias de serviços 
públicos ou corpo de bombeiros, .será adrniti8a em casos de riscos e em f ituações emergenciais; 

1 . 
§ 2°- Em situações 11 ormais, tais serviços deverão ser programados com 

antecedência e submetidos a aprovação do l órgão competente da municipalidade 

Art. 226 - Não será pJrmitida a utilização das árvdres de arborização pública 
para colocar cartazes e anüncios ou afixar dabos e fios, nem para suportr e instalações de qualquer 
natureza ou finalidade. , 

Art. 227 - Na infração1 de qualquer artigo desta S'ção, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 500 UFIR'�· 1 

SEÇÃO 2ª 
Das Lixeiras e d9s Bancos nas Vias Públicaf 

Art. 228 - As lixeiras f os bancos nos logradouro's públicos só poder�o ser 
instalados depois de aprovados peta Prefeitu ra e quando apresentarem r�al interesse para o público 
e para a cidade, não prejudicarem a estética nem perturbarem a circulação. 

Parágrafo Único - É obrigatória a instalação de lixbiras nos equipamentos de 
comercio ambulante de alimentação. 

Art. 229 - O Poder Executivo, poderá, permitir a instalação de bancos e 
lixe'.iras em que constem publicidade. 

Art. 230 - Na infração dos artigos desta Seção. será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 250 UF!R'l 

1 -
I SEÇAO 3ª 

Das Bancas de Jamais e Revistas 
1 

_ 
Art. _231 - Consideran{se bancas de jornais e revistas , para fins do disposto 

nesta Seçao. somente as instaladas em via� e logradouros públicos. 1 
. . . . ��- 232 - A colocaçã<t de bancas de jornais e revi!;tas nos logradouros e vias 

publicas so sera permrt1da se forem s�tisfeitps as seguintes condições: i 
1 - serem dsvidamente licenciadas, após o pagamento das respectivas taxas; 11. - apresentarem bom aspecto estético, obedecendo aos padrõe� propostos pela Prefeitura ; ' 

} 1 
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I l i  - ocuparem exclusivamente o s  lugflres que lhes forem desti.nados pela Prefeitura;; 
IV - serem colocadas de forma a não prejudicar o livre trânsito. 

Art. 233 - As bancas de jornais, quanto ao modelo e localização, sujeitar-se-ão 
às ségt:iintes disposições: 

t - obedecer ao modelo estabelecido pela Prefeitura; 
li - serem instaladas nurna distância mínim� de 200 (duzen

.

tos) m
.I

tros de outra banca .

. Art. 234 - As bancas poderao vender 1orna1s, revr tas, almanaques, guias da 
cidade e de turismo, cartões postais, livros de bolso e outros produtos gráficos. 

1 

Parágrafo único: Outros tipos de produtos ou serviços somente poderão ser 
comercializados desde que solicitados à PMH e por ela autorizados. 1 

Art. 235· As bancas deverão ser arrumadas de moc;lo a possibilitar a exposição 
das publicações à venda. . 1 

1 1 

Art. 236 - Os jomaleir+ não poderão: 
; 

1 - fazer uso de árvores, caixotes, tábuas e toldos para aumentar f u cobrir a banca: 
li - exibir ou depositar as publicações em caixotes; 
Ili - aumentar ou modificar o modelo �a banca aprovado pela Prefeitura; 
IV . mudar o local de instalação d� brnca; 

· 

' 

Art. 237 - O pedido de licenciamento da banca Ide jornais e revistas será 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1 - atestado de bons antecedentes expedido pela autoridade competente; 
li - croqu!, cotado de local em duas Vias; [ I l i  - documento de identidade do jornalelro; 1 
IV - requerimento encaminhado ao Sr. Prefeito. : 

-
Art. 238 - A licença pa�a funcionamento será conce6 ida pela Prefeitura, a título 

precário, podendo ser revogada a qualquer tempo. [ 
1 

§ 1°- A localização e o licenciamento ficarão sujeitos às taxas prev(stas no 
Código Tributário Municipal; 1 1 

§ 2° - A licença podeíiá ser renovada anualmente �uando do pagamento das 

§ lº -O consumo oe e\iergia, água e \e\e1one corrJão µor conta do detentor da 

taxas, 

permissão; 

§ 4º - A concessão da licença não presume direito adquirido sobre o local de 
ponto comercial explorado. 

1 . 
1 

Art. 239 - A qualquer tempo poderá ser mudado, por iniciativa da Prefeitura o 
local da banca, para atender ao interesse p�blíco. 

' ' 

local visível. 
Art. 240- As hcenças 9ara funcionamento das bancrs, deverão ser afixadas em 

l ; 

:/ 
1 i :� 1 

' � 
' .. 

;t / 
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para terceiros. 

de permissão_ 

Art. 242 - Na infraçã� de dispositivos desta Seção, será imposta a multa 
c. orrespondente ao valor de 50 a 300 UFIR'� . 

: SEÇÃO 4• 
Da Ocupação das Vias Púbfü:as 

Art. 243 - A ocupação de vias com mesas e cade,ras ou outros objetos será 
permitida a critério da Prefeitura mediante licença e se forem satisfeitos os seguintes requisitos: 

1 

1 - ocupar apenas pàrte do passeio c�rrespondehte à testada do Jstabelecimento para o qual 
foram licenciadas: ' 

li - deixar livre, para o trânsito público, uma faixa de passeio de 11rgura não inferior a 2 (dois) 
metros: . 

I l i  - distarem as mesas no minimo 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) entre si; 
• 1 Parágrafo Unico - O pedido de licença deverá ser acompanhado de uma 

planta do estabelecimento. ·indicando a testada. a largura do passeio, p número e disposição das 
rT)esas e cadeiras. · 

Art. 244 - Ê proibido �xpor mercadorias ou executar serviços fora dos l imites 
da �dificação em que se localiza o estabeiepimento, exceto as situações. previstas no art. 243. 

· Parágrafo único- A .  não observância dessàs 1 disposições implicará na 
apreensão das m.ercadorias ou aplicação das demais penalidades cabí�eis, estabelecidas no artigo 
28 :desta lei, exceto a Intimação que deverá ser cumprida no prazo máximo de 24 (vihte e quatro) 
horas. 

1 
1 

1 
Art. 245 - Na infração dos dispositivos desta SeÇão, será imposta a multa 

cor1respondente ao valor de 50 a 300 UFIR'$. 
' ' 

, SEÇÃO 5ª 
Dos Coretos o.u Palanques 

. 
Art. 246 - Para comfcios políticos e festividadeJ cívicas, religiosas ou de 

caráter popul�r pod�rão s�r armados cor�tos ou palanques provisório� nos logradouros públicos 
desde que seia solicitada a Prefeitura a awovação de sua localização, 1 mediante apresentação de 
ART, no prazo mínimo de 3 (três) dias. 1 

i 1 
§ 1° - Na localização ' de coretos ou palanques 1 deverão 

obrigatoriamente o_s seguintes requisitos: , 



PRE'FEITURA MUNICIPAL DE HbRTOLÂNDIA 
1 

1 - não perturbarem o trânsito públic!. i 
li - serem providos de instalação elét ica quando de utilização noturna; 
I l i  - não prejudicarem o calçamento nem o escoamento das águas pluviais, correndo por 

co�ta dos responsáveis pelas festividades, ps estragos por acaso verificádos; 
IV - serem removidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. a contar do encerramento dos 

festejos. 

1 
§ 2° - Após o prazo estabelecido no item IV do parlgrafo anterior, a Prefeitura 

promoverá a remoção do coreto ou patanqu�, dando ao material o destiJo que entender e cobrando 
dos responsáveis as despesas da remoção.1 [. 

Art. 247 - Na infraçã� de dispositivos desta ·Seção, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 500 UFIR'�· 

1 

1 
SEÇÃO 6ª 

' 

Das Barracas e cdmércio de Fogos de Artificips. 

· Art. 248 - É proibida � venda de fogos de artifícir em barracas, instalações 
prdvisórias ou em equipamentos para comércio ampulante. 

i 
Art. 249 - Somente se1rão concedidas licenças para estabelecimento comercial 

que se destine à venda exclusi.va de fogos qe artificio, atendidas as dem�is exigências desta seção. 
1 

Art. 250 - É vedada a, comercialização ou depôsitd de fogos de estampido ou 
artifício sem autorização da Prefeitura. · · 1 . . 

Art. 251 - As pessoap jurídicas que se dediqueJT1 ao comércio de fogos de 
estampido ou de artifício, deverão obter alvará de localização e funcionamento. obedecendo os 
seguintes critérios administrativos: 

1 - A licença prévia, expedida pelo órgão municipal competente, deverá ser requerida até 30 
diar:; antes de sua instalação ! j 

li - O solicitante deverá encaminhar o pedido acompanhado dos seguintes documentos além 
daqueles normalmente exigidos para a insc�ição no cadastro mobiliário rrjunicipal: 

a) protocolo da solicitação de alvçirfi na Divisão de Produtos Controlados da Secretaria de 
Segurança do Governo do Estadb de São Paulo; , 

b) termo de responsabilidade; 1 e) aviso-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano do prédio a ser vistoriado; 
d) laudo de vistoria do corpo de bombeiros. \ 

: Art. 252 - A expedição de licença deverá obed�cer os seguintes critérios 
técnicos estabelecidos para as edificações, onde serão instalados e larrnazenados os artefatos 
explosivos: i 

I - Edificação construída em alvenari� ou em material equivalente;, 
li - As instalações para armazenam�nto e exposição desses produtos deverão ser de material 

anticomburente (antichama); 11 1 1 1  - O i',!lóvel de�erá ser dotado de �istema de prevenção e com�ate a incêndios, de acordo 
com a leg,.laçao e.,,.,c•f•ca em vigo<; 1 

(j' 
1 
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; i 

IV - O sistema de fiação elétrica da edificação deverá ser totalniente protegido, não sendo 
admihdo que sejam expostos. ' 

casos: 
Art. 253 - Não serão concedidas licenças de funcitamento para os seguintes 

1 - Armazém ou loía com pavimento s.\.iperior ou inferior residencial ou não; 
li - Barracas instaladas em vias públicas ou em qualquer edificação ou logradouro; 
Il i - Em prédios situados em zonas e�tritamente residenciais. 

Art. 254 • Não serão bxpedi das licenças de funcionamento para edificações 
dellmitadas em area a i:nenos de 200 metro� dos seguintes locais: : 

1 

a) postos de gasolina e de combuktiveis em geral, depósito d� explosivos e inflamáveis, 
terminais de abastecimento de gás liqüefeito de petróleo e similares; 

b) hospitais, maternidades, prontos-socorros, postos de saúde, e;asas de saúde e repouso e 
congéneres; 1 1 

e) cinemas , teatros, casas de espetáculos, estádios de futebol. praças de esporte, e escolas 
públicas ou particulares; j d} prédios publicas. templos e igrej,s. : 

Art. 255 - Os estabelepimentos de que trata esta Seção, além de obedecer os 
critérios de segurança, de conformidade c�m as diretrizes já preestabelecidas pela Delegacia de 
Produtos Controlados ficam proibidos de "lanipu larem , montarem, em�alarem, desmancharem ou 
alterarem as características iniciais de fabri�ção. 1 

Art. 256 - Fica proibido, no Municipio de Hortolándia, a venda de fogos de 
estampido 
ou de artifícios a menores de 18 (dezoito) �os. 

Art. 257 • Qualquer bdadão poderá, independentemente de identificação, 
denunciar a existência de comércio ou de�ósito de fogos de estampidps ou artificio , cabendo ao 
setor municipal competente tomar as providrnc1as necessárias a coibir o labuso. 

Art. 258 - Na infraçã� de dispositivos desta Seção, será imposta a multa 
cor,respondente ao valor de 1 00  a 1 .000 UFIR's. 

: SEÇÃO 7ª 
Dos Anúncios e Cartazes 

1 

. 
Art. 259 • A afixação de anúncios, cartazes e quaisquer outros meios de publ!c!d.ade e prop_a�anda, re�erentes a estabel.ecim�ntos comerciais, i,ndustriais ou profissionais, escntonos. co�sultonos ou gab1�etes, casa51de d1versoes ou qualquer ou�o tipo de estabelecimento. depend_e de ltcença da Prefeitura, mediarte requerimento dos interessados e pagamento das respectivas taxas : 

1 
1 

§ 1º - lnclue;n-se nas, exigências do presente artigo, os letreiros, painéis, 
tabuletas. emblemas. placas e avrsos. bem Fmo toda publicidade audiovisual. 

. . § 2º - As prescrições do presente artigo e do parágtafo anterior são extensivas aos refendes meros d_e publicidade e propaganda afixados, suspenso� ou pintados em paredes 

f� 
muros. tapumes ou ve1cuJos 

�
,i· 

.. 
• 

\,3 
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§ 3° - Ficam compreehdidos nas prescnçoes p o  presente artigo, toda 
publicidade colocada ou veiculada em terrenos próprios de domínio privado e que forem visíveis e/ou 
audíveis dos logradouros e vias públicas. 

§ 4° · Depende ainda l de licença da Prefeitura a distribuição de anúncios. 
cariazes e quaisquer outros meio� de publicidade e propaganda escrita. j 

Art. 260 - Os pedido de licença à Prefeitura, para colocação. pintura ou i 
' 

distribuição de anúncios, cartazes e quaisq er outros meios de publicidade e propaganda, deverão 
rnerc1onar. 1 • 

1 - o local em que serão colocados, p:1ntados. distribuídos ou veicJlados; 
li - dimensões: ; 
I l i  - inscrições e texto. 

• § 1º - Quando se tratJr de colocação de anúncios [ou letreiros, os p�di�os de 
licer1ça deverao ser acompanhados de de�enhos em escala que permita perfeita aprec1açao dos 
seus detalhes, devidamente cotados, contendo: [ 

' 
a) composição dos dizeres , bem corno das alegorias. quando forio caso; 
b) cores a serem adotadas; 

c) indicações rigorosas quanto à colocação; 
d) total da sali ência a contar do plano da fachada determinado pelo alinhamento dO prédio: 
e) altura compreendida entre o ponto mais baixo e o passeio. 1 

§ 2ª - No caso de anúr:icios luminosos, os pedidos de licença deverão indicar o 
sistema de iluminação a ser adotado, não podendo os referidos anúncios serem localizados a uma 
altura inferror a 2,50 m (dois metros e cinqü+nta centímetros) da passeio.1 

§ 3° - A autorização para publicidade será concedidr por prazo determinado na 
respectiva licença. , 

§ 4°· Toda propaganda falada deverá submeter-s41! ao disposto no capitulo li 
desta lei . ' 1 

Art. 261 - É permitida f colocação de letreiros nas seguintes condições: 

1 - afixado na frente de lojas ou sob�elojas de edifícios comerciais, devendo ser disposto de 
forma a não encobrirem placas de numa.ração, nomenclatura e outras Indicações oficiais dos 
logradouros� 1 

li - em edifícios de utilização m ista , 4Jua ndo tenham iluminação fika e sejam confeccionados 
de forma que não se verifiquem reflexos lur!n inosos diretos nos vãos dos pavimentos superiores do 
meJ;mo edifício. além de observadas as exigências do item anterior; 1 

Ili - Quando instalados sobre o pas�eio público, não poderão estar a uma altura inferior a 
2.Sbm (dois metros e cinqüenta centímetros} e não possuir balanço que exceda 1,SOm (um metro e 
cinqüenta centímetros). . 1 

IV - â frente de edifícios comercia is , 'inclusive em muretas fechadas de balcões ou sacadas 
quando luminosos. desde que não resultem em prejuízo da estética dag fachadas e do aspecto d� 
respecbvo logradouro, ! 

V - à frente de lojas ou sobrelojas, de galerias sobre passeios de; logradouros ou de galerias 
int9irnas . constituindo saliencias luminosas em altura não inferior a 2.50 m (dois metros e cinqüenta 
centí metros) , 

VI · em vitrines e mostruários , quando lacônicos e de feitu(a estética , 
des,criçóes relativa s a mercadorias e preços .somente no interior dessas instalações . 

1 

permitidas as 

j 
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Parágrafo Único - Asj placas com letreiros podecão ser colocados quando 
confeccionadas em metal, em vidro ou material adequado, nos seguintes'. casos: 

l 

1 - para indicação de profissional . liberal nas respectivas résidéncias, escritórios ou 
consultórios. mencionados apenas o nome Cio profissional, a profissão ou especialidade e horário de 
atendimento; 1 

1 
li . para indicação de profissionais responsáveis do projeto e da execução de obras com seus 

nomes, endereços, números de registro no; CREA, número de obra, na,s dimensões exigidas pela 
leglslação vigente e colocados etn local visitei, sem ocasionar perigos aos transeuntes. 

! 

Art. 262 - As decor.;1ções de fachadas ou vitrines de estabelecimentos 
comerciais poderão ser feitas por ocasiãoJ de comemorações çivicas e festividades tradicionais, 
desde que não constem, nas mesmas, quaisquer referências comerciaif, salvo a denominação do 
estabelecimento, a juízo da fiscalização conlpetente. 

Art.. 263 -Os anúncio, e letreiros deverão ser mantidos em perfeito estado de 
conservação, funcionamento e segurança. 

Parágrafo Único - Qu13ndo tiverem de ser feitas mtjdificaçôes de dizeres ou de 
loc�hzação de anúncios e letreiros, os mesmos dependerão apenas �e comunicação escrita ao 
órgFio competente da Prefeitura. 

Art. 264 - Os postes,1 suportes, colunas, relógios, paane1s e murais , para 
colocação de anúncios ou cartazes, só poderão ser i nstalados mediante licença prévia da Prefeitura. 
devendo ser indicada a sua localização. 

1 
Art. 265 - Não será permitida a afixação, inscrição �u distribuição de anúncios , 

cartazes e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nas segli intes condições: 

1 - quando, pela sua natureza, provo�uem aglomerações prejudicibis ao tránsito público; 
1 l i · quando forem ofensivos à moral ou contiverem referências �esprimorosas a individuas. 

est�belecimentos. instituições ou crenças; . 
1 

Ili - quando contiverem incorreções de linguagem; 
l 

casos: 
Art. 266- Fica proibid� a colocação de letreiros jm prédios, nos seguintes 

1 - quando projetados de forma a obstruir, interceptar ou reduzir o� vãos de portas e janelas e 
respectivas bandeíras; ! 

li - quando, pela sua multíplicidade, proporções ou disposições, possam prejudicar aspectos 
estéticos das fachadas; · 1 

Ili - quando inscritos nas folhas de p�rtas. janelas ou cortinas; j 
Parágrafo Único - A irscríção de letreiros de qualquer espécie, gravados ou 

êm relevo no revestimento das fachadas só serâ permitida após aµtorização da Prefeitura e recolhimento das respectivas taxas. -1 1 
' 1 

;/ 

Art. 267 - Fica vedada· a colocação de anúncios not seguintes casos: 
_ · ·� ( � ' ,., 

'-../ / 
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1 - quando prejudicarem de alguma forma os aspectos pais$gísticos da cidade, seus 
panoramas naturais e monumentos históricds; 

I l i  - em qualquer parte de cemitérios templos religiosos; 
li - na pavimentação, calçadas ou m�·o fios; · 

IV - quando prejudicarem a passa em de pedestres e a visibilidade para o trânsito de 
veicules. 

V- quando prejudicarem a visibi lidad� das placas orientativas ofic(ials. 
· VI- quando forem afixados em arvorJs. 1 

Art. 268 - A publicidJde veiculada em desacordQ com o presente capítulo 
acarretará a apreensão dos equipamentos e materiais publicitários, por parte da Prefeitura, até a 
satisfação das respectivas exigências, além.do pagamento da tarifa de d�pósito diária de 1 0  UFIR's. 

1 
Art. 269 - A Prefeitura poderá, mediante licitação, permitir a instalação de 

placas, cartazes e outros dispositivos em que constem. além do nome do logradouro ou via publica. 
publicidade comercial do concessionário, in�lusive em equipamentos públicos. 

. § 1° - A permissão estabelecida neste artigo é extehsiva às placas indicadoras 
de pontos de transporte coletivo, desde que nelas constem no mínimo o �orne e o número da linha. 

§ 2° - Sempre que houver alteração do nome dos logradouros ou vias públícas. 
do nome ou número da linha, o concessionário terá que proceder ã modificação no dispositivo 
indicador, no prazo de 20 (vinte) dias. · 

1 
Art. 270 - Na infra.ção de dispositivos desta Seção, será imposta a multa 

correspondente ao valor de 30 a 900 UFIR's. 
1 

<j:APÍTULO VI 
Da Preservação da Estética dos Edifícios i ! 

1 1 -
1 SEÇAO 1 ª  
Dos Toldos 

1 
Art. 271 - A  instatafío de toldos. à frente 1 de lojas ou de outros 

estabelecimentos comerciais, será permitid9 desde que satisfaçam as se
1
guintes condições: 

1 - não excederem à largura dos pasreios e ficarem suieitos ao b�lanço máximo de 2m (dois 
metros). 

li - não descerem, quando instalado . no pavimento térreo. os s�us elementos constitutivos. 
inc\usive bambinelas. abaixo de 2,20m (dois metros e vinte centímetros). em cota referida ao nível do 
pa�se i o ; 

� 
1 

I l i  · não terem barnbinelas de dimen ões verticais superiores a 0,60m (sessenta centímetros); IV - não prejudicarem a arborizaç ·o e a iluminação pública rem ocultarem placas de 
nomenclatura de logradouros; . 

V - serem feitos de material de boa 1ualidade e convenientemente acabados. 

§ 1° - Será permitida a colocação de toldos metálicos, constituídos por placas e 
prov!dos de dispositiv�s reg�lador:s de in�linação , 

.
com rel�ção ao plano da fachada, dotados de 

movimento de contraçao e dtstensao, desct9 que satisfaçam as seguintes exigências: 

a) o material utilizado deverá se� indeteriorável, não sendo permitida materiais quebrávers ou estilhaçáveis; 
��zaçãd 

\. . . ......' () 
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1 

b) o mecanismo de inclinação, dando para o logradouro, deverá garantir perfeita segurança 
e estabilidade no toldo e não poderá permitir que seja atingid o ponto abaixo da cota de 
2,Som (dois metros e cinqüenta centímetros} a contar do nivel do passeio 

§ 2º - Para colocar toldos, o requerimento Prefeitura devera ser 
acompanhado de desenho técnico representando uma seção nonnal à achada, na qual figurem o 
toldo. o segmento da fachada e o passeio com as respectivas cotas, no caso de se destinarem ao 
pavimento térreo. · ' 

l 
· Art. 272 - É vedado pe'.

1 
ndurar, fixar ou expor rnertadorías nas armações dos 

toldos. 

Art. 273 - Na infração dos dispositivos desta Se ão, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 300 UFIR'� . 1 

' 1 ' 

Dos Mastros nas Fachadas dos Edifícios 
; SEÇÃO 2• 1 

Art. 274 - A colocaçãtj de mastros nas fachadas será permitida sem prejuízo 
da estética dos edifícios e da segurança do. transeuntes. 

Art. 275 - Os mastros não poderão ser instaladjs a uma altura abaixo de 
2,2bm (dois metros e vinte centímetros). em, cota referida ao nível do pa�se10 . 

Parágrafo Único - Os lmastros que não satisfizerem os requisitos do presente 
artigo deverão ser substituídos, removidos du supnmidos. 

l Art. 276 - Na infraçfio de dispositivos desta S, ção, será imposta multa 
correspondente ao valor de 30 a 900 UFIR's. 

1 

9APÍTULO VII 
Dos lnflaláveis e Explosivos 

' seçÃ0 1• L Da Fabricação, Comércio, Trans�orte e Emprego de Inflamáreis e Explosivos 

Art. 277 - No interesse público, a Prefeitura fiscalizará a fabricação. o 
comércio, o transporte e o emprego de infla�âveis e explosivos. 

Art. 278 - São considerados inflamáveis: 

f - fósforo e materiais fosforados: 
!f - gasolina e demais derivados de �tróleo; 
I l i  - éteres, álcoois, aguardentes e ól�os em geral; 
IV - carburetos, alcatrào e materiais �etuminosos líquidos; 
V - toda e qualquer outra substância, cujo ponto de inflamabilidade seja inferior a 1 35º e ( 

ce1to e trinta e cinco graus centígrados). 1 
1 

Art. 279 - São considerados explosivos: 
1 

J - Fogos de artifício; i / �·\ ' . 
\ ... 

� 
1 
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l i  - nitroglicerina, seus compostos e derivados; 
Ili - pólvora e algodão pólvora; 
IV - espoletas e estopins; 
V - fulminatos, cloratos e congêneres; 
VI - cartuchos ele guerra. caça e minas. 

Art. 280 - É absolutamente proibido: 

1 - fabricar explosivos sem licença e Tm local não determinado pela Prefeitura; 
li - manter depósitos de substâncias tnflamáveis ou de explosivos sem atender às exigências 

leg�is quanto à construção e segurança; 
· 

Ili - depositar ou conservar nos logra. ouros públicos. mesmo prov:lsoriamente. inflamáveis ou 
explosivos, 1 

§ 1º - Aos varejistas é permitido conservar em cõ�odos aproptiados em seus 
arrmazéns ou lojas. a quantidade fixada pel� Prefeitura, na respectiva licença, de material inflamável 
ou explosivo que não ultrapassar à venda provável de 1 5  {quinze) dias. 

§ 2° - Os fogueteiros e exploradores de pedreiras, poderão manter depósito de 
explosivos correspondentes ao consumo de 30 {trinta) dias, desde A Ue os depósitos estejam 
localizados a uma distância mínima de 250 m (duzentos e cinqüenta metros} da habitação mais 
próx ima e a 150m (cento e cinqüenta metrof) de ruas e estradas. 

§ 3° - Se as distâncias a que se refere o parágrafo ,anterior torem superiores a 
500m (qUinhentos metros) é permitido o depósito de maior quantidade d

J 
explosivos. 

Art. 281 - Os depósitos de explosivos e inflamáveis só serão construídos em 
locais especialmente designados e com licença especial da Prefeitura. 1 

§ 1º - Todas as dependências e anexos dos depósitos de explosivos ou 
inflamáveis serão construídos de material intombustivel. admitindo-se o emprego de outros materiais 
apenas nos caibros. ripas e esquadrias. l , 

. § 2° - Nenhum material combustível será perm1tiLo no terreno, dentro da 
dístância de 10m (dez metros) de qualquer �epósito de explosivos e infla�áveis. 

§ 3° - Nos depõsitosf explosivos e inflamáveis, deverão ser pintados d� 
forma bem visível, as palavras "INFLAM EIS" ou "EXPLOSIVOS" - "CONSERVE O FOGO A 
DISTÂNCIA". 1 

§ 4° - Em locais visíveis, deverão ser colocadas tabuletas ou cartazes com os 
seguintes dizeres: "PROIBIDO FUMAR". 

_ 
. Art. 282 - Não será pe] mltido o trahsporte de explosivos ou inflamáveis sem as 

pre�auçoes devidas. r 1 

§ 1° - Não poderão ser transportados 
explosivos e inflamáveis; 

simultanea�ente. no mesmo veiculo 

1 
. § 2° • Os veículos que transportarem explosivos o� inflamáveis não poderão 

conduztr outras pessoas além do motorista � dos ajudantes. , 

Art. 283 - É expressanhente proibido: 
1 

1 
/ 
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1 - queimar fogos de artifícios, bombas, busca-pés, morteiros ou outros fogos perigosos. nos 

logradouros públicos ou em janelas e portas que se voltarem para os mesmos logradouros; 
1 1  • soltar balões em toda a extensão ido Município; 
Ili - fazer fógueiras, nos logradouros públicos, sem previa autoriz

J
ção da Prefeitura

.
; 

IV - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro do perímetro rbano do Município; 
V - fazer fogos de armadilhas com; arma de fogo, sem coloc ção de sinal visível para 

advertência aos passantes ou transeuntes .. j 1 

§ 1 ° .  A proibição de �ue trata os itens \ e Il i ,  poderâ ser suspensa mediante 
licença da Prefeitura, em dias de regozijo publico ou fes(ividades religiosas de caráter tradicional. 

: 1 
§ 2º - Os casos preJistos no paragrafo 1 °  serão regulamentados pela 

Prefeitura, que poderá inclusive estabelec�r, para cada caso. as exigências que julgar necessárias 
ao .interesse da segurança 
publica. 

Art. 284 - Para a instalação de estabelecimentos de comércio de fogos de 
artificio é necess

_
ãrio obter a permissão do prgão competente da Prefeitura que determinará o local 

onde devem ser instalados. : 
. 

Parágrafo Único • oJ estabelecimentos de com�rcio de fogos de artifi"cio 
devem ter suas instalações elétricas reco�ertas de isolantes, possuírem extintores de incêndio e 
terem cartazes visíveis que advirtam o públifo para não fumar nas proxin!iidades. 

Art. 285 - A ínstalaçã� de postos de abastecimento de veículos, bombas. de 
gasolina e depósitos de outros inflamáveis, fica sujeita à licença especial , da Prefeitura. 

: § 1º · A  Prefeitura po�erá estabelecer, para cada caso, as exigênciás que 
Julgar necessàrias ao interesse da seguranÇa. 

§ 2° - A Prefeitura poderá negar a licença se recofilhecer que a instalação do 
depósito ; ' 

ou da bomba ira prejudicar, de algum modo a segurança pública. 

Art. 286 - Na infra�o de dispositivos desta Se�ão, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 100 a 1 . 000 UFIR' s. 

Í SEÇÃO 2ª 
Do Comércio de Gás Liqüefeito de Petróleo - G.'.L. P. 

. Art. 287 • O armazenjmento de recipientes transportáveis e a comercialização 
de · Gas Liqüefeito de Petróleo • GLP - 1 no município de Hortolândia ficam subordinados às 
.disposições desta Lei, sem prejuizo das prescrições contidas em outras legislações federais, 
estaduais e municipais. 

, ' 
. # . • 1 Art. 288 - Para os efeitos desta lei, sao estabelecidas as seguintes definições: 

. . 1 - ÀREA D� A
_
RMAZENAMENTO; espaço contínuo, destinaio ao armazenamento de 

rec1p1entes transportave1s de GLP, cheiost parcialmente utilizados e vazios, compreendendo os 
corredores de inspeção quando existirem, conforme denominações e catacterísticas definidas nesta 
Lei: 

• . . . 1 . j 
11 - BOTIJAO PORTATIL: recipiente transportavel de GLP, com 91pacidade nomi'nal de ate 5 kg de GLP; 1 

, 1-
l ) . 1 �f // 

I 
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•. V 1 ... ,""'-
Ili - BOTIJÃO: recipiente transportavel de GLP, com capacidade nbminal de 1 3  kg de GLP; 
IV - CAPACIDADE NOMINAL: capa�idade de acondicionamento !do recipiente transportável 

de GLP, estabelecida em norma específica :'. ; 

. 
V - CILINDRO: recipiente transportá!el de GLP, com capacidade nominal de 20. 45 e 90 kg 

de GLP; 
! VI - CORREDOR DE INSPEÇÀ : espaço ffsico. de livre acesso, entre lotes de 

ar�azenamento contíguos de recipientes de GLP e entre estes e os limites da área de 
armazenamen�o, nas larguras minimas estapelecid as nesta Lei; 1 1 VII - OIST ÂNCIA MÍNIMA DE SEGURANÇA: distância mínima entre a área de 
arrnazenamen�o de recipientes transport�veis de GLP e outra inst�lação , necessária para a 
segurança do usuário, do manipulador, de edificação e do públlco em g�ra l , estabelecida a partir do 
limite da ãrea de armazenarT)ento: , : 

VII I - EMPILHAMENTO: colocação, t �m posição vertical, de um recipiente transportavel de Glf sobre outro de mesma capacidade nom inal ; 
IX - F1I LEIRA disposição em linhb de recipientes transport�veis de GLP, de mesma 

capacidade nominal, uma ao lado do outro � na posição vertical, empilhados ou não; 
X - INSTALAÇÃO DE ARMAZENAMENTO: instalação compreendendo uma área de 

armazenamento e sua proteção acrescida de distâncias mínimas, conk�rme especificado nesta Lei, 
para determinada quantidade de recipiente� transportáveis de GLP; 

Xi - LIMITE DE ARMAZENAMENrro: linha fixada pela fileira externa de recipientes 
transportáveis de GLP. em llm lote de recipientes , acrescida da largura do corredor de inspeção. 
qu91ndo este for exigido; 1 

XII - Ll;MITE DO LOTE DE RECIP�ENTES: linha fixada pela til'eira externa de recipientes 
transportáveis 
de GLP , em um lote de recipientes; 1 

· XIII - LOTE DE RECIPIENTES: conjllnto de recipientes transportáveis de GLP, sem que haja 
corredor de inspeção entre estes; j XJV - RECIPIENTES TRANSPORl]ÁVEIS DE GLP: recípientes para acondicionar GLP, 
fabric�do segun�o n_or�as técnicas da Associ�ção Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com 
capacidade nommal ltm1tada a 190 kg, nos seguintes estados : 1 

1 

a) novos: quando ainda não rece�eram nenhuma carga de GLP; 
b) cheios: quando contêm a quantidade em kg de GLP prevista na regulamentação de sua 

comercialização ; 
c) parcialmente utilizados: quar'ido, já tendo recebido a • primeira carga de GLP, 

apresentem qualquer quantidade desse produto diversa da prevista na regulamentação 
de sua comercialização; 

. 

d) vazios quando os recipientes após utillzados não contêm q�alquer quantidade de GLP, 
em condições de sair do rnesrn.o por pressão interna; 

e) em uso: quando apresentem �m seu bocal de saída qualRuer conexão diferente do 
lacre da distribuidora. tampão, plugue ou protetor de rosca: j 

' XV - POSTOS FIXOS DE VENDA: lopais de venda de recipientes �ransportáveís de GLP para 
consumidor final, cotn endereço fixo autori�ado pela autoridade administrativa municipal, podendo 
coincidir com o local de armazenamento; · 

' · 

1 XVI - POSTOS AMBULANTES DE UENDA : locais de venda de recipientes transportáveis de 
GLP instalados em veículos para atendime��o de porta em porta. 

Art. 289 - O local de armazenamento dos botijõel de GLP deve ser térreo ,  
podendo dispor de plataforma para carga e tfo:;;carga de veículos. 

1 i . 
Parágrafo Único - �ão é permitida a existên�ia de porão ou qualquer 

compartimento em nivel inferior ao do armaZ.enamento. 

1-I � j I 
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. i d Art. 291 · Os bOtijões, Cheios ou vazios, não poderer armazenados perto e 
portas, escadas ou locais normalmente destinados ao trânsito de pessoa ou veículos. 

Art. 292 - A fiação elétrica nos locais de armazena. ento deve ficar dentro de 
eletrodutos. ! 

Art. 293 - É vedado o armazenamento de botijões d� GLP em instalações onde 
é realizado o depósito e/ou comércio de outros produtos inflamáveis ou explosivos . 

Art. 294 - Para o i local que armazene cinco ou menos recipientes 
transportáveis de GLP. com capacidade homínal de até 1 3  kg de GLP, cheios, parcialmente 
utilizados ou vazios, para consumo próprio, devem ser observados os seruintes quesitos· 

1 - possuir ventilação natural; : 
li - estar protegido do sol, da chuva d da umidade; 
Ili -estar afastado de outros produto� Inflamáveis, de fonte de calqr e de faiscas; 
IV -estar afastado, no mínimo, a 1 , 5!m de ratos, caixas de gorduta e de esgotos, bem como 

de galerias subterrâneas e similares. ' 

Art. 295 - O armazenqmento de qualquer quantidade de GLP superior àquela 
prevista no artigo 294 necessitará de instalaÇão compatível com a quantidade de GLP e será limitado 
pet� capacidade nominal total dos recipientes transportáveis, cheios, '.parcialmente utilizados ou 
va�ios. com as seguintes 

denominações: 

ÁREA DE ARMAZENAMENTO CLASSE 1: 
a) capacidade de armazenamento. até 520 kg de GLP; 
b) ârea de armazenamento mínima de 4m2; 

1 1 .  ÁREA DE ARMAZENAMENTO CLASSE li: 
a) capacidade de armazenamento até 1 .560 kg de GLP; 
b) área de armazenamento �ínima de 8m2; 

Ili ÁREA DE ARMAZENAMENTO CLASSE 111: 
a) capacidade de armazenanjiento até 6. 240 kg de GLP; 
b) área de armazenamento mínima de 36m2: 1 ' 

IV. ÁREA DE ARMAZENAMENTO d.ASSE IV: 
' 

a) capacidade de armazenamento até 24.960 kg de GLP; ! 
b) área de armazenamento mínima de 143m2; · 

V ÁREA DE ARMAZENAMENTO CLASSE V: 
a) capacidade de armazena1T1ento até 49.920 kg de GLP; 11 b) área de armazenamento n�ínima de 300m2; 

VI. ÁREA DE ARMAZENAMENTO CLASSE VI: 
a) capacidade de annazenaí(lento até 99 840 kg de GLP: 
b) área de annazenamento mínima de 620m2· : ' 

i 
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VIL ÁREA DE ARMAZENAMENTO dLASSE ESPECIAL: 

a) capacidade de armazenarrlento superior a 99.840 kg d� GLP; 
b) área de armazenamento - �dmiss fve l somente em bases de GLP, conforme normas 

a serem indicadas pelo Departamento Nacional de Conibustíveis - DNC; 

§ 1º - No caso de boti lões de13kg, a área de armazenamento classe 1 poderá 
receber até 40 recipientes transportáveis de! GLP , cheios, parcialmente util izados ou vazios. 

§ 2" - No caso de botijões de 13 kg, a área de armazenamento dasse li poderá 
receber até 120 recipientes transportáveis de GLP, cheios. parcialmente utilizados ou vazios. 

§ 3º - No caso de botijões de 1 3  kg, a área dei armazenamento classe Ili 
poderá receber até 480 recipientes transportáveis de GLP, cheios, pareia mente utilizados ou vazios . 

§ 4° - No caso de bt. tijôes de 1 3  kg, a área de armazenamento classe IV 
podera receber até 1 .920 recipientes tran portáveis de GLP, cheios, ,parcialmente utilizados ou 
vazios, dispostos em lotes de até 480 botijõ s. 

1 

§ 5° - No caso de botijões de 13 kg, a área de armatenamento classe V poderá 
receber atê 3 840 recip ientes cheios, parcialmente utilizados ou vazios dispostos em lotes de até 
480 botijões , 

§ 6° - No caso de bJtijões de 1 3 kg, a área de armazenamento classe VI 
poderâ receber até 7.680 recipientes cheios, parcialmente util izados ou vazios , dispostos em lotes de 
até 480 botijões . i 

§ 7ª - As áreas de armazenamento CLASSES 1 � 1l devem possuir acesso 
atr9vés de uma ou mais aberturas de no mínimo 1 ,20m de largura e 2, 1 dlm de altura, que abram de 
dentro para fora. : 

§ 8ª - A área de arm�' enamento CLASSE Ili deve possuir acesso através de 
duas ou mais aberturas de, no minimo, 1 ,  Om de largura e 2, 10m de altura. que abram de dentro 
paf'i'! fora, bem como possuir corredor de 1ns eção de, no mínimo, 1,00m pe largura, entre os lotes de 
recjpientes transportáveis de GLP cheios, parcialmente utilizados ou vazibs e entre estes e os limites 
da erea de armazenamento. 

! 

. § 9º - A área de armaz�namento CLASSE IV deve Cbmportar botijões dispostos 
em;1otes, deve possuir acesso através de d�as ou mais aberturas de, no mínimo. 1.SOm de largura 
e 2, 1 0m de 

altura, que abr.am de dentro para fora, bem como possuir corredor de inspeção de, no mínimo, 1 ,00m 
de l1argura, entre os lotes de recipientes tr�nsportáveis de GLP cheios,; parcialmente utilizados ou 
vazios e entre estes os limites da área de armazenamento. 

· § 1 Oº • A ârea de �rmazenamento CLASSE V deve comportar botijões 
dispostos em lotes. possuir acesso através ae três (03) ou mais aberturas de, no mínimo, 1 ,50m de 
largura e, 2_. 1 Om de altura, que abram de d�ntro para fora. bem como possuir corredor de inspeção 
de, no mm1mo, 1 ,00m de largura, entre os lptes d e  recipientes e entre estes e os limites da área de 
armazenamento. 1 

. . § 1 1 °  - A área de armazenamento CLASSE VI dlve comportar botijões em 
lotes, possuir acesso através de quatro ou mais aberturas de. no mínimo f 2,00m. de largura e 2, 1 Om de !altura, que abram de dentro para fora, bem como possuir corredor �e inspeção de, no minimo , 1 .0bm de largura. entre os lotes de recipient�s transportáveis de GLP cheios, parcialmente utilizados 

ou vazios e entre estes e o limite da área de armazenamento. 

<-1;. ,, 
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Art. 296 . Ficam limitadas às áreas de armazenamento das CLASSES 1 e li, as ' instalações de armazenamento de recipient�s transportáveis de GLP ch1ios, parcialmente utilizados 
oü vazios em Postos Revendedores de Corrybustíveis Líquidos. 

Art. 297 - As instataçdes de armazenamento de r�cipientes transportaveis de 
GLP cheios , parcialmente utilizados ou vazios deverão observar as seguintes condições de 
segurança· 

1 - CONDIÇÕES GERAIS: 

a) situar-se ao nível do solo, ou em plataforma elevada por meio de aterro, podendo ser 
coberta ou não; : 

b) quando coberta deverá ter, nol minimo, 2,50m de pé direito e haver permanentemente 
1 ,20m de espaço livre entre o topo da pilha de botijões le a cobertura, sendo esta 
construída de material resisten�e ao fogo , porém com meno1 resisténcia mecânica que a 
estrutura das paredes do muro: 1 e) te r, a ârea de armazenamento, no máximo, metade de .seu perímetro fechado ou 
vedado com muros ou similare�. desde que resistente ao fogo: 

d) ter o restante do perímetro da área de armazenamento fe�ado com estrutura do tipo 
tela de arame ou sim ilar, de forma a permitir ampla venti!aç o; 

e) possuir até 7/8 (sete oitavos) de seu perímetro fechado d ; muro ou similar, quando a 
área de armazenamento não for cercada como indicado \lªS alíneas 'c" e "d" deste 
inciso; j f) possuir, em complemento ao rriuro previsto na alínea "e" deste inciso. fechamento com 
estrutura do tipo tela de aramelou similar, de forma a permitir ampla ventilação; 

g) possuir, quando cercada, ace�so através de aberturas cf.m as dimensões mínimas 
previstas para estas. quando aplicadas ao fechamento das âreas de armazenamento; 

h) não possuir, no piso da área de armazenamento e até a uma distância de 3,0m desta. 
aberturas para captaç'ão de ág�as pluviais, para esgotos ou outra finalidade, canaletas, 
ralos, rebaixes ou similares; 

i) possuir, no piso. demarcação delimitando a área de armrzenamento e os lotes de 
recipientes transportáveis de GLP; 

j) não armazenar recipientes transportáveis de GLP, cheios, parcialmente utilizados ou 
vazios, fora da área de armaz·enamento: ; 

k) quando possuir instalações elétricas, estas devem ser especificadas com equipamento 
à prova de explosão, segunÇ!o normas de classificação de áreas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas � ABNT; 

1) exibir placa indicando a classe da área de armazenamento e o limite máximo de 
rec ipientes transportáveis de GLP,, por capacidade nomina1,1 que a instalação está apta 
a armazenar; 

m) empilhar somente recipientes ttansportávels de GLP. com c�pacidade nominal igual ou 
inferior a 1 3kg de GLP; . 

' 

n) não per�iti� a circulação de i:'essoas estranhas ao �anuseio dos recipientes 
transportave1s de GLP, quand9 a area de armazenamento não for cercada. 

l i · CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
1 

a) exit:>ir placas em lugares �isiveis com os seguintes diteres ou convenção gráfica 
que os reproduza: PERIGO-INFLAMA VEL e É EXPRESSA (VIENTE PROIBIDO O USO 
DE FOG E DE QUAJSQUER INSTRUMENTOS QUE PRODUZAM FAÍSCAS, nas 
seguintes quantidades: 

( �  
"· \ ./ '  . ,. ., 
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1 }  01 (uma) placa, quandÓ se tratar de área de armazJnamento classe 1 ou l i .  
2) 02 (duas) placas, quan�o se tratar de ârea de armaienamento classe 1!1 ou IV, 
3) 04 (quatro) placas _ qua�do tratar-se das demais clas

1
_es. 

b) possuir extintores de incêndio de pó-quimice seco, dfvidamente inspecionado e 
com validade em dia, nas segu!ntes quantidades mínimas: j 

1 )  total de Bkg, quando tratar-se de área de armazenalJl1ento classe I; 
2) total de 241<.g, com no f.ínimo 02 (dois) extintores, �uando tratar-se de ârea de 

annazenamento classe li; : 
3) total de 64kg, com no�· ínimo 04 (quatro) extintores, quando tratar

.

-se de área 
de armazenamento ela se lll; , 

4) total de 96kg, com no ínimo 08 (oito} extintores, quando tratar-se de área de 
armaze.namento classes IV, V e VI; 1 

1 

c) possuir nas áreas de armazenamento de classe Ili e superiores. equipamento de 
detecção de vazamento de �LP. operando a uma densidade máxjma de 1/10 (um 
décimo) do limite inferior de �xploslvidade e permitindo o alarme dentro c;le 03(três) 
segundos J 

d) manter no local, para t<?das as áreas de armazenamento, liquido e material 
necessário para teste de vazamento de GLP, bem como astisténcia técnica. 

I l i  - MANTER DISTÂNCIAS MiNIMM�. EM METROS, CONFORME O QUADRO. 

CLASSE DE ÃREA OE ARMAZENA�ENTO 
d istância de segurança (m 

i 
Lirhite da propriedade quando esta for 
delimitada por muro com altura minima de 
1 , Sm 
L�ite da piropriedade quando não for 
de imitada por muro, exceto vias públicas. 
Vias Públicas l::Sf olas, Igrejas, Cinemas, Hospitâis, locaif 
de grande aglomeração de pessoas � 
similares 
Bombas de combustíveis, bocais e tubos d� 
ventilação de tanques de combustíveis e/o 
de, descargas de motores a explosão, bem 
co

r
co de equipamentos e máquinas que 

Dr duzam calor. '. 
Outras fontes: de ignição 

1 li Ili 
1 ,5 3,0 5,0 

5,0 7,5 15,0 

1 , 5  3,0 7,5 
20,0 30,0 80,0 

5,0 7, 5 15,0 

3,0 3,0 5,0 

IV V 
e.o 7,5 

J 
2p.o 30,0 

7,f) 7,5 
1 00 o 

1 ' 
150,0 

1r5·º 1 5,0 

! 

�. o 8,0 

V! 
10,0 

50,0 

1 5 ,0 
180,0 

1 5 ,0 

10,0 

§ 1º - Quando os ! vasilhames estiverem acohdicionados em est rados apropriados, a a.ltura de empilhamento poderá ser acrescida em até 50% (cinquenta por cento), desde que no local esteja disponível equipa�ento apropriado para tal empilhamento. 
1 

§ 2° - No caso de vazamento de GLP, o recipi�nte defeituoso devera ser afastado dos demais e retirado para local aberto, distante de qualquer ponto de chama, Ignição ou 
aquecimento. ' 

1 

1 ·�� ' . ' .,, 
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§ 4° - As distâncias cqinstantes Qo quadro indicado n o  inciso lil, poderão ser 
reduzidas em 50% (cinqüenta por cento). limitadas ao mínimo de 1 ,00m. b uando existir parede corta 
fogo .. com altura superior a 1 , 50m, em relação ao topo da pilha de recipi�ntes transportáveis de GLP 
mal:;; alta, admitida nesta Lei. · 

1 

§ 5º - Para que as ár�as de armazenamento sejam consideradas separadas, 
para efeito de aplicação dos limites de distâncias previstos no incis.o I l i  deste artigo, estas devem 
estar afastadas entre si da soma das distân1cias mínimas de segurança, previstas para os limites da 
propriedade_ i 

§ 6° - O atendiment� as alíneas "e'' e "d" do Inciso 1 deste artigo. será 
d.ispensado quando o armazenamento de recipientes transportáveis de1GLP ocorrer na forma das 
alíneas "e" e "f" do mesmo inciso_ 

l Art. 298 - Cabe à distribuidora de GLP ori ntar os revendedores e 
consumidores em geral, quanto ás conditões mínimas de seguranç� para armazenamento de 
recipientes transportáveis de GLP. de que trata esta Lei, fomecend -lhes cópias de manuais 
coí)tendo os requisitos técnicos adequados ao armazenamento dos refe das recipientf;ls. 

�o Comércio 
1 

Art. 299 - A comercialização do GLP no município de Hortolândia somente 
poderá ser efetuada por empresas distribuidoras autorizadas pelos órgãos féderais competentes ou 
por, revendedores por elas credenciados. ! i. 

Parágrafo Único - As empresas distribuidoras e 1 os revendedores por elas 
crepenciados são êo-responsáveis por eventuais danos causados. por a4identes decorrentes de má 
conservação ou defeitos apresentados por botijões, sem prejuízo das demais penaliaades que 
por\.entura couberem. 

Art. 300 - Os pont�s fixos e ambulantes de tenda deverão apresentar 
idebtificação de fácil visibilidade, contendo, obrigatoriamente, a logornarca das empresas que 
repte sentam 

. 

! § 1° - É vedada aos postos fixos ou ambulantes a lomercialização de GLP de 
matca diversa da indicada na logomarca de :identificação. 

1 

1 § 2º - Nos postos ambulantes, o condutor do veíc\Jlo e os ajudantes deverão 
ser necessariarnente empregados do revendedor ao qual o veiculo estejá agregado, usar uniforme e 
crachá de identifica�ão_ � 

- i· 
Art. 301 - E vedada ta comercialização de GLP em supermercados. bares, 

restaLJrantes, postos de gasolina, quitandas; padarias e similares e em quaisquer outros de natureza 
comercial ou industrial não especializados em estocagém e revenda dljl produto, e bem ainda em 
residências _ : 1 

: Parágrafo Único - _ Para entrega de botijões de GLP à domicílio é 
ex ifressamente proibido a utilização de reboques em qualquer tipo de veiculo_ 

\ (� 1 "4J ' \ '�./'· 
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Art. 302 - As instalações dos postos fixos de• comercialização deverão, 

conforme a quamidade de botijões cheios em estoque, e no que couber, fubmeter-se às exigências 
para armazenamento previstas nos artigo s 289 a 298 desta lei. , . 

o· 
. 

G 
. 1 1spos1ções era1s 1 

Art. 303 - O armazenamento e a comercialização de GLP somente serão 
permitidos mediante alvarã específico emitiqo pela Prefeitura Municipal de Horto\ândia. . ' 

; § 1° - A concessão d1 alvará depende de prévia vistoria e aprovação do local, 
se fixo, e do veiculo, se ambulante, pelo Corpo de Bombeiros e peta Def�sa Civil. 

§ 2° - Além do disposto no parágrafo anterior, a co�cessão do alvará depende 
de ·comprovação, pelo interessado, de currprimento. mediante dOCLlmento hábil, das legis lações 
estadual e federal aplicáveis. 

Art. 304 - Para fins de vistoria e fiscalizaçào, fica garantido aos membros do 
Corpo de Bombeiros, da Defesa Ctvil e aos agentes fiscais o hvre acesso aos locais de 
armazename�o. de exposição ã venda e de comercialização de GLP, bem como à documentação 
pertinente. 

Parágrafo Único - Ai negativa de acesso dos agentes públicos aos locais 
referidos neste artigo ou à documentação, bem como o embaraço à fiscalização, implicam imediata 
interdição do lbcal, sendo requisitado, se necessário, auxilio policial para· cumprimento da ordem. 

Art. 305 - A inobservância de quaisquer das disp�sições da presente Seção 
su1e1ta o Infrator á seguintes penalidades. a mais leve quando da primeira infração e as seguintes. 
pela ordem. nas reincidências: 

1 - advertência: 
li - multa: 
1 1 1  - suspensão temporária de funcionamento; 
IV - cassação definitiva da autorizaç�o de funcionamento. 

i 
§ 1 °  - A ordem das pehalidades previstas neste artigo poderá ser dispensada, 

aplicando-se. se conveniente e desde logo, iquaisquer das mais elevadas nos casos de infrações de 
extrema gravidade, assim consideradas as que resultem em alto risco dei vida de pessoas. 

infração. § 2° - A multa serâ de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFl�'s, segundo a gravidade da 

§ 3° - A suspensão temporária de funcionamento será de, no mínimo, 03 (três) 
dias e no maximo de 30 (trinta) dias, segundo a gr�vidade da Infração '_ 

J 
. . 

Art. 306 - Do auto de; 1nfraçao constarão descnçao sucinta da irregularidade 
endontrada, da fixação da penalidade aplicada e da justificativa da sua gradação. 

Art. 307 - O Poder Executivo implantará um seryiço especial de vistoria e 
f1scaliz.ação do armazenamento e comerciatijzação de GLP. 

. Art. 308 - Para penalidade prevista no artigo 305. o Poder Executivo poderá 
cel�brar convênios com órgãos estaduais e federais J 

1 

. . 
Art. 309 - Os loc�is de armazenamento e ! os estabelecimentos de come'c'ª'""ç•o de GLP existente. na data da publ;cação desta lei de•el'º· no pcaz(�'°"°}Z'; 
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de 30 (trinta) dias, ser adaptados às prescriç.ões dela constantes, sujeitando-se o infrator, conforme a 
infração constatada, às penalidades previstas no artigo 305. 

CAPÍTULO VIII 
Das Queimadas e dos Cortes de Árvores e Past�gens 

Art. 31 0 - A prefeitur+ colaborará com o 
devastação das florestas e estimulará à pla�tação de árvores. 

Estado e a União para evitar a 

Art. 311 - Para evit1r a propagação de i ncê�di os, observar-se-ão nas 
queimadas, as medidas preventivas necessárias. · r 

Art. 312 - A ninguém é permitido atear fogo em rqçados, palhadas ou matos 
qu� l imitem com terras de outrem, sem tom�r as seguintes precauções. 

1 
· 1 - prep.arar aceiros de no mínimo se� (sete) metros de largura; 
· 

li - mandar aviso aos confinantes, c�m antecedência mínima de 12 (doze) horas, marcando 
dia, hora e J 
lugar para lançamento de fogo. 

Art. 313 - .A ninguém é permitido atear fogo em matas, em capoeiras, lavouras 
ou campos alheios 

Parágrafo Único - Salvo acordo entre os interessados. é proibido queimar 
campos de criação em comum. 

Art. 314 - A derrubad� de matas dependerá de licença da Prefeitura e de 
conformidade com a legislação federal espe

.
cí fica . 

§ 1° - A Prefeitura só concederá licença quando o terreno se destinar à 
construção ou plantio pelo proprietário, desde que a mata não seja considerada como reserva natural 
do Município. 

i 
§ 2° - A licença será n,gada se a mata for considerada de utilidade püblica. 

Art. 315 - Fica proibida a formação de pastagens nJ zona urbana do Municip10. 

Parágrafo Único - A formação de pastagens em glebas não loteadas poderá 
ser: permitida a critério da Prefeitura. 

100 a 990 UFIR's. 
Art. 316 - Na infração !de dispositivos deste Capit�lo será imposta a multa de 

1 

CAPÍTULO IX 1 
Da exploração de Pedreiras, Cascalheirar, Olarias e Extração ou Depósitos de Areia e Saibro 

. . . 
Art. 3

.
17 - A  exploraçfio de pedreiras, cascalhel�s . olarias e extração ou 

depos1tos de areras e de saibro, depende d� llcença da Prefeitura, que a concederá, observados os preceitos deste Código e da legislação especifica Estadual e Federal. ' · 
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Art. 318 - A licença será processada mediante aprj;!sentaçâo de requerimento 

assinado pelo proprietário do solo ou pelo e�plorador e instruido de acordo com este artigo . 

§ 1º - Do requerimentq deverão constar as seguintes indicações: 1 
a} nome e. residência do proprietárid do terreno; 
b) norjie e residêncfa do explorador; se este não for o proprietârio: 
e) declaração precisa de acesso ao.terreno indicado em croqui; 
d) declaração do processo de exploração e da qualidade do explosivo a ser empregado, se 

for o caso. 
; 

§ 2º - O requerimento de licença deverá ser instruído com os seguintes 
doG;umentos: 

a) pro�a de propriedade do terreno:1 i b) aut�rização para a exploração passada pelo proprietário, em tartório, no caso de não ser 
e1e·o explorador; ; 

' 
e) planta da situação, com indicaÇão do relevo do solo por meio de cwvas de nível, 

contendo a delimitação exata da[ área a ser explorada com a jocalização das respechvas 
instalações e indicando as construções, logradouros, os mlananciais e cursos d'água 
sityados em toda a faixa de largura de 1 OOm (cem metros) errl tomo da área explorada; 

d) perfis do terreno em três vias; 1 
e) autorizações expedidas pelos ór$ãos Estaduais e Federais c1mpetentes. 

§ 3° - No caso de se tratar de exploração de pequeno porte. poderão ser 
dispensados, a critério da Prefeitura, os documentos indicados nas alíneas ''.e", "d" e "e" do parágrafo 
anterior. 

Art. 319 - As licenças para exploração serão semp�e por prazo fixo. 

! Parãgrafo Único - Será interditada a pedreira ou !parte da pedreira, embora 
lkenciada e e!xplorada de acordo com este Código, desde que se verifique que a sua exploração 
acarreta perigo ou dano à vida ou à proprie�ade. 

1 Art. 320 - Ao conceder-as licenças, a Prefeitura poderá fazer as restrições que 
julgar convenientes. 1 

1 Art. 321 - Os pedidos de prorrogação de licen1· para a continuação da 
explorayão, serão feitos por meio de requerimento e instruídos co o documento de licença 
anteriormente. concedida. 

Art. 322 - O desmonte; das pedreiras pode ser feito [ a frio ou a fogo. 

Art. 323 - É vedada e�ploração de pedreiras na zona urbana. 

Art. 324 - A exploração de pedreiras a fogo fica sujtíta às condições seguintes: 

1 - declaração expressa da qualidadei de explosivos a empregar; 

li - intervalo mínimo de trinta minutos' entre cada série de explosõL . 

. I l i  - içamento, antes da explosão, de uma bandeira à altura cnnveniente para ser vista a distância; -1 

( 
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prelscrições : 

1 - as chaminés serão construidas de modo a não incomodar os moradores vizinhos pela 
fumaça ou emanações nocivas; 1 . 

li - quando as escavações facilitarem a formação de depôsito �e âgua, será o explorador 
obrigado a fazer o devido escoamento ou a�errar as cavidades à medida 1que for retirado o barro. 

• 
1 

1 Art. 326 - A Prefe itur� poderá, a qualquer tempo, · determinar a execução de 
obras no recinto da exploração de pedreiras ou cascalheiras com o intu1,o de proteger propriedades 
particulares ou públicas, ou evitar a obstrução das galerias de águas. 

i Art. 327 - Ê proibida a extração de areia em to�os os cursos de água do 
Muhicípio, nas condições abaixo: 

1 - a jusante do local em que recebam contribuições de esgotos; 
li - quando modifiquem o leito ou as, margens dos mesmos; exceto quando autorizad.as pela 

1 
PMH e outros órgãos competentes; i · 

I l i - quándo possibilitem a formação 
1
·de locais ou causem por quàlquer forma. a estagnação 

das águas; 1 

1 1_v - quando, de algum modo, po.ssadi oferecer perigo às pontes, rfiuraJhas ou a qualquer obra 
construida nas margens ou sobre os leitos dos nos; · 

V - quando implicar danos à mata clljar. 

Art. 328 - Na infração 0de qualquer artigo dest.e Ca�ítulo será imposta a multa 
de r 00 a 1 .000 UFIR's. 

CAPÍTULO X 
Do Trânsito Público 

i 
Art. 329 - É proibido efibargar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de 

pedestres ou veiculqs nas ruas, praças, passeios, estradas e caminhos públicos. exceto para efeito 
de lobras 

. 1 
1 1 

pút;Jlicas ou quando exigências de segurança o determinarem. i 
! 

Parágrafo Único - Sempre que houver necessidadle de interromper o trânsito. 
deverá ser colocada sinallzação cfaramente visível de dia e luminosa a noite, com prévia 
autbrização da Prefeitura 1 ' 
Municipal de Hortolândia 

1 
Art. 330 - Compreende-se na proibição do artigo anterior depósito de materiais, 

inclusive nas vias públicas em geral. : 

. § 1°  - Tratando-se de �aterials cuja descarga não bossa ser feita diretamente 
no �n�erior do.;> p.redios, sera tol:rada a descarga e permanência na via pública. com o mínimo de pre1u1zo ao transito, por tempo nao .superior ia 3 (três) horas. , ' 

1 

(\, '-� 
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: § 2º - Nos cas.os previstos no parágrafo anterif, os responsáveis pelos 

materiais depositados na via pública deverão sinalizar adequadamente s obstáculos causados ao 
livre trânsito. 

' 

, 
1 

Art. 331 - É expres�amente proibido danificar Jou retirar dispositivos ou 
equipamentos destinados à sinaliz;;ição do t rânsito. • 

Art. 332 - Assiste à Prefeitura o direito de impedir o trânsito de qualquer veiculo 
ou meio de transporte que possa ocasi�nar danos à via pública, perturbar a tranqüilidade e 
contaminar o àr atmosférico. : 1 1 

Art. 333 - Na infração ·de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa 
de 50 a 300 UFIR's. 

1 

<j:APÍTULO XI 
Das Medida� Referentes aos Animais 

. Art. 334 - É proibida a criação. engorda, conftnaniento e/ou permanência de 
animais de qualquer espécie em área urbana. I 

§ 1Q - São permitidos d>s animais considerados domést_icos (de pequeno porte) 
desde que não causem incômodos à :vizinhança e nem configurem ou acarretem riscos 
epiâemiológicos â terceiros. 

' 

1 

cidade 
§ 2º - É vedada a criafo de porcos e de galinác�os no perimetro url;>ano da 

' 

§ 3° - A proibiç�o contida neste artigo não se aplica ao Centro Municipal do 
Controle de Zoonose. e quando a criação dasses animais se realizar em �ona rural 1 0U em glebas não 
loteadas na zona urbana, a critério da Prefeitura, obedecidas as seguintes disposições quanto a 

• 1 
sumos e aves: 

a) os ;;mimais deverão permanecer em confinamento; i 
'.b}  o piso das pocilgas ou dos .galinheiros deverá ser 'impermeabllizado e ter no 

mínimo 5 cm (cinco centímetros) de espessura de concreto; 
c) os dejetos provenientes das lavagens das pocilgas, d�'verão ser canalizados para 

fossas ou rede coletora de esgoto com dimensões a equadas, de forma a não 
comprometer as condições sanitárias dos corpos de á ua e do solo; 

d) poderão ser dispensadoJ os revestimentos ímpermeJveis dos pisos, quando se 
tratar de criação de aves em gaiolas ou ripadas desde que os galpões sejam 
convenientemente ventilados e tomadas medidas ad�quadas contra proliferação 
de moscas. parasitas e d� sprendimento de odores; 1 

e) demais exigências do código sanitário e lei de controle' de zoonoses. 

Art. 335 - Novas instalações de estábulos, cocheiras, granjas, avícolas e 
estabelecimentos congéneres, só serão per�itidas na zona rural. 

Art. 336 - As granjas avícolas existentes em 1onas urbanas à data de 
publicação desta lei, poderão continuar suas atividades no estado em que se encontram ou 

1 devidamente adaptadas, desde que não çausem prejuízo à saúd.e ppblica e ao bem estar da população. 

<-\-3 \ ' ., , 
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Parágrafo Único - para determinar ou aprovar medidas técnicas de adaptação, 
a autoridade sanitaria ouvirá, sempre que necessário, os órgãos especializados. 

Art. 337 - Verificada a impossibilidade de se cumprir o dísposto no artigo 
anterior. a autoridade sariitâ(ia fixará prazo para seu fechamento OIJ remoção, obedecendo o 
seguinte critério: 1 

i 1 - granjas de aves de corte - pra.zo Tn ínimo de 90 (noventa) dias' e máximo de 180 (cento e 
oit�nta) dias; [ . . . · 

: li - granjas de produção de ovos - prazo mlnimo de 06 (seis) mese.s e maximo de 30 (trinta} 
meses. : 

1 
Art. 338 - Os estâbulo1>. cocheiras e estabelecimentos congêneres deverão ser 

removidos. no. prazo maximo de um ano, j quando situados em âreas urbanas e, a critério da 
autpridade sanitária, quando o local se tornar núcleo de população densj ' 

Parágrafo Único - O� estabelecimentos destinadds a tratamento de animais 
em_zonas urban�s poderão ser tolerados: ?esde que hajam sido regularrriente implantados antes da 
v1genc1a desta lei e tomem medidas de h1g1ene adequadas: 

f 

Art. 339 • Os propriethrios dos animais a que se \ refere o ''Caput" do artigo 
anterior, serão notificados para removeremf os referidos animais e a eles serão concedidos prazos 
pai'a remoção dos mesmos para áreas apropriadas. 1 1 

' 

: Art. 340 - O não cumprimento da notificação acima implicará em Infração 
Sanitária e o infrator estará sujeito às pena, previstas. 

1 - vencidos os prazos para a remoç�o dos animais, estes serão apreendidos e recolhidos ao 
Cehtro de Controle de Zoonoses ou a quemi a PMH eleger como fiel dep�sitàrio; ! li - os animais capturados e/ou apreendidos, ficarão a Qisposição de seus proprietãnos por 
(cinco) dias úteis. findos os quais serão levjdos à leilão; 

I l i  - a liberação dos animais acima, erá feita mediante o pagamento de taxa de serviços e 
rec�lhimento de multa, através de requeri ento à Vigilância Sanitária, fnde devera ser indicado o 
local para onde será removido o animal e lib;erado após vistoria e aprova�ão do mesmo. 

Art. 341 - Os animais i que forem encontrados solt�s nas vias púbticas serão 
igualmente apreendidos e recolhidos, aplicardo-se, no que for cabível, ªf dísposiçõ.es do artigo 340. 

1 
' 

1 , . Art, 342 - Os cães que forem encontrados nas vias públicas serão apreendidos 
.e recolhidos em depósito da Prefeitura. . , 

1 
§ 1° - Tratando-se de dão não registrado sera retirar

: 
o por seu dono d.entro de 3 

(três) dias mediante o pagamento de multa e das taxas respectivas. 

1 . . . 
§ 2° - Os propri�tários:�os �ães registrado� serão hotificados, devendo retirá-

los 1em 1dent1c0 prazo, sem o que serao os animais levados a lellao. 

§ 3º - Quando se trat�r de cão de raça a Vigiltlncia Sanitária poderá, a seu 
critério, doá-lo a pessoas· ou entidades que se interessarem em adotá-lo . . 

1 

. 
• § 4ª - Nenhum anim�I, qualquer que seja o seJ estado, espécie ou raça, P01era ser privado das condições mínimas f'.10Cessárias à sua sobrevivêricia. pelo proprietário ou por qutlm tiver posse _?LI domínio sob pena de enquadramento como maus-ttatos, pelo qual resp�nder · µerante a 1e91slaçao pertinente. 

· 

r i 
,---\� \ � ' 
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. Art. 343 • Os proprietários de cães e gatos são obrigados a vaciná-los contra a 
raiva. na periodicidade determinada pela Prefeitura . � Art. 344 - Os cães hidrófobos ou atacados d moléstias transmissíveis, 
encontrados em vias públicas ou recolhidos nas residências de 1seus proprietários, serão 
imediatamente sacrificados e incinerados, mesmo que registrados. 1 

; Art. 345 - Os cães poderão andar na via pública d�sde que com coleira e em 
cotpanhta de seu dono, respondendo este �pelas perdas e danos que o rnimal causar a terceiros. 

1 
Art. 346 - Não será ermitida a passagem ou estacionamento de tropas ou 

rebf!nhos 
na cidade, exceto em logradouros para isso designados. 

Art. 347 - É proibido amarrar animais em cercas, muros. grades, árvores das 
via� publicas ou postes. ! 

• 1 
Art. 348 - E proibido drmar ou adestrar animais nas vias públicas. 

Art. 349 • Ficam proib1'.dos os espetáculos de feras le as exibições de cobras e 
quaisquer animais perigosos, sem as necessárias precauções para garantir a segurança dos 
espectadores. 

1 

Art. 350 - É expressa�ente proibido: 
1 

1 -criar abelha nos locais de maior cAncentração urbana; 
li - criar galinhas nos porões e no intlrior das habitações; 
Ili · criar pombos nos forros das casas de residência. 

Art. 351 - É expressarrente proibido a qualquer pessoa, maltratar os animais 
ou praticar ato de crueldade contra os mesmos, tais como: 

' 1 - transportar, nos veículos de traçã9 animal, carga ou passageirb de peso superior às suas 
forças: 

l i  - sobrecarregar animais com peso superior a 150 qu ilos; , 
Il i - montar animais que jâ. tenham a carga permitida; 1 
IV · fazer trabalhar animais doent�s. feridos. extenuados. al�ijados, enfraquecidos ou 

extremamente magros; 1 
V - martirizar animais para deles alc�nçar esforços excessivos; 1 

, VI - castigar de qualquer modo animal caído, com ou sem veiculo! fazendo-o levantar à custa 
de castigo e sofrimentos; 

VII · conduzir animais com a cabeça para baixo, suspensos pelos pés ou asas, ou em 
qu�lquer posição anormal, que possa lhes dcasionar sofrimento; 

' 
VIII - transportar animais amarrado� à traseira dos veiculos ou· atados um ao outro pela 

cauda; 1 
IX · abandonar, em qualquer ponto, animais doentes. extenuado� enfraquecidos ou feridos; 
X - amontoar animais em depósitos ihsuficientes ou sem água, ar luz e alimentos; 
XI · usar de instrumento diferente do.chicote leve, para estímulo correção de animais; 
XII - empregar arreios que possam ferir o animal; 
XIII - usar arreios sobre partes feridas, contusões ou chagas do a�imaJ; 
XIV · praticar tOdo e qualquer ato, mesmo não especificado neste Código, que acarretar 

violf ncia e sofrimento para o animal. 
'\ 

!\\. : 1�V 
\ .\ 
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Art. 352 - Ê proibido, iem qualquer parte do terriforio do Município. colocar 

armadilhas para caça. l 1 

, Art. 353- Na infração te qualquer artigo deste Capítulo. será imposta a multa 
de 30 a 200 UFI R's. 

1 
CAPITULO XII I 

Oa Extinção de Animais Nocivos (ratos, baratas, escorpiões, imosquitos, etc ... ) 
1 

Art. 354 - Todo propri�tário arrendatário ou inquilmo de casa, sitio, chácaras ou 
de �errenos. cultivados ou não, dentro dos 1 mites do Município, é obrigado a eliminar os criadouros 
de bnimais nocivos à saúde da população, xistentes dentro de sua propriedade. 

Art. 355 - Verificada, pelos fiscais da Prefeitur� a existência de animais 
nocivos, será feita intimação ao proprietário do terreno, onde os me mos estiverem localizados 
marcando-se o prazo de 5 (cinco) dias para�· e proceder ao seu extermin

,
o. 

Art. 356 - Se, no pra o fixado, não for extinto �s criadouros, a Prefeitura 
mcumb1r-se-á de fazê-lo, cobrando do pro rietário as despesas que 1etuar, acrescidas de 20% 
(virite por cento), a titulo de administração, além da multa de 50 a 250 U IR's. 

i 
c1.PÍTULO XIII 1 

Dos Muros e Cercas, dos Passeios, das Muralhas de Sjustentação 
e dos Fechos Divisórios em Geral 1 

i 
j Art. 357 - Os terrenos, construídos ou não, com fre� te para logradouro publico, 

dotados de guia. sarjeta e pavimentação, deverão ter. obrigatoriamente. passeio em toda a extensão 
da testada e fechados no alinhamento exist�nte ou projetado. , 

1 
§ 1° - Compete ao prf prietário do imóvel a construção e conservação dos 

muros e passeios, assim como o gramado dps passeios ajardinados. 

§ 211 - Tratando-se de �ondomínio a responsabílidade de que trata o parágrafo 
anterior. será do seu representante legal. ! 

! Art. 358 - São considerados como inexistentei os muros e passeios 
construidos ou reconstruidos em desacort:lo com as especificações técnicas e regulamentares 
próprias, bem como os consertos nas mesmas condições. 

. Parágrafo Único • Só! serão tolerados os consertos de muros e passeios, qu�n.do a área_ em mau estado. não �xced,er a 1/5 (um quinto) da árej total; caso contrário será 
considerado ruma. devendo. obngatonamente , ser reconstruído. 

Art. 359 • A Prefeiturj poderã detenTiinar o tipo '.do passeio e muros e as 
especificações que devem ser obedecidas 'lºs terrenos situados na zona urbana do Mun1cip10. 

i § 1º - Os passeios nâ� poderão ser feitos de materirl liso ou derrapante. 

1 § 2º - No caso de serem passeios feitos de argamassa de cimento deverão 
apresentar a superfície áspera. 

,j 1. ·-, 
. -�· 
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1 
§ 3° • Diante dos portõ�s de acesso para veiculas, serão permitidos degraus ou 

deJníveis desde que resguardada uma faixa longitudinal de 0,60 m (sessenta centimetros) de 
largura. junto às guias rebaixadas para trânsito de pedestres. 

l 
1 § 4° - As canalizações lpara escoamento das águasi pluviais e outras. passarão 

so� os passeios . 
1 1 

§ 5° · Os muros , quando constituírem fechos de ter�enos não edificados. terão 
a altura mínima de 1.20 m (um metro e vinte centímetros). 

. Art. 360 - Competirá,! a Prefeitura, o conserto necessário decorrente de 
mo�ificação do alinllamento das guias ou dés ruas. 

' 1 

Art. 361 - Quando se fizerem necessários reparos qu reconstruç;:to de passeio, 
em' conseqüência de obras realizadas por cQncessionários ou permissionários de serviço público, por 
autarquia, empresa e fundações prestadoras de serviço público ou ainda em conseqüência do uso 
permanente ou temporário por ocupantes �o mesmo, caberá a esses a responsabilidade de sua 
execução. : 

'l Art. 362 - Ao serem intimados pela Prefeitura a e ecutar o fechamento de 
teme nos e outras obras necessárias, os ! proprietários que não atenderem à intimação, ficarão 
sujeitos, além da multa correspondente, ao pagamento do custo dos serviços feitos pela 
municipalidade, acrescido de 20% (vinte por cento) como adicionais relativos à administração. 

Art. 363 - Sempre que o nível de qualquer terrtno, edificado ou não, for 
superior ao nível do logradouro em que o rnesmo se situa, fica o prop ietário obrigado a construir 
mu�alhas de sustentação ou revestimento de terras. 

§ 1 °  - A exigência est�belecida no presente artig� é extensiva aos casos de 
necessidade de construção de muralhas de arrimo no interior dos terrenos e nas divisas com os 
terrenos vizinhos. quando terras ameaçarepi desabar. pondo em risco construções ou benfeitorias 
por;ventura existentes no próprio terreno ou ras terrenos vizinhos. i 

§ 2° • O ônus da construção de muralhas ou obra� de sustentação caberá ao 
proprietário onde forem executadas escavações ou quaisquer obras que tenham modifi cado as 
condições de estabilidade anteriormente exr tentes. ' 

1 

§ 3° - Fica de responsabilidade do proprietário do �erreno, edificado ou não, a 
construção de sarjetas ou drenos, para os

1
l desvios de água pluviais 01.1 de infiltração que causem 

prejuízos ou danos ao logradouro público ºT aos proprietários vizinhos. 

Art. 364 - Presumem-se comuns os fechos divisórios entre propriedades 
urbanas e rurais, devendo os proprietários dp

_
s imóveis confinantes concqrrer com partes iguais, para 

as l::fespesas de sua construção e conserva�o. na forma do artigo 588 do Código Civil. 
1 

Art. 365 - Os fechos divisórios de terrenos da ár�a urbana ser�o feitos por 
meio de muros com revestimento e pintura ou de grades de ferro o'u madeira assentes sobre 
alvenaria tendo em qualquer caso. altura mínima de 1 ,80 m (um metro e oitenta centímetros). ou 
muros pré-fabricados em concreto, de acordo com especificação da Prefeitura. 

Art. 366 - Os fechos �ivisórios em áreas rurais. salvo acordo expresso entre 
proprietários, poderão ser construídos pela� seguintes modalidades: ' 

1 - cerca viva , de espécies vegetais adequadas e resistentes; 1 
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l i  - cerca de arame farpado, com 3 !(três) fios. tendo altura mínita de 1 ,40 m (um metro e 
quarentà centíh1etros); 

I l i  - tela de fios metálicos 

.

resistentt, com altura mínima de 1 ,80 m (um metro e oitenta 
centímetros) . 

Parágrafo Unico - Fi terminantemente proibid!'I a utilízação de plantas 
venenosas em cercas vivas em fechos divisórios de terrenos rurais. 

! . ' 
Art. 367 - A construç1·'0 e conservação de fechos especiais em áreas rurais 

para conter aves domésticas, caprinos, ovi os, porcos e outros animais �e pequeno porte, correrão 
por conta exclusiva do proprietário. · 

Parágrafo Único - Os fechos espec1a1s a que sl refere o presente artigo 
po�erão ser feitos pelas seguintes formas: [ 

l 1 - cerca de aramê farpado. com 1 o : (dez) fios, no mínimo, e aftJra de 1 .60 m (um metro e 
sessenta centímetros): 1 . 

, li - muro de pedras ou tijolos, de 1 ,80 m (um metro e oitenta centípetros) de altura; 
! 1 1 1  - tela de fio metálico resistente, com malha fina; 

IV - cerca viva. compacta, capaz de impedir a passagem de anim�ís de pequeno porte. 

Art. 368 - Na infração de dispositivos deste Capí�ulo, será imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 250 UFIR's. ' 

C�PÍlULO XIV 
Da Obstru�ão das Vias Públicas 

1 : . 
Art. 369 · Nenhuma �bra , inclusive demolição, q�ando feita no alinhamento 

da� vias públicas, poderá dispensar o tapume provisório, que deverá ºf upar uma faixa de largura 
mâ� ima, igual a 2/3 (dois terços) do passeio. ' ' 

1 

§ 1º - Quando os tapu mes forem construídos em esquinas. as placas de 
nomenclatura dos logradouros serão neles �fixados de forma bem visível. 

§ 2° - Dispensa-se o t�purne quando se tratar de: 1 
1 . 

1 - .construção ou reparo de muro ou �rades com altura não superior a dois metros: 

li - pintura ou pequenos reparos. 1 

' i 
Art. 370 - Os andaimes deverão satísfazer às seguirtes condições: 

1 
1 

1 - apresentarem perfeitas condições de segurança: 
li - terem a largura do passeio, até o P,áximo de 2 (dois) metros; 
Ili  - não causarem dano às átvores, aparelhos de iluminação · e redes telefônicas e de 

distribuição de energia elétrica . 
1 
1 ! 

Parágrafo Único - O andaime 
par�lisação da obra por mais de 60 (sessen,a) dias. 

deverá ser retirado quando ocorrer a 

. Art. 371 - Todo aquele[ que, à titulo precário, ocupl o logradouro públíco, nele 
fixando

_ 
barracas ou similares, f!cará. obrigadcp a prestar caução, qua

.
ndo d concessão da autorização 

res�ectiva� em valor que
_ 

sera arbitrado péla autoridade competente estinada a garantir a boa 
conservaçao ou restauraçao do logradouro. . : 

,,� t' \ ' 
1, .... 1 ' . 

��· 
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§ 1° - Não será prestada caução para localização de bancas de Jornais e 
revistas e barracas de feiras-livres ou quaisquer outras instalações que não impliquem em escavação 
do passeio ou da pavimentação. 

§ 2° - Findo .o períodtj de utilização do lo!Jradouro, e verificado pelo órgão 
corppetente da Prefeitura que se encontra nas condições anteriores à ocupação, o interessada 
poderá requerer o levantamento da caução.I ! 

§ 3° · O  não levantamento da caução. no prazo dJ 5 (cinco) anos. a partir da 
data em que poderia ser requerido importar+ na sua perda em beneficio do Município 1 ' 1 

' 
Art. 372 - Na infração 

I
de dispositivos deste Capitulo será imposta a multa de 

50 a 300 UFIR' s. 

CAPiTULO XV 
Das Instalações Elétricas 

· Art. 373 - Os materiaiJ a serem empregados nas irlstalações elétricas deverão 
ob�decer às especificações das normas técnicas correspondentes da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT 

· 

Art. 374 - As instalaçõrs elétricas só poderão ser projetadas e executadas por 
técnicos legalmente habilitados, através de prteira profissional e de regiftro no CREA. 

Art. 375 - As instala�ões elétricas com motores, transformadores, cabos 
co�dutores, deverão ser protegidos de modo a evitar qualquer acidente. , 

! Art. 376 - Quando as instalações elétricas forem de alta tensão deverão ser 
tomadas medidas especiais, como isolanjiento dos locais, quando nfecessário, e afixação de 
ind\caçôes bem visíveis e claras chamando a atenção das pessoas par o perigo a que se acham 
expostas. , 

1 
1 · 

Art. 377 - As instala�ões elétricas só poderao funcionar quando tiverem 
dis�ositivos capazes de eliminar ou de reduzir ao máximo as correntes

j 

parasitas ou induzidas, as 
osqilações de alta freqüência, as chispas e ruídos prejudiciais aos aparelhos de rádio e televisão. 

1 

Art. 378 - Os cinemas e teatros com lotação superior a SOO (quinhentas) 
pessoas deverão ser providos, depois do

J 
medidor geral, de 3 (três) j instalações de iluminação 

independentes· 

l 1 - iluminação de cena, constitufda pelas luzes do palco e platéia$. comandadas segundo as 
coriveniênc1as da representação; , 

li - iluminação permanente, abrangendo as luzes conservadas acesas durante o período de 
funtionamento do estabelecimento. nas PO')as de saída, corredores, passagens. escadas, sanitários 
e outros compartimentos; L j _Ili - iluminação de socorro, contendo nicamente luzes de emergêrcia e lãmpadas indicativas 
de rSAIDA" iluminando passagens, escadas•e semelhantes. 

, Parágrafo Único · Os. cinemas e teatros deverãb possuir uma bateria de acumul�dores ferro-níq�el ou similar, p�rmanentemente carregada, ligada a um relê que, automatrcamente. faça alimentar a iluminação de emergência. no caso de faltar alimentação �xterna para a mesma : ' 
1 

� 
' 

! " . ..ri 
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Art. 379 - A s  instalações elétricas para iluminações decorativas permanentes, 
que empreguem lâmpadas incandescentes ou tubos luminescentes em cartazes, anúncios e 
emblemas de qualquer natureza, deverãal observar às prescrições das normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

§ 1° - A montagem de âmpadas e de outros elementos em cartazes, anúncios, 
luminosos e semelhantes, deverâ ser feita obre estrutura metâli.ca ou base incombustível isolante, 
eficientemente protegida contra corrosão e erfeitamente ligada à terra. 

§ 2° - Os circuitos dev rão ser feitos em eletrodutos. 
j 

§ 3° - Quando os eletrodutos forem localizados na parte externa dos edifícios, 
os condutores no seu interior deverão possl/ir encapamento de chumbo. , : 1 

§ 4D - Qualquer que s�ja a sua carga, toda iluminaÇão decorativa permanente, 
deverá ser alimentada por circuitos espe9iais, com chaves de segur�nça montadas em quadro 
pr�prio em local de fácil acesso. 

: 
t 

1 

§ 5° - Quando não forem instaladas em compartimentos especiais, os 
aparelhos destinados a produzir diversos efeitos de mutação em cartazes, anúncios ou emblemas. 
deverão ser protegidos por caixas de ferro, devidamente ventiladas e lig�das à terra. 

• 1 

Art. 380 - Nas iluminabões decorativas temporária�, poderá ser consentido o 
-emprego de bases de madeira para montagrm de receptores de lâmpadas, tomadas de correntes ou 
interruptores. ; 

1 
; Art. 381 - Para anúncios ou quaisquer outros fins .decorativos. as instalações 

corh tubos de ·gás rarefeito e que funcídnarern à alta tensão, deverão observar os seguintes 
requisitos: i 

• 1 - possuírem uma placa legível ao público, com o nome e endereço ou telefone de firma 
instaladora ou responsável; 

i li - terem condutores de alta tens�o dispostos de forma a impedir c()ntato acidental de 
qualquer pessoa com os mesmos; 

Ili - ficarem a uma altura mínima de 3 rtJ (três metros) acima do passeio; 
1 !V - ficarem a uma distância minima de 1 m (um metro) de janelas, aberturas ou lugares qe 

ac,sso: , 
: V - terem condutores de alta tensão :com diâmetro igual ou superjor a 0,5 hlrn (5 dê.cimos de 

milímetro): ' 

VI - assegurarem que os condutores de alta tensão não ultrapassem a corrente mãxima 
permitida de 30 (trinta) miliamperes: 1 

VII - terem os condutores de alimentação com encapamento de chumbo� 
VIII - possuírem transformadores cdm a carcaça ligada à terra. bem colocados em lugar 

inacessível e o 

mais prôximo passivei das lâmpadas; 1 

, _IX · terem pára-raios �stalados nos transformadores, constituído� de dois condutores ligados 
ao$ dots bornes de alta tensao do transformador e cujas extremidades dirtem entre si de 1 50 m (um 
me'tro e meio) a 2 m (dois metros). · . 

' 

'. Parágrafo Único - Quando a instalação for feita em vitrines deverá existir 
interrupções de circuito no momento da abertura da porta de acesso às mesmas. 
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Art. 382 - As instalações a que se refere o artigo anterior só poderão ser 

executadas após aprovação do r�spectivo projeto pelo órgão competent� da Prefeitura. 

Parágrafo Unico - O projeto das instalações deve�á conter a vista principal e 
projeções sobre um plano perpendicular à mesma, constando em ambas, a situação do anúncio em 
relação à fachada e a J indicação da distância do anúncio para lugares de acesso, passeio e abertura da tachada. 

• Art. 383 - Na infraçãJ de dispositivos deste Capítulo, sera imposta a multa 
correspondente ao valor de 50 a 500 UFIR'�. 

TÍTULO V 1 
Do Funcionamento do Comércio e da lndústnia 

P.APiTULO 1 '. 
Do Licenciamento dos Est�belecimentos Industriais e pomerciais 

Art. 384 - Nenhum est�belecimento comercial ou in�ustrial poderá funcionar no 
Município sem prévia licença da Prefeit�ra concedida nos termos da legislação tributária de 
Hortolândia. a requeri;:r:t:r:;� i::�

e
:�: �::u:;::�:: :::::

e

:: ::j ::::o:a::

v

�

d

::eclaração 
cadastral municipal, em modelo próprio adotado pela Prefeitura, e demair documentos exigidos pela 
áre� municipal. ! 

1 

. Art. 385 - Não será concedida licença dentro �o perímetro urbano aos 
estabelecimentos industriais que pela natureza dos produtos, pelas matéhas primas utilizadas, pelos 
corhbustiveis empregados, ou por qual�uer putro motivo possam prejudicar a saúde pública. 

' 
§ 1°. - Para os estat>b1ecimentos de feste1os e diversões públicas. o órgão 

competente da Prefeitura avaliará, em função da atividade pretendida, a lotação máxima para o local. 
estimando uma (01) pessoa por metro quadrado da área bruta a ser utiti�ada pelo estabelecimento. 

§ 2°.- O horário de funcionamento dos estabelcimentos, referidos neste 
ca�itulo. fica restrito ao período compreendido entre 07:00 (sete) horas 22·00 (vinte e duas} horas, 
ob�ervado o seguinte: 

1 - a Prefeitura poderá. em caráter excepcional, autori�ar o funcionamento de estabelecimentos em horários especiais e, também, aos domingos e feriljldos, desde que solicitados 
po� seus respectivos proprietários e não ca�sem perturbação ao sossegd público; 

li - o horário de funcionamento $pecificado no alvará de licença será rigorosamente 
cumprido. 

Art. 386 - A licença pta funcionamento de açougues, padarias, confeitarias, 
leitfnas, cafés, bares. restaurantes, hotéis! pensões e outros estabel�mentos congêneres, será 
sempre precedida de exame do local e de aprovação da autoridade sanitrria competente. 

Art. 387 - Os bares e ;  mercearias, obedecerão, J �o que tange a piso e 
paredes. o disposto no Código Sanitário Estadual e, serão con stif.ídos apenas de área de 
atendimento, sanitários de uso exclusivo e cjepósito se o porte assim o exigi r. 

peixes. quando 
1 

§. 1° - Não será pe�miti?a a manipulação e/ou fraclonamenio de frango e/ou 
vendidos, estes deverao ser expostos e conservados im balcão frigorifico J;rôprio 

: 1 (� 
1 �..__/ 
1 ' 
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para tal e, só poderão ser vendidos em partes se tiverem sido compradoJ assim e de fabricante e/ou 
fornecedor comprovadamente inspecionado� e com registro no S.LF. - Strviço de Inspeção Federal, 

§ 2° - As prateleiras, deverão ser revestidas de 1 material liso, resistente e 
impermeável, na cor clara, aceitável de madeira desde que revestidas da: forma descrita; 

1 
§ 3° - E proibida a ex�osição, preparo e/ou vend� de mistura de aguardente 

co� raízes e/ou outros produtos de qualquer natureza ou ainda ag�ardentes provenientes de 
ala biques. as "PINGAS DE GARRAFÃO" du ainda de "TONÉIS E COR0TES" de madeira. 

1 ' 
1 ' 

i Art. 388 - Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento 
lic�nc1ado colocará o alvará de localização em lugar visível e o exibirá à autoridade competente 
sempre que esta o exigir. ; 

Art. 389 - Para mudança de local de estabelecimento comercial ou industrial 
deverá ser solicitada a necess·aria permiss�o à PrefeitL1ra, que verificará se o novo lócal satisfaz às 
condições exigidas. 1 

i 
1 

Art. 390 - A licença de localização poderá ser cass91da: 

1 - quando se tratar de negócio diferente do requerido; 
li - como medida preventiva, a bem dr higiene, da moral ou do sossego e segurança públicas: 
Ili - se o licenciado se negar a exibir alvará de localização à autoHdade competente. quando 

solicitado à fazê-lo; , 1 
IV - por soncitação de autoridade j:;ompetente, provado os motivos que fundamentem a 

solicitação. 

§ 1 º - Cassada a licença, o estabelecimento será i�edíatamente fechado. 

§ 2ª - Poderá ser idualmente fechado todo estabelecimento que exercer 
ati�idades sem a necessária licença expedida em conformidade com o qfe preceitua este Capitulo. 

CAPÍTULO li 
Do Coin.ércio Ambulante 

· Art. 391 - Para fins !desta Lei, considera-se albulante a pessoa tisica 
reg1ularmente inscrita na Prefeitura. que exerça atividade ·comercial sem ��tabelecimento fixo. 1 

: . . ! Parágrafo Unico - Osj equipamentos par<:1 o comé(icio ambulante poderão ser 
veiculas motorizados ou não, ou carrinhos 9e mão. 

Art. 392 - O comércio rmbulante poderá ser: : 

1 - Localizado - quando o ambulante recebe autoriza�o para o uso de uma área o.efinida e exerce sua atividade de forma contínua; 1 
li - Itinerante - quando o ambulante recebe autorização para d uso de áreas definidas e exerce sua atividade de forma contínua em diferentes locais; ' 

1 
111 - Móvel - quando o ambulante ·reeebe licença para atuar de forma esporádica em locais de agtpmerações temporárias de pessoas. tais forno estádios, parque de exposições e feiras em geral. 

, . 
Art. 393 - O exercício do comércio ambulante dependerá sempre da licença especial da Prefertura. mediante requerime�to do interessado. 1 

1 1 

1 
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§ 1º - A licença a que se refere o presente �rtigo será concedida em 

col)formidade com as prescrições deste Código e da legislação fiscal do Municipio . ; . i 
§ 2° - A licença do vendedor ambulante será concedida exclusivamente a quem 

exercer o mister, sendo pessoal e intransferfvel. 

Art. 394 - Todo aq[ · ele que pretender comercializar como ambulante 
transportador fica obrigado a inscrever-se nt Cadastro Fiscal antes do inicio de suas at ivi dades. 

1 

Art. 395 - O pedido de inscrição será feito em impresso própno fornecido pelo 
órgão competente da Prefeitura, contendo, entre outros, os seguintes el�mentos: 

1 - no caso de ambulante: i 1 
a) nome, residência e identidade; 
b) espécie de mercadoria co,locada à venda; 
e) data do início da atividade; 
d) especificação do meio de transporte; 
e) logradouros pretendidos; 

li - no caso de ambulante transporta�or: 

a) nome, residência e identiJade; 
b} espécie de mercadoria colocada à venda; 
c) características e prova de licenciamento do veiculo; 

1 

1 

d) prova de propriedade do veiculo ou autorização do proprietário para seu uso. 
i 

1 l 
§ 1 °  - Os ambulantes! licenciados são obrigadoj. a exibir à fiscalização 

muhicípal a licença da Prefeitura, quando solicitados. , 

: § 2° - O vendedor am�ulante não licenciado para io exercício ou período em 
que esteja exercendo a atividade ficarà suj íto a apreensão das mercatior i as encontradas em seu 
poder 

§ 3° - A devolução das mercadorias apreendidas s
·
ó serà efetuada depois de 

ser· concedida a hcença ao respectivo vendbdor ambulante e de paga, pelo mesmo, a multa a que 
estiver sujeito. 

1 
1 

§ 4" - A licença será renovada anualmente por folicitação do interessado, 
ex1g1ndo-se, no ato, nova apresentação dos: documentos mencionados nrste artigo . 

Art. 396 - Os ambulantes não poderão fixar-se ou estacionar nas vias públicas, 
ou 8ualquer outro lugar de servidão pública, senão o tempo necessário ap ato da venda. 

: § 1° - Por tempo neCE!SSário ao ato da venda, ent�nda-se aquele consumido 
com a entrega da mercadoria e conseqüente pagamento. 

§ 2º - Não será autorizado o Comércio ambulante: 

1 - a menos de cinqüenta metros de estações de embarque e desembarque de ferrovia e 
rodovia; 1 

li - em abrigos em ônibus; ! 1 
Ili - a menos de vinte metros de mon�mentos e bens tombados; 
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IV - em frente a portões de entrada d.e veículos. túneis e passage/n de pedestres, 
V - a menos de cem metros de esta�elecimento regularmente licenciado com o mesmo ramo; 
VI - a menos de vinte metros do acesso a edifícios e repartições ��blicas: 
VII - a menos de cinqüenta metros de hospitais. postos e centros pe saúde; 
VIII - a menos de cem metros de qualquer portão de acesso a estabelecimentos de ensino; 
IX - a menos de cinqüenta metros d� sanitários públicos; ; 
X - a menos de cinqüenta metros de locais onde se manipulem c�mbustíveis e lubnficantes: 

Art. 397 - A Prefeitura poderá estabelecer outros critérios de fixação de pontos 
e sL1as limitações. , : 

1 
Parãgrafo único - Excepcionalmente será 1permitido ao ambulante 

comercializar produtos alimentícios dentro da área de estabelecime�tos que abriguem grande 
m'imero de público consumidor, desde que obtida autorização de todo� estes estabelecimentos e 
que. numa distância de 100 (cem) metros não haja i 
cof ércio estabelecido para a venda dos mesmos produtos vendidos pelt ambulante. 

Art. 398 - Os vendedores de alimentos preparad qs não poderão estacionar, 
ainba que para efetuar a venda, nas proxií(lídades de locais em que sej a fácil a contaminação dos 
prolctutos expostos a venda ou em pontos v�tados pela saúde publica. 

Art. 399 - Os vendedo[es ambulantes de gêneros alimentícios deverão: 
1 - usar vestiário adequado, mantendo-se em rigoroso asseio; : 

! li - comercializar gêneros que não estejam contaminados e deteriorados e que apresentem 
perfeitas condições de higiene_ · 

Art. 400 - A venda d sorvetes, refrescos, artigos alimentícios prontos para 

se ·as balas, bombons, biscoitos e similares empacotados ou em emb lagens de fabricação cuja 
venda seja permitida em caixas ou cestas abertas. 

Art. 401 - As balanÇj;ls e recipientes padrões u ihzados para pesagem ou 
quantificação de qualquer gênero vendi90 a granel, deverão ser aferidas assim como seus 
respectivos pesos e medidas. 

j 
Art. 402 - Ao ambulanie é vedado: 1 

1 - comércio de qualquer mercadoria bu objeto não mencionado na licença; 
li - a venda de bebidas alcoólicas; 
Ili - venda de armas e munições; 
IV • a venda de medicamentos ou quaisquer outros produtos farmacêuticos; 

J. 
V - a venda de aparelhos eletrodomésticos; 
VI_ · a ven�a de quaisquer gêneros ou objetos, que, a juízo d� órgão competente, seJam 

JUI ados 1nconvernentes ou possam oferecer dano à coletividade. : 

Art. 403 - As carrocinhas de pipocas, sorvetes e dutros produtos só poderão 
estacionar à distância mínima de 6 m (seis metros) das e:;quinas. · 

Art. 404 - As feiras livr�s são uma modalidade de cJmércio varejista ambulante realizado em conjunto de bancas que podetn ocupar logradouros públicos, em horário e locais pré-deterrninados. 1 [ 1 . 
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1 Art. 405 - Na infração a qualquer artigo deste CapítLto. será imposta a multa de 
50 :a 260 UFIR's e a apreensão da mercadofia, quando for o caso. J . ! 1 . 

oah�;;��E!s i 
Art. 406 - Poderão se1 comercializados em feiras li�res: 

1 - géneros alimenticios; 

i 

li - produtos para limpeza doméstica; 
Ili - flores, plantas ornamentais e pequenos acessórios para jardi agem; 
IV - confecções e pequenos artefatos e objetos de uso pessoal e1 doméstico_ 

Art. 407 - Os feirantes são obrigados a colocar bala�ças devidamente aferidas. 
em: local que permita ao comprador verificar com facilidade a exatidão do peso das mercadorias 
ad�urridas. : 1 ' 1 

'. Art. 408 - Os prod utJs sanitários e os que contenham venenos, tais como 
inseticidas, fungicidas e congêneres só podkrão ser comercializados em recipientes hermeticamente 
fechados e guardados em prateleiras separadas daqueles que contenham outras mercadorias. 

Parágrafo único - Produtos sanitários e os óleos comestíveis somente 
po�erão ser comercializados em suas embalagens originais. 

1 

' 
Art. 409 - A Prefe itura !fiscalizará os estabelecimen�s comerciais ou industriais 

quanto ao uso de aparelhos ou instrumento$ metrológicos utilizados em suas transações comerciais, 
podendo exigir sua aferição. 

· 

1 Art. 410 - Nas feiras livres deverão ser observados os mesmos preceitos de 
h1g!ene e limpeza, controle de saúde e vestiienta dos estabelecimentos r�gularmente estabelecidos. 

- § 1° - As barracas par o comércio de alimentos deverão ser providas de banca 
revestida de material liso, resistente e imp rmeável, na cor clara; nos�sos de frutas e legumes 
serão aceitas de madeira, desde que pintadas em tinta lisa, resistente impermeável na cor clara, 
não podendo ser forradas com jornal ou outro materíal que possa transm tir substâncias tóxicas e/ou 
contaminantes 

1 
1 § 2° - As barracas para exposição e venda de peixes e frangos deverão ter 

su�s bancas revestidas em aço inox ou r1umi nio, não sendo permit ido o retalhamento destes 
produtos no local. 1 1 

1 § 3º - Os produtos comercializados deverão obedecer às mesmas normas dos 
demais estabelecimentos regularmente estabelecidos, ou seja: ter rótulo contendo nome do 
fabricante, ingredientes usados na fabricaç�o, prazo de validade, temperatura ideal de conservação, 
registro no órgão competente, etc_ · , 

1 
Art. 411 - A s  feiras livres que se localizam em logtjadouros de uso comum do 

povo. são destinadas à venda a varejo, �e gêneros alimentícios de i primeira necessidade, de 
produtos agrícolas, de pequena criação, de horticultura, pomicultura e floricultura, assim como artigos 
de p�quena in�ústria case

.
ir�, de indústria exclusiva de instituições de caridade ou de beneficência 

ou ainda de artigos mdustnahzados de uso domêstico ou pessoal. . É 1 

. 
Parágrafo Unico - permitida a venda de produtosi comestíveis para consumo 1med1ato, t<lls como pasteis, salgadinhos. 1a1ches, etc .. bem como refrige�antes. r ,  

/.) 1 1 • 

..
.

, 1 \ . ./' ' 
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Art. 412 - As feiras livres f1.mcronarão nos dias, horários e locais designados 
pela Prefeitura. ! 

1 Art. 413 - A montagerh das barracas e bancas deyerá ser feita até urna hora 
an�es do iníció, e a desmontagem até uma hora após o horário do término do funcionamento. sem 
a lg�zarra ou perturbação do sossego públicp. 

! 
. Art. 414 - A fiscalízaç�o das feiras livres ·será exercida por agentes fiscais da 

Prefeitura, que deverão observar e fazer obrervar rigorosamente as disposições regulamentares. 
: 1 

Art. 415 - A dispàsição das barracas e bancas o�edecerá as determinações 
dos fiscais da Prefeitura. 

Parâgrafo Únic.o - a Prefeitura Municipal provi�enciará a marcaç�o dos 
es�aços-boxes que terão a dimensão oficia� de 5x3 metros. totalizando 1f m:. 

profund idade. 

foi demarcado. 

metro). 

1 
Art. 416 - As barracas não poderão ter mais de 3 (três) metros de 

§ 1 '  - Nenhuma barra'r" ou banca poderá ocupa< ,spaço box além do que lhe 

§ 2° . Entre as banca� ou barracas haverá sempre:uma passagem de i m  (um 
i 

§ 3° - As lonas de cobertura deverão ter caída d�s águas de chuva para os 
fundos das barracas. ! 

§ 4° - As travessas, canos, etc. que formam a estrutura das barracas não 
poderão prejudicar a passagem dos pedest�es usuários das feiras. 1 1 1 

Art. 41 7 - Não se p�rrnitirá a permanência de quaisquer tipos de veicules 
moronzados ou de tração animal, no local das feiras ou durante o seu fu�cionamento. 

; 
§ 1 ° - Excetuam-se Jsta proibição os veiculas �otorizados que pelas suas 

características especíais (traillers), sejam cohsiderados barracas para os ]efeitos deste regu lamento. 
1 ' § 2° • Os vendedores ambu lantes regu larnen,ados pela PMH deverão 

permanecer, no minimo, a 200 m (duzentos ;metros) das feiras livres. ; 
i 

Art. 418 - Depois de' descarregados, os veiculo� ou animais de transporte 
deverão ser imediatamente retirados para lo;cal fora do recinto das feiras.: 

Art. 419 - As barrac�s e bancas deverão ser d 'spos tas e numeradas em 
alinhamento, e possuir, necessariamente, urna cobertura de lona, encerado ou sim ilar e recipientes pa�a l ixo. 

Parágrafo Único - Excepcionalmente será permitido o uso do espaço-box para 
comercia lização de flores, artesanatos, etc. , , sem o uso de bancas; barracas ou traillers, ' 
feiras livres. 

Art. 420 - São obrig,ções comuns a todos os q�e exercem atividades nas 
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1 - Tratar com urbanidade e respeito o público em geral, bem c;omo acatar as ordens das 

autoridades encarregadas da administração e fiscalização das feiras tivr�; 
l i  - Iniciar a montagem e carregamento. assim como a desmontag m e descarregamento das 

baí.racas e bancas dentro do horário regulamentar; . 
Ili - Tratarem-se com urbanidade e respeito mútuo, de modo a evi�ar qualquer perturbação no 

funcionamento das feiras livres: 1 
IV - Manter rigorosamente limpos e devidamente aferidos os peso� , as balanças e as medidas 

indispensáveis ao comércio de seus artigos: 
, V - Colocar os pesos. balanças e medidas em local que permita ao comprador verificar com 

fac,lidade a medição das mercadorias adquiÍidas: 
' VI - Não vender gêneros falsificados, impróprios para consumo, deteriorados ou condenados 

pelo sel'\llço de Fiscalização. ou ainda, com 'falta dos pesos ou medidas; 
VII - Observar o máximo asseio, tanto no vestuário, como nos utensílios de que se sirva para 

seu comércio. e no lugar que lhe tenha sido. marcado; 
VIII - Não jogar lixo na via pública ou nas imediações de suas barracas e bancas; 
IX - Não usar jornais. papéis usadós, ou quaisquer impressos para embrulhar os gêneros 

alímenticios que. por contato direto, possani ser contaminados por aqueles; 
X - Manter em recipientes fechados, para isolá-los do pó e insetos� os produtos de confeitaria, 

os derivados de leite, salsicharia e similares a retalho e massas alimentícias; 
XI - Não colocar gêneros alimentícios em contato direto com o solb; 
XII - Os produtos de salsicharia e similares, os laticínios e derivados, doces e bolachas e 

sirriilares, pães e frios em geral, deverão estar protegidos contra o pó e os insetos, dependurados em 
ganchos estanhados ou em recipientes próprios. e será obrigatório o uso de vitrina ou cobertura de 
polietileno para exposição das mercadorias cortadas ou a granel; 

XIII - Não apregoar as mercadorias com algazarra ou usar dizeres ofensivos ao decoro 
publico: 

XIV - Não deslocar suas barracas e bancas para pontos diferentes dos que lhe foram 
determinados ; 

XV • Não ocupar área maior do que f.quela que lhe foi atribuída; 
. XVI - Afixar, bem visíveis, os pre�os dos produtos expostos! à venda. observando os 

tab�lamentos estabelecidos pelos órgãos cómpetentes; 1 
'. XVII - Comparecer a todas as feiras, pois o não comparecimento consecutivo em trés feiras 

acarretará no cancelamento da permissão e conseqüente perda do local utilizado (box); 
XVIII - Para que o feirante se ausente de feiras. fica obrigado a comunicar, por escrito, 

antecipadamente, ao órgão competente, juS:tificando os motivos; 

Parágrafo Único - Será advertido o feirante que infringir a qualquer das 
norm;;is previstas neste artigo e na reincidência, terá cassada sua permissão. 

Art. 421 - A permissão para o comércio nas feiras livres será concedida 
sempre a titulo precário e através de requerimento de matrícula solicitada ao Prefeito. devendo o 
interessado declarar no mesmo o espaço desejado e os produtos e mercadorias que deseja vender 

Parágrafo Único - As permissões concedidas são intransferíveis sendo 
que em nenhuma hipótese será permitida a! venda do ponto concedido pela Prefeitura ao f�írante. 

Art. 422 - A matrícula dos feirantes far-se-á mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

1 - Preenchimento da Declaração Cadastral do Município; 
li - Carteira de Identidade ou outro dtpcumento hábil· 
I l i  - Comprovante do recolhimento lcJo tributo dev

0
ido (licença 

eventual); 

1 
para exercicio do comércio 

(lf ' \ .. Y ' _,.l 
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§ 1°  - A matrícula será renovada anualmente, mediante a apresentação de 
matrícula anterior e dos documentos, atuali�ados, indicados nos incisos l i e I l i  deste artigo . ' 1 

§ 2° - A matrícula deverá ser afixada, sob proteção. plástica na parte frontal da 
barraca, banca ou •trailfer", de modo a seij identificado o feirante por qualquer usuário, bem como 
para inspeção de sua regularidade junto à �refeitura 

' 
§ 3º - Deverão ser a�otados na matrícula, além do nome e qualificação do 

proprietário das bancas e barracas, os nomes e qualificações dos seus empregados. 

Art. 423 - O comerciéjnte que for encontrado nas feiras livres sem a devida 
licença, terá sua mercadoria apreendida e remetida ao Depósito Municipal, sendo essa mercadoria 
liberada somente após o recolhimento do que for devido aos cofres Municipais, tendo como valor 
mínimo 1 00 UFIR's do mês corrente. As mercadorias perecíveis (produtos alimentícios) terão prazo 
de 48 horas para serem retiradas; caso não venham a ser retiradas. as mesmas serão doadas para 
Entidades Filantrópicas. 

1 
Art. 424 - Pelo uso do espaço-box. o feirante fica ·f brigado ao pagamento da 

taxf> de ocupação de áreas em vias ou logradouros públicos; bem como, ao recolhimento da taxa de 
lic�nça de atividade de Comércio Ambulante ou Eventual. 

' 
Art. 425 - Vagando-se o ponto, o novo feirante, depois de devidamente 

licenciado e quites com as obrigações Municipais irá ocupar o local vago (box). 

, Art. 426 - Todas as perm issões para localização n4. feiras serão concedidas a 
titulo precário. podendo ser cassadas a qualquer tempo, por motivo disciplinar ou de interesse Pú�lico, sem que assista ao permissionário, direito a Indenização ou reclamação de qualquer 
espécie. i 

. i 
Art. 427 - A hora fixada para o término da feira l!vre, o feirante suspenderá 

imediatamente as vendas e iniciará o serviço de desmontagem e ericaixotamento, bem como 
transporte de mercadorias. barracas ou bancas, que deverão estar cdncluídos dentro do horário 
estabelecido. i 

i 1 

, Parágrafo único • Será advertido o feirante que desrespeitar as disposiçõ es 
deste artigo e na reincidência lerá cassada rua permissão. ! 

Art. 428 - As pena,dades pecuniárias aplicáv[is aos infratores são as 
estabelecidas nas leis tributárias do muniCíRIO. 

. Art. 429 - Além de out�as penalidades, incorrerão e suspensão temporária ou 
defin1t1va, segundo as circunstâncias, os feirantes que: 1 

ltvrP.s 

a) Desrespeitarem, por mais de uma vez, as ordens ou instruÇões dadas pelos agentes 
fiscais responsâveis; 

b) Não estiverem quites com o pagamento dos tributos devidos à municipalidade; 
e) Reincidirem em inf�ações às leis metrológicas: j 
d) Relncidentemente desacatarem d Público: 
e) Forem

. 
condenado.s por crimes infamantes; 1 

f) Al�oohzados ou nao, perturbarem por qualquer forma o sossego Público, a boa ordem na 
feira ou a marcha dos trabalhos � ela inerentes: ' 

g) Sublocar total ou parcialmente su'a banca ou barraca. · 

Art. 430 - E expressamente proibida a venda de blbidas alcóolicas nas feiras 1 
(� · � 
\.. .J. 
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i 1 ' Art. 431 - Somente poderá ser posto à venda pe$do fresco ou conservado. 
depois de atendidas as exigências da fiscalização sanitária. ! 

Art. 432 - Os feirant�s de pescados são obrigadps para o seu comércio. a 
tra'Psportã-los e mantê-los constantemente refrigerados. em recipieites apropriados, de tipo 
aprlovado pela fiscalização. . 

Parágrafo Único - Nas bancas de peixes , som nte poderá se proceder a 
escamagem e limpez.a do pescado, quando haja recipiente apropriado para recolher os detritos, que 
de .forma alguma poderão ser atirados ao chão. 1 

· Art. 433 - É proibida ª !venda de aves vivas nas feiras livres. 

, Art. 434 - É proibida t venda de frutas estragadas ou retalhadas, bem como 
das ainda não maduras. , : 

! Art. 435 - As verduras · conouzidas às feiras livres dr· verão estar despojadas de 
suas aderências inúteis 

Art. 436 - É proibido l+ar quaisquer mercadorias no recinto das feiras. 

Art. 437 - Para com�rcio de vísceras, miúdos é aves abatidas, aplica-se 
exigências previstas nos artigos 420 a 432 l')o que for cabível. ! 

Art. 438 - É proibido o labate de aves ou animais n� recinto das feiras. 

Art. 439 - Os produto! colocados á venda para consumo imediato e/ou feitos 
no próprio recinto das feiras deverão atender a todas as normas de higiene das legislações sanitárias 
do rviunicipio e do Estado. ' : Art. 440 · Na disciplina i nterna da feira, ter-se-á em vista manter a ordem e a 
higiene. assegurando o seu aproveitamen!ip, proteger os agricultores, produtores e consumidores. 
contra as manobras prejudiciais aos interes�es comuns. 1 . ' 

1 Art. 441 - Fica obrigaj:lo o aferimento das balanças cada vez. que o feirante 
iniciar as suas atividades. 

Art. 442 - Caberá ao feirante limpar e recolher em recipiente próprio, os 
resíduos resultantes de sua atividade. 

Parãgrafo Único - A reincidência por 03(três) veze,s implicará na cassação da 
permissão do funcionamento da atividade. 1 

30 a 300 UFIR's Art. 443 - Na infração a qualquer artigo deste Capitlio, será imposta a multa de 

JAPÍTULO IV 
Das Lanchonetes, Pizzarias, Restaurantes e Churrascarias 

, Art. 444 - As lancho�etes, pizzarias. restaurantel e churrascarias, no que 
tange a piso e paredes, obedecerão as :mesmas exigências que osl demais estabelecimentos 
relacionados com alimentos contidos no Código Sanitário 

i-' 
: '� \_,.. 
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1 
§ 1° - Terão no mínimo. sala de consumação, cozin�a. depósito, sanitários para 

uso publico separados por sexo. sanitários para funcionários na área de �anipulação e. a critêrio da 
Vigilância Sanitária. poderão ser exigidos vestiários, quando plenamente ljustificados. 

i § 2° - A critério da Vigilância Sanitária. pPderá ser dispensada a 
obrigatonedade de depósito. levando em conta o porte do estabelecimento e de suas condições de 
fun�ionamento, podendo ser aceito ap�nas uma despensa para i guarda dos utensílios e 
mahtimentos, não podendo. no entanto. ser utilizada para armazenàmento de vasilhames de 
bebidas. 

30 a 300 UFIR's. 

1 
Art. 445 - Na infração a qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a multa de 

CAPÍTULO V 
Das Padarias. 

' 

Art. 446 - As padarias terão no minimo, área de J�nda e/ou atendimento, de 
panificação, depósito de trigo, sanitários para funcionários e vestiários! quando a quantidade dos 
mesmos assim o exigir. 1 

§ 1 ° - Os pisos e paredes obedecerão o disposto no Código Sanitário. 

§ 2° - Nos casos de atividades múltiplas ou �asadas como'. padaria e 
lanchonete, padaria e mercearia, padaria e loja de conveniência, etc. , a critério da Vigilância 
Sa�itária, poderá ser exigido a e

.

xistência d�; seções para as duas ativida:des separadamente; 

. § 3° - A área de panifi ação não poderá ser utilizada para outra atividade a não 
ser aquela para a qual se destina. A mesm . exigência se aplica ao depósito de trigo. 

. 
30 � 300 UFIR's. 

l 

Art. 447 - Na infração f qualquer artigo deste Capitulo, será imposta a multa de 

l 

CAPITULO VI 
Dos Supermercados 

1 
1 

Art. 448 - Os supermercados serão constituídos no m1rnrno de: ãrea de 
exposição e venda, depósito, sanitários para uso publico separados por sexo, sanitários e vestiários 
para funcionários separados por sexo, todos dimensionados de acordo com a quantidade de 
usuarios. 

, § 1° - Os supermercados, no que tange a pisos .e paredes, obedecerão as 
me�mas exigências às que estão sujeitos 'dos demais estabelecimentts conforme o disposto no 
Código Sanitário: 1 I § 2° - Nos supermerc�dos, que tiverem açougue tou padaria. estes deverão 
ser is�lados e 

-
�bedecerão às mesr:i�s exig.�n�ias relativas à sua ativid de, e suas instalações não 

poderao ser utrhzadas para outra at1v1dade a nao ser para aquela a qual e destina; 

§ 3° - O depósito deJerã ter entrada independente e sanitários próprios se 
assim suas dimensões o ex191rem; ] 

: § 4° - Os supermercados serão compostos de seções por gênero de produto. separando-se uma da outra de forma a evitar riscos de contaminação. · 
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Art. 449 - Na infração $ qualquer artigo deste Capít11llo. serà imposta a multa de i ! 30 a 300 UFIR's 

TÍTULO VI 

CAPiTULO 1 
Do Alvará 

de�de que: 
Art. 450 - O Alvarã da uso somente será expedldJ a ped•do do Interessado e 

1 

. 1 • A edificação esteja regularizada pela Prefeitura Municipal de �ortolândia e localizada em 
zona que permita o uso pretendido; 1 

li · A edificação e suas instalações e�tejam adequadas à atividad� pretendida: 

I l i  - O imóvel possua vagas para e tacionamento de veículos e� número e nas condições 
estabelecidas pela le1 de zoneamento em v gor. 1 ' 

IV - ·Quando tratar-se de estabelecl111entos destinados a escola e a estacionamento, o alvará 
somente será expedido se houver manifestação favoràvel do Departamento de Trànslto e 
Transporte; 

V - Os estabelecimentos destinados à fabricação ou manus� io de alimentos ou usos 
vinculados à área da saúde. somente serão liberados após manifestaçfo favorável da Divisão de 
Vigilância Sanitária; 1 

VI · O  Departamento competente, dJpendendo da atividade pretendida ou nas condições da 
edificação em que a mesma deverá desentoiver-se , poderá exigir a apresentação de documentos 
co111plementares e/ou a manifestação de outros órgãos públicos. 

! 
Art. 451 - Para efeito de fiscalização, o propri�tário do estabelecimento 

licenciado colocará o alvará de localizaçã9 em lugar visível e o exibir$ à autoridade competente 
sempre que esta o exigir. 1 ' 

' 1 
TÍTULO VII 

Dis�osições Finais 

Art. 452 - Para efeito �este Código, o valor da U,IR é o vigente na data em 
que a multa for recolhida. . 

J 
§1° • O alvará de Jso, documento imprescindí;vel ao funcionamento de 

estabelecimentos comerciais, de serviçtjs , institucionais e industriais, será expedido pelo 
Departamento competente da Prefeitura Municipal de Hortolândia, nas condições estabelecidas por 
esta lei l . . � 2º - O alvará de us� para eventos específicos, om cobrança de ingresso, 
devera �er requerido 1n

.
dependentemente drquete concedido ao estabelf!cimento, no prazo mínimo 

de 30 (tnnta) dias anteriores à sua realizaçãf , sob pena de lacraçào. i 

; 1 
: 

í 0 · --.�1 



PREFEITURA M�NICIPAL DE HbRTOLÂNDIA 

' 
§ 4° · O alvará de jicença fica automaticamente cancelado em caso de 

altfração de endereço ou ramo de atividade. 

TÍTULO VIII 
Das disposições Transitórias 

; Art. 453 - Aos estabel�cimentos comerciais que n� se enquadram no Código 
de jPosturé:ls e Obras do Município de Hor:tolãndia, desde que atendi as as normas mínimas de 
hig iene e segurança, será concedido uma carência de 01 (um) a 02 (dois anos, nos termos do artigo 
seguinte, para que o proprietário promova as necessárias alterações. : 

Art. 454 • No prazo ie carência de que trata o ;utigo antenor. a Prefeitura 
Municipal expedirá alvará provisório de fun ionamento. com vigência de 01(um) ano, renovàvel por 
igual período no caso do interessado já hav , r iniciado as obras da(s) reg�larização(ões) exigidas 

Art. 455- Este Código!entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 456 - Revogam-se as disposições em contrário, 

Prefeitura Municipal, O� de Janeiro de 2001. 

I .. � 
J�IR'A ANI 

PREFjEl-f�r_v! ICIPAL 

(Publicado nos termos do artigo 108 e P<?râgrafos, 
! 

· 1pai, de Hortolândla) 

) 
rtamento de Sup · entos 

Secretaria de Finanças, Planejamento Administração. 
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PREFE ITU RA M U N I C I PAL D E  H ORTOLÂNDIA 

LEI N.º 1"530, DE 08 DE JUNHO DE 2.005. 

"Altera dispositivo da Lei n. 0 873, de 04 de janeiro da 
2.00 1 "  

ANGELO AUGUSTO PERUGINI, Prefeito do Município 
de Hortolândia, faço saber que -a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
e p�omulgo a seg1..ünte lei: 

Art. 1°  - O art. 10,  da Lei n.º 873, de 04 de janeiro de 
2.001 , passa a vigorar com a seguinte redaçã'o: 

Art. 1 O - As penalidades a que se refere este Código 
não isenta o infrator da obrigação de reparar o dano resultante da 
infração, na forma do art. 1 86 do Código Civil. 

Art. 2° - O art. 52, da Lei n.0 873, de 04 de janeiro de 
2.001 , passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 52 - A ninguém é lícito, ·sob qualquer pr'etexto. 
impedir ou dificultar o livre escoamento das águas pelos canos, 
valas, vielas sanitárias, ern -sarjetas ou canais das vias e 
logradouros públicós, danificando ou destruindo tais servidões. 

Art. 3° - O artigo 453 da Lei n.0 873, ae 04 de.janeiro de 
2.00 1 ,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

· 

_ . . "Art. 453 - Aos estabelecimentos comerciais que não 
se enquadram no Código de Posturas e Obras do Município de 
Hortolândia, desde que atendidas as normas mínimas de higiene e 
segurança, será concedido um prazo até 30 de junho de 2.006, nós . 
termos do artigo seguinte, para que os proprietários promovam as 
necessárias alteraÇões, ressalvados os casos relativos às . 
condições sanitárias, cuja adaptação deverá ser imediata." 

Art. 4º - O artigo 454, da Lei n. º 873, de 04 de janeiro 
de 2.001, passa a vigorar com a seguinte redação.: 

... Art. 454 - No prazo de que trata o artigo 453, a Prefeitura� 
Municipal expedirá alvará provisório, com vigência de o6 (seis) 
meses, podençlo renova-lo no caso do interessado já haver iniciado 
as obras e serviços de adequação. 

Parágrafo único - No prazo de que trata o artigo 453. a 
Prefeitura Municipal realizará ca�do conteúdo 
da Lei n_º 873, de 04 de janeiro de 2.001 . 

- . � --- �� - -
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Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

(Publicado nos termos do artigo 108 e parágrafos, da Lei Orgânica 
Municipal de H rtolând· 



CÂM-ARA M U N I C IPAL DE H"ORTOLÂNDIA 

LEI N º  1 5 5 1 ,  de 20 de julho de 2005 

"Altera e revoga os dispositivos da Lei Municipal nº. 873. de 
04 de janeiro de 200 1 .  e dá outras providências" 

(Autores: Vereadores Gervàsio Batista Pozza =::·1an Campos de ,: . .Jt;uc;uerque , Paulo Pereira Fiiho, 
Lenivaldo Pauliu�1 e _•:nas Pereira ce L.:ma) 

JOSE GERALDO DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 
Hortolândia, faço saber que a Câmara Municipal aprovou. e eu nos termos do artigo 
59, parág rafo único d a  Lei Orgânica do Municipio promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 °  - O caput do artigo nº. 4 1 7. da Lei Municipal nº. 873, de 04 
de janeiro de 200 1 ,  que institui o Código de Posturas do Município de Hortolândia, 
passa a vigorar com a . seguinte redação: 

Art. 417 - A permanência de quaisquer tipos de veículos 
motorizados ou de tração animal. no local das feiras ou durante o seu 
funcionamento será objeto de regulamentação pelo Executivo Municipal. 

Art. 2° - Fica revogado o artigo nº. 4 1 8  da Lei Municipal nº. 873, 
de 04 de janeiro de 200 1 ,  que institui o Código de Posturas do Município de 
Hortolandia. 

Art. 3<? - _Esta Lei entra em vig�r na data de sua publicação. 

Câmara Municipal. 20 de julho de 2005. 

Publicado no Quadro de Editais da Câmara Municipal aos 20 de julho de 2005 . 

. ( t- ' 1 - . 
" .1"" 1 : � 
( 14(.../ v.:./1 ·' r. 

LUZIANE1,ANTO .ANI RODRIGUES 

1 As s/S ecretaria · 
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LEI Nº 1.709, D E  1 2  DE JULHO DE 2.006 

"Dispõe sobre alterações na Lei nº 873, de 04 de janeiro de 2001" 

- . 

ÃNGELO AUGUSTO PERUGINI; Prefeito dei Mun icípio de Hortolândia, 
faço saber que a Câmara Municipal de Hortolândia aprovou e eu sanciono e promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1º  - O artigo 453 da Lei nº 873, de 04 de janeiro de 200 1 ,  com a 
alteração introduzida pela Lei nº 1 .530, de 08 de junho de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação". 

"Art. 453 - Aos estabelecimentos comerciais, industriais e prestação de 
serviços que não se enquadram no Código de Posturas e Obras do Município de 
Hortolândia. desde que atendidas as normas mínimas de higiene e segurança, fica 
prorrogado o prazo até ·31 de dezembro de 2006,. nos termos do artigo 454 da referida 
Lei, para que os proprietários promovam as necessárias alterações, ressalvadas os 
casos relativos às condições de Engenharia Sanitária e Cetesb - Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental, cuja adaptação. deverá ser imediata." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal, 12 dejulho de 2.006. 

ANGE�O -;EJUGINI 
PREFEITO MUNICIPAL , 

(Publicado nos termos do artigo 1 08 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal de 
Hortolândia.) 

Secretaria icipal de Administração 
Secretário 

·Av. da Emancipação, nº 1.560 - Jardim do Bosque - CEP 131 86-240 - Hortolândia - SP 
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PREFEl;TURA DO MUNICÍiPIO DE HORTQ:LÂNDl:A 

LEI Nº 1 .823, DE 15 DE MARÇO DE 2007 

"Dá nova redação aos artigos 453 e 454 da Lei nº 873, 
de 04 de janeiro de 2001" 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA, faço saber que a 
Câmara Mun icipal de Hortolândia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 453 e 454 da Lei nº 873, de 04 de janeiro de 200 1 ,  com 
as alterações introduzidas pelas Leis nº 1 . 530, de 08 de junho de 2005 e 1 .709, de 1 2  de 
julho de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 453. Aos estabelecimentos comerciais, ind ustriais e prestação de 
seNiços que hão se enquadram no Código de Posturas e Obras do Município de 
Hortolândia, desde que atendidas as normas mínimas de higiene e segurança, será 
concedido uma carência de 06 (seis) meses a 01 (um) ano, nos termos do artigo 454, § 
1 º  e §  2° da referida Lei, para que os proprietários promovam as necessárias alterações, 
ressalvados os casos relativos às condições de Engenharia Sanitária e CETESB -
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, cuja adaptação deverá ser 
imediata. (NR) 

Art. 454. No prazo de carência de que trata o artigo anterior a Prefeitura 
Municipal expedirá alvará provisório de funcionamento, com vigência de 06 (seis) meses, 
renovável por igual período no caso do interessado já haver iniciado as obras de 
regularização exigidas. (NR) 

§ 1 º  Vencido o prazo de carência de 06 (seis) meses, o proprietário que não 
iniciou as obras de regularização exigidas, terá o estabelecimento lacrado. 

§ 2° Vencido o prazo de prorrogação de mais 06 (seis) meses, totalizando a 
carência de 01 (um) ano, o proprietário que não concluiu as obras de regularização 
exigidas, terá o estabelecimento lacrado." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal, 1 5  d e  março de 2007. 

ÂN�P�UGINI 
PREFEITO MUNICI AL 

(Pub licado nos termos do ariigo 1 08 e parágrafos, da L i Orgânica Municipa l de Hortolândia.) 

�-
- PEDR · EIS GALINDO -

Secretari a M nicipal de Administração 
...., Secretário 
........ 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA 

LEI Nº 1 .880, D E  17 DE MAIO DE 2007 

· 

"Altera a redação do artigo 301 da Lei nº 873, de 04 de janeiro de 2001" 

(Autor: Vereador Gervásio Batista Pozza) 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA, faço saber que a 
Câmara Municipal de Hortolândia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo 301 da Lei M unicipal nº 873, de 04 de janeiro de 200 1 ,  
que institui o Código de Posturas Municipais de Hortolândia e d á  outras providências, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 301. É vedada a comercializa"ção de GLP em supermercados, 

bares, restaurantes, postos de gasolina, quitandas, padarias e simi lares e em quaisquer 

outros de natureza comercial ou industrial não especializada em estocagem e revenda do 

produto." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal, 17 de maio de 2007. 

-. 

� 
• 1 

ANGELO AUGUSTO PERUGINI ' 
PREFEITO M U N I CI PAL 

(Pu blicado nos termos do artigo 1 0 8  e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal de 
Hortolândia.) 

// / �� �.t� 
• PEDRO R'ÊÍs GALINDO • 

·sec::retaria Mifn'ifipal de Administração 
Secretário 



PREFEITURA MUNICIPAL DE HpRTOLÂNDIA 

, TITULO li 
Do Processo de·Execuçlo das Penalidades' 

CAPITULO 1 
Da Notificação Preliminar 

Art. 22 - Verificando-se infração a este Código, e� outra Lei ou Regulamente 
de ,posturas, será expedida contra o infrator notificação preliminar individual para que, no prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, regularize a sll\'ação, sem prejuízo das responsabilidades 
civis decorren!Bs das irregularidades. 

Parágnifo Único - O pt.azo para a regularização da fituação será arbitrado pelo 
agente fisca l. no ato da notificação individu�. respeitado o limite fixado n�ste artigo. 

Art. 23 - A notificação preliminar individual será feilla em formulário destacado 
de talon�rio próprio, no qual ficará cópia, com o "ciente• do notificado, e conterá os seguintes 
elementos: 

1 - Nome do notificado ou denominação que o identifique; 
li - dia, mês, ano, hora e lugar de lavr:atura da notificação preliminar, 
Ili - prazo para regularização da situ�ção; , 
IV - descrição do fato que a motivou e indicação do dispositivo le�I infringido; 

V - a multa ou pena a ser aplicada 
VI - nome e assinatura do notificante; 
VII - Comunicado de que, pela não regularização da situação, a Plefeitura poderá realizar os 

serviços de acol'do com os termos do artigo 12 deste Código. 

§ 1° - Re<:usando-se o notificado a dar o "ciente·. �rá tal recusa declarada na 
notificação preliminar pelas autoridades que a lavrarem com 02 {duas) !testemunhas devidamente 
firmadas. 

§ 2° - Ao infrator dar-se-á cópia da notificação preliminar. 

§ 3° - A recusa do recebimento, que será declarada 'pela autoridade fiscal - não 
favorece o infrator nem o prejudica. 

Art. 24 - Não caberá notificação preliminar, 1evendo o infrator ser 
imediatamente autuado quando pilhado em flagrante. 

Art. 25 - No caso de infratores analfabetos ou im�1 osslbilitados de assinar o 
dooumento de fiscalização e os incapazes n� forma da lei, o agente fiscal competente indicará o fato 
no documento de fiscalização, com 02 (dua!I) testemunhas devidamente 1rmadas. 

Art. 26 - Esgotado o prazo de que trata o artigo 22, sem que o infrator tenha 
reg\llarizado a situação, lavrar-se-á auto de Infração. 

Art. 27 - Nos casos ein que haja necessidade de i' ealização dos serviços de 
co pet ência de particulares por parte da Prefeitura, será aplicado os ermos do artigo 12 deste 
��. podendo a notific&ção ser feita pof edital nos meios de comun cação, abrangendo locais, �s e regiões. 


